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RESUMO 
 
 
A evolução do setor industrial em todo o Brasil é identificada no Município de Campo 
Largo, Estado do Paraná, através da indústria cerâmica, a qual é considerada 
historicamente como uma das principais atividades econômicas da região, devido à 
disponibilidade de matéria-prima de origem mineral e facilidade na obtenção de 
insumos necessários ao processo, em especial a água. Muitas destas empresas do 
município estão localizadas há mais de 50 anos onde hoje é considerada uma área 
de manancial de abastecimento público, demonstrando a necessidade imediata de 
estudos que avaliem o desempenho ambiental do processo produtivo e dos produtos 
cerâmicos, com foco à interferência dos mesmos na qualidade e disponibilidade de 
água do manancial. Este trabalho resulta de um estudo de campo sobre o processo 
cerâmico desenvolvido no Município de Campo Largo, onde foram obtidos dados de 
empresas do setor de cerâmicas brancas - louças de mesa. Os dados apresentados 
referem-se, essencialmente, ao consumo de matérias-primas, energia, geração de 
resíduos sólidos, líquidos e gasosos, através da utilização da metodologia de análise 
de inventário do ciclo de vida. Os resultados obtidos foram agregados na forma de 
avaliação de aspectos e impactos ambientais que avaliem o desempenho ambiental 
do setor, para a definição de um plano de ação corretivo para as empresas 
cerâmicas localizadas na bacia hidrográfica do Rio Itaqui. Os resultados demonstram 
impactos ambientais significativos associados às emissões atmosféricas, 
decorrentes dos processos de queima e transporte de matérias-primas. O plano de 
ação corretivo incluiu propostas de controle ambiental para o setor cerâmico e 
atividades relacionadas à fiscalização e monitoramento das atividades industriais na 
bacia do Rio Itaqui, além de atividades voltadas ao planejamento urbano da região e 
ações de Educação Ambiental. 
 
 
Palavras-chave: Análise de inventário de ciclo de vida, avaliação de aspectos e 
impactos ambientais, indústria cerâmica, Itaqui. 
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ABSTRACT 
 
 
The evolution of the industrial sector in Brazil is identified in the city of Campo Largo, 
Parana State, through the ceramic industry, which is historically considered one of 
the main economic activities in the region, due to the availability of raw materials of 
mineral origin and ease of obtaining necessary inputs to the process, in particular 
water. Many of these companies have been located in the city for over 50 years in 
what is now considered an area source of public supply, demonstrating the urgent 
need for studies to evaluate the environmental performance of the production 
process and ceramic products, focusing on the interference of the same quality and 
availability of water from the spring. This work results from a field study of the 
ceramic process developed in the city of Campo Largo, where data was obtained 
from companies of white ceramic - tableware. The data shown is essentially the 
consumption of raw materials, energy, generation of waste solids, liquids and gases, 
by using the analysis method inventory life cycle. The results were aggregated in the 
form of evaluation of environmental aspects and impacts to assess the environmental 
performance of industry, to define a corrective action plan for companies located in 
the ceramics River basin Itaqui. The results demonstrate significant environmental 
impacts associated with air emissions arising from burning processes and transport 
of raw materials. The corrective action plan included proposals for environmental 
control for the ceramic sector and activities related to the supervision and monitoring 
of industrial activities in the river basin Itaqui , and activities geared to urban planning 
in the region and actions for Environmental Education . 
 
 
Keywords: Analysis of life cycle inventory, ceramic industry, environmental aspects 
and impacts assessment, Itaqui. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
A urbanização, o crescimento das grandes metrópoles, a industrialização e o 
consumo descontrolado têm levado a um desgaste cada vez maior dos recursos 
naturais e a uma produção desenfreada de resíduos em todo o mundo (FRÉSCA, 
2007; OLIVEIRA, 2007). 
 A evolução de diversas indústrias no Brasil ocorreu em função da abundância 
de matérias-primas naturais, fontes de energia e disponibilidade de tecnologias, 
fazendo com que alguns segmentos industriais desempenhem importante papel na 
economia de determinadas regiões (CETESB, 2003). 
 No município de Campo Largo, Estado do Paraná, em decorrência da 
abundância de produtos minerais como granito, gnaisse, calcário, dolomitos, 
quartzitos, filitos da era proterozóica e terras argilosas, ocorreu a intensificação 
industrial do setor cerâmico, o qual vem desempenhando uma significativa 
participação na economia do município (PMCL, 2009). 
As indústrias cerâmicas em Campo Largo promoveram grandes alterações na 
estrutura socioeconômica municipal, com o aumento na oferta de empregos, e 
consequente incremento do número de habitantes no território municipal, resultando 
em reflexos na composição demográfica e no uso do solo e dos recursos naturais 
(PMCL, 2009). 
Contudo, ao mesmo tempo em que o Município apresenta condições 
favoráveis para o desenvolvimento das atividades da indústria cerâmica, pela 
existência de recursos minerais na região, a disponibilidade do insumo água passa a 
ser considerado como um dos fatores que tornaram a região noroeste do município 
como principal pólo de desenvolvimento da atividade. 
Como exemplo de empresas cerâmicas da região, as quais não serão 
nomeadas, uma delas datada da década de 50, transformada nos anos 70 em 
fábrica de porcelana branca de mesa e decoração, especialmente para a exportação 
de louça. Outra empresa, igualmente não identificada, instalada em 1978, passou a 
produzir porcelanas decoradas após a instalação de fornos estacionários e 
contínuos que permitem que o processo de queima atinja a temperatura de 1350ºC. 
A porção urbana de Campo Largo, que concentra a maior parte das indústrias 
cerâmicas e sofre pressão para expansão industrial, é a área pertencente à bacia 
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hidrográfica do Rio Itaqui, considerada de especial interesse para o abastecimento 
hídrico da Região Metropolitana de Curitiba - RMC, segundo o Decreto Estadual n° 
3.411/2008. Esta conjugação de fatores e diretrizes causa um conflito para o 
Município, que deve equilibrar seu potencial de desenvolvimento com sua 
responsabilidade de preservação e proteção ambiental (PMCL, 2009).  
 É partindo deste pressuposto que se delimitou o tema para esta dissertação: 
avaliação dos aspectos e impactos ambientais do processo produtivo do setor 
cerâmico no manancial do Rio Itaqui, Município de Campo Largo. A escolha deste 
tema justifica-se pela necessidade de alternativas ambientais para o 
desenvolvimento econômico da cidade versus a necessidade de preservação de 
áreas de mananciais hídricos de abastecimento da região, considerando que grande 
parte das indústrias cerâmicas está inserida em uma área de relevante interesse 
ambiental. Dentro deste contexto, será utilizada a metodologia de análise de 
inventário do ciclo de vida para construção de um banco de informações de 
interesse ambiental do núcleo cerâmico do município. 
 
 
1.1 OBJETIVO GERAL 
 
 
O objetivo geral desta pesquisa é avaliar os aspectos e impactos ambientais 
do processo produtivo do setor cerâmico na bacia hidrográfica do Rio Itaqui, 
Município de Campo Largo. 
 
 
 
1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
 
Para atender o objetivo geral, foram definidos os seguintes objetivos 
específicos: 
 Levantar dados de interesse ambiental associados à produção cerâmica 
na bacia do Rio Itaqui no Município de Campo Largo; 
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 Coletar dados de qualidade da água do manancial próximo ao ponto de 
captação para abastecimento público; 
 Aplicar a metodologia de análise de inventário do ciclo de vida, adaptada 
pela autora a partir da “Overview and Methodology” (ALTHAUS et al., 2007), para a 
construção um banco de informações do núcleo cerâmico;  
 A partir da análise de aspectos e impactos ambientais, sugerir 
mecanismos de controle ambiental para a elaboração de um plano de 
monitoramento para o setor cerâmico e de ação corretiva para a região; 
 
 
1.3 ESTRUTURA DO TRABALHO 
 
 
Além do capítulo introdutório, este trabalho está estruturado em mais cinco 
capítulos. O capítulo 2 apresenta a revisão bibliográfica, sendo esta a 
fundamentação teórica, fazendo uma breve explanação sobre a qualidade ambiental 
nas organizações e os métodos de gestão ambiental atualmente utilizados, 
indicando a análise de inventário do ciclo de vida como ferramenta de gestão para 
diferentes processos e produtos, em especial para produtos cerâmicos, sendo o 
processo da cerâmica branca – louça de mesa descrito neste capítulo, finalizando-se 
com a apresentação das características do sistema de estudo. 
No capítulo 3 é apresentada a metodologia utilizada, os elementos referentes 
à pesquisa de campo, a escolha das empresas em estudo e as formas de coleta de 
informações referentes à análise da água do manancial do Rio Itaqui e a construção 
do banco de dados do núcleo cerâmico, utilizando-se e adaptando-se as regras do 
Overview and Methodology (ALTHAUS et al., 2007), a qual é utilizada para a 
construção do base de dados ECOINVENT, uma das utilizadas para a Avaliação de 
Ciclo de Vida – ACV. 
No capítulo 4 iniciam-se os resultados e discussões, apresentando o estudo 
de caso, abordando as suas delimitações e análise dos dados da indústria. 
Inicialmente foram coletados dados básicos de duas indústrias, denominadas como 
“D” e “F”, para levantamento dos pontos relevantes de interesse ambiental para a 
produção cerâmica na bacia do Rio Itaqui. Foram também analisados os dados de 
qualidade da água do manancial do Rio Itaqui, com o objetivo de identificar os 
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principais poluentes da bacia hidrográfica. O estudo de caso propriamente dito 
refere-se à indústria denominada como “D”, a qual, em função da sua relevância e 
localização, apresenta dados detalhados de emissões atmosféricas, qualidade do 
efluente, resíduos sólidos, entre outros. A partir dos resultados coletados, iniciou-se 
a definição dos mecanismos de controle ambiental para monitoramento do setor 
cerâmico e sugestões de um plano de ação corretivo para a bacia do Itaqui, 
partindo-se do levantamento dos aspectos e impactos ambientais. 
O capítulo 5 encerra a pesquisa apresentando as considerações e 
recomendações associadas ao trabalho, apresentando sugestões para pesquisas, 
estudos e aplicações a serem realizadas, e finalmente, o capítulo 6 traz as 
referências bibliográficas citadas ao longo do texto. 
A Figura 1 a seguir ilustra a divisão dos capítulos apresentados neste 
trabalho. 
 
 
 
Figura 1 - Estrutura do Trabalho 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
 
A evolução do mercado e o incentivo contínuo à criação de formas mais 
eficientes de produção, percebida por toda a modernização dos hábitos do público 
consumidor, depara-se frequentemente com a preocupação em preservar o 
equilíbrio do meio ambiente. Por isso, as diversas atividades industriais, na atual 
busca pela competitividade e sobrevivência, reconhecem a necessidade de 
reestruturar os negócios, por constatar que as práticas gerenciais estão sendo 
progressivamente questionadas pelo público (MARTINI, 2003). 
 
 
2. 1 EVOLUÇÃO DOS CONCEITOS SOBRE PROTEÇÃO AMBIENTAL 
 
 
No período após a 2º guerra mundial, a maior preocupação estava na 
retomada do crescimento econômico, na reconstrução de países que sofreram 
grandes perdas e no suprimento de toda uma demanda reprimida pelo consumo da 
população economicamente ativa dos Estados Unidos. Somente nos anos 70, com o 
aumento significativo das indústrias poluidoras do ar e da água e com 
contaminações acidentais da população, é que o mundo começou a se preocupar 
com os efeitos danosos da poluição (VITERBO, 1998). 
Na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente, realizada em 
Estocolmo na Suécia em 1972, a questão ambiental foi inserida no meio das 
organizações de forma definitiva. Mesmo sendo considerada no inicio somente, uma 
restrição regulatória imposta pelo governo, já que a partir da conferência, muitas 
normas e obrigações foram exigidas, tanto pelos órgãos reguladores, como pela 
própria sociedade. 
Mas a Conferência de Estocolmo foi somente o "estopim" para a grande 
evolução comportamental que estava por surgir, a partir desse momento as práticas 
ambientais teriam que fazer parte das responsabilidades sociais das empresas. Nos 
anos 80, os gastos com proteção ambiental começaram a ser vistos pelas empresas 
líderes não primordialmente como custos, mas como investimentos no futuro e, 
paradoxalmente, como vantagem competitiva. 
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As Nações entram com força nessa evolução em 1992 com a Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), 
denominada informalmente como ECO-92. A conferência representou o auge do 
movimento a favor da sustentabilidade ambiental. A partir daí, os conceitos de 
gestão foram globalizados, bem como os conceitos relativos ao meio ambiente, uma 
vez que, desde a explosão de Chernobyl, constatou-se que os impactos ambientais 
são também globais e não apenas locais (VITERBO, 1998). 
Neste contexto, de acordo com Sanches (2000), a proteção ambiental passou 
a seguir duas posturas distintas: a reativa, que implica prática de controle da 
poluição, só que originária de imposição legal ou exigência de mercado; e a postura 
proativa, a qual antes da exigência legal ou de mercado, a organização se antecipa 
promovendo ações de proteção ao meio ambiente.  
 
 
2.1.1 Qualidade ambiental e desempenho das organizações 
 
 
A gestão do tema ambiental em uma organização leva os empresários a 
algumas indagações sobre o custo desse gerenciamento ambiental e sobre a 
oportunidade de investir recursos, quase sempre escassos, na proteção do meio 
ambiente. Uma das razões para essas indagações é a tradição de se contabilizar na 
rubrica meio ambiente, apenas os custos decorrentes de tratamento de efluentes, 
transporte de resíduos, pagamentos de multa, entre outros (VALLE, 2006). 
A verdade é que a redução nos custos de energia, água, matérias-primas e 
outros, podem ser alcançados por meio de uma boa gestão ambiental, com a 
implantação de um Sistema de Gestão, definindo-se objetivos e metas. Na etapa de 
definição dos objetivos e metas, ocorre a necessidade de delinear um plano de ação 
para que as metas ambientais sejam atingidas, bem como para controle e redução 
dos insumos. Nesse momento, os desperdícios são identificados e podem ser 
reduzidos ou eliminados (ASSUMPÇÃO, 2004). 
Vale lembrar que um programa ambiental promove a redução de custos, pois, 
incidentes ambientais são caros. Um sistema de gerenciamento faz com que as 
condições com potencialidades para causar acidentes ambientais sejam 
7 
 
identificadas e controladas de forma rápida e eficiente, evitando assim perdas de 
materiais e custos (ASSUMPÇÃO, 2004).  
Diante desse contexto as organizações começam a apresentar preocupação 
com a garantia da sua qualidade e desempenho ambiental. 
A Qualidade Ambiental, segundo Callenbach et al. (1993): 
 
 
Consiste no atendimento de requisitos de natureza física, química, biológica, 
social, econômica e tecnológica que assegurem a estabilidade das relações 
ambientais no ecossistema no qual se inserem as atividades da organização 
(Callenbach et al., 1993). 
 
 
Segundo os mesmos autores, a aplicação de técnicas de Gestão de 
Qualidade em indústrias potencialmente poluidoras tende a reverter o quadro de 
poluição e desperdício para uma nova realidade que permita o máximo rendimento 
do produto acabado por unidade de matéria prima utilizada. 
Os conceitos de qualidade total, em processo de assimilação pelas empresas, 
contribuem para que seja melhorada a eficiência dos processos produtivos, podendo 
levar à redução na quantidade de resíduos gerados. Partindo desse princípio, deve-
se avaliar a capacidade da indústria de reagir ao desperdício e contribuir 
efetivamente para a melhoria do meio ambiente (LERIPIO, 2001). 
Portanto, o instrumento para se alcançar a Qualidade Ambiental é a Gestão 
Ambiental, a qual é definida por Leripio (2001) como o desempenho ambiental, 
levando em consideração diversos fatores relevantes ao “negócio” da empresa, tais 
como a Cadeia de Produção e Consumo em que está inserido, a Eco-Eficiência do 
Processo Produtivo e a Destinação do Produto Pós-Consumido. A Qualidade 
Ambiental engloba também a utilização de forma consciente tanto das matérias 
primas quanto da energia e dos insumos necessários ao processo.  
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2.1.2 Plano de gestão ambiental e as Normas ISO 14000 
 
 
Para Valle (1995) “a gestão ambiental consiste de um conjunto de medidas e 
procedimentos bem definidos e adequadamente aplicados que visam a reduzir e 
controlar os impactos introduzidos por um empreendimento sobre o meio ambiente”. 
Entretanto, o foco da gestão ambiental é a empresa e não o meio ambiente. 
Somente através de melhorias em produtos, processos e serviços serão obtidas 
reduções nos impactos ambientais por eles causados (VITERBO, 1998). 
Devido às pressões por uma série de questões no âmbito internacional, houve 
a necessidade de avaliar as questões ambientais de uma forma mais abrangente, 
fazendo com que a Organização Internacional para a Normalização (ISO)1  lançasse 
as normas ambientais da série internacional ISO 14000, com o intuito de se 
uniformizar as ações relacionadas à proteção do meio ambiente. Essa série de 
normas trata basicamente da gestão ambiental e não deve ser confundida com um 
conjunto de normas técnicas. A ISO 14000 é um grupo de padrões abrangendo as 
seguintes áreas: 
  Sistema de Gerenciamento Ambiental – 14001, 14002 e 14004; 
 Auditoria Ambiental – 14010, 14011 e 14012; 
 Avaliação da Perfomance Ambiental – 14031; 
 Selo Ambiental – 14020, 14021, 14022, 14023, 14024 e 14025; 
 Análise de Ciclo de Vida – 14040, 14041, 14042 e 14043 
 
A família das normas ambientais tem como eixo central a norma ISO 14.001, 
que estabelece os requisitos necessários para a implantação de Sistema de Gestão 
Ambiental - SGA, e tem como objetivo conduzir a organização dentro de um 
programa certificável, estruturado e integrado à atividade geral de gestão, 
especificando os requisitos que deve apresentar e que sejam aplicáveis a qualquer 
tipo de organização (DIAS, 2006). 
                                               
1 Internacional Organization for Standardization, organismo mundial constituído em 1947, que tem a 
ABNT como um de seus membros fundadores. A ISO é uma organização não-governamental e conta 
com mais de cem membros, representando cada um o seu país de origem. 
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As normas da gestão ambiental têm por objetivo prover as organizações de 
elementos de um SGA eficaz e possam ser integrados a outros requisitos da gestão, 
e auxiliá-los a alcançar seus objetivos ambientais e econômicos (DIAS, 2006).  
 
 
2.1.3 Avaliação dos aspectos e impactos ambientais 
 
 
Aspecto ambiental é definido pela Norma ISO 14.001 como elemento das 
atividades, dos produtos ou dos serviços que pode interagir com o meio ambiente. 
Reis (1995) afirma que a identificação dos aspectos ambientais é um 
processo contínuo, e a norma requer que as organizações mantenham as 
informações atualizadas. 
Ainda, segundo a Norma ISO 14.001, o impacto ambiental é definido como 
qualquer modificação do meio ambiente, adversa ou benéfica, que resulte, no todo 
ou em parte, de atividades, produtos ou serviços de uma organização, por exemplo, 
diminuição da qualidade do ar, efeito estufa, diminuição da camada de ozônio, 
poluição das águas, contaminação da águas subterrâneas, contaminação do solo, 
entre outros. Assim, o aspecto ambiental é a causa e o impacto ambiental o efeito, 
que pode ser adverso ou benéfico.  
Moura (2004) define impacto ambiental como: 
 
 
Quaisquer mudanças no meio ambiente que ocorrem como resultado das 
atividades de uma organização. A idéia de impactos ambientais é quase 
sempre associada à geração de eventos indesejáveis. Ou seja, agressões 
ao meio ambiente (MOURA, 2004). 
 
 
Viterbo (1998) afirma que, numa linguagem mais pragmática, aspecto 
ambiental significa um ‘potencial impacto ambiental’. No art. 1º da Resolução 
01/1986 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), expressa que: 
 
 
Considera-se impacto ambiental qualquer alteração das propriedades 
físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, que, direta ou 
indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o bem-estar da população; as 
atividades sociais e econômicas; a biota (flora e fauna); as condições 
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estéticas e sanitárias do meio ambiente, e a qualidade dos recursos 
ambientais (CONAMA, 1986, Art. 1.).  
 
 
Segundo Barbieri (2004) para identificação dos aspectos ambientais e a sua 
avaliação, é sugerido um processo que pode ser realizado em três etapas: a seleção 
de uma atividade, produto ou serviço; a identificação de aspectos ambientais da 
atividade, produto ou serviço; ou a identificação de impactos ambientais. 
Quanto à avaliação de cada impacto identificado, a ISO 14.004 sugere que se 
leve em conta as seguintes considerações: ambientais com relação da escala do 
impacto, severidades, probabilidade de ocorrência e duração.  
Segundo Viterbo (1998) a avaliação de aspectos deve ser específica para 
cada localidade, ou seja, levar em conta as características geográficas da região 
onde as instalações estão inseridas, começando com a identificação dos aspectos 
mais familiares à organização. 
Segundo Viterbo (1998), para determinar os aspectos ambientais devem ser 
consideradas três situações: as condições normais de operação, as condições 
anormais de operação e as condições de emergência ambiental. 
Para Moura (2004) a identificação dos aspectos e impactos ambientais é 
importante sobre tudo para a realização da avaliação de desempenho ambiental da 
organização. Um dos primeiros passos que a empresa deve realizar, antes de 
propriamente implantar um SGA (ou menos apenas investir em melhorias isoladas, 
sem pretender implantar um SGA) é o de avaliar a situação atual da organização e 
seu desempenho ambiental. 
 
 
2.1.4 Determinação e avaliação dos impactos 
 
 
Segundo Sánchez (2008) o processo de avaliação de impacto ambiental pode 
ser definido como um conjunto de procedimentos concatenados de maneira lógica, 
com a finalidade de analisar a viabilidade ambiental de projetos, planos e 
programas, e fundamentar uma decisão a respeito. 
Ribeiro (2004) apresenta as diferentes metodologias desenvolvidas, desde os 
anos 70, para a determinação de impactos: 
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 Método ad hoc – consiste em declarações feitas por especialistas 
sobre o tipo e a intensidade de um impacto; 
 Listas de controle: constituem uma variação do método ad hoc, mas 
que garantem que uma lista de parâmetros predefinidos seja 
examinada durante a avaliação; 
 Matrizes – são quadros bidimensionais que facilitam a determinação 
dos impactos decorrentes da interação entre as atividades dos projetos 
e os elementos específicos do meio ambiente; 
 Matriz de Leopold – foi colocada em prática em 1971 pelo US 
Geological Survey, representando uma abordagem pioneira nas 
avaliações de impacto. Ela apresenta 100 atividades num dos eixos da 
matriz e 88 características e condições do meio biofísico e 
socioeconômico. Permite integrar dados qualitativos e quantitativos. 
Para cada interseção marcada, estabelece-se uma estimativa da 
magnitude do impacto, numa escala de 0 a 10; 
 Redes de interação – são aplicações das matrizes que permitem 
indicar impactos diretos (de primeira ordem) e indiretos (decorrentes 
daqueles de primeira ordem). A complexidade dos efeitos é mais bem 
percebida visualmente; 
 Sobreposição de cartas – constitui na elaboração de diferentes cartas 
temáticas sobre os fatores ambientais  e sobre os diferentes impactos 
ambientais para depois sobrepô-las, obtendo uma caracterização 
composta e complexa do ambiente regional. O Sistema de Informações 
Geográficas (SIG) baseia-se na mesma metodologia, mas o termo se 
refere a um sistema informatizado de armazenagem de dados. 
  Sistema Battelle – é uma lista de controle sofisticada com quatro 
categorias: ecologia, físico-química, estética, interesse humano e 
social. Cada categoria é subdividida em vários elementos ambientais 
com um índice de qualidade que varia de 0 a 10. 
 
Ainda, segundo Ribeiro (2004), é frequente que as equipes elaboradoras de 
EIA acabem por montar a própria metodologia de avaliação, fruto da adaptação e 
modificações nas metodologias mencionadas. 
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2.2 A AVALIAÇÃO DE CICLO DE VIDA COMO FERRAMENTA NA QUALIDADE 
AMBIENTAL 
 
 
A ACV - Avaliação do Ciclo de Vida, ou Life Cycle Assessment, estuda a 
complexa interação entre o produto e o meio ambiente (CHEHEBE, 1997). Com os 
dados obtidos pela ACV é possível determinar a quantidade de recursos naturais 
necessários, o consumo de energia e os resíduos gerados no processo. O método 
está se desenvolvendo rapidamente em uma importante ferramenta para as 
autoridades, indústrias e demais interessados na área de ciências ambientais.  
A ACV pode ajudar também na seleção de indicadores pertinentes de 
desempenho ambiental, incluindo técnicas de medição; e, no marketing (por 
exemplo, uma declaração ambiental, um programa de rotulagem ecológica ou uma 
declaração ambiental do produto) (ABNT, 2001). 
O objetivo de uma ACV pode ser a comparação de alternativas de produtos, 
processos ou serviços; a comparação dos ciclos de vida alternativos para um 
determinado produto ou serviço; identificação das partes do ciclo de vida, onde 
maiores melhorias possam ser feitas. 
De acordo com os critérios da Norma ISO 14040:2009, o estudo desta 
ferramenta deve incluir as fases de definição, objetivo e escopo, análise de 
inventário, avaliação de impactos ambientais e interpretação. 
A etapa de definição de objetivo e escopo é a fase de planejamento, onde são 
consideradas as principais razões para a realização do estudo. O público alvo, sua 
abrangência e limites, a unidade funcional adotada, a metodologia, os 
procedimentos considerados necessários para a garantia da qualidade do estudo, a 
escolha dos parâmetros ambientais, a escolha do método de agregação e evolução 
do estudo e a estratégia para coleta de dados (PRADO, 2007). 
 A análise de inventário é fundamentalmente um balanço de matéria e energia 
do sistema produtivo. Para cada produto são considerados todos os processos que 
constituem as diferentes fases do ciclo de vida. Essas fases consistem em 
processos industriais como a produção de materiais ou componentes, processos de 
consumo, utilização e manutenção dos produtos, entre outros (FULLANA, 1997).  
A Figura 2 a seguir apresenta as fases de uma ACV (ABNT, 2001). 
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 Figura 2 – Fases de uma avaliação de ciclo de vida 
 Fonte: ABNT (2001). 
 
 
 A análise do inventário envolve a coleta de dados e procedimentos de cálculo 
para quantificar as entradas e saídas pertinentes de um sistema de produto. Estas 
entradas e saídas podem incluir o uso de recursos e liberações no ar, na água e no 
solo, associados com o sistema. Podem ser feitas interpretações destes dados, 
dependendo dos objetivos e do escopo da ACV. Estes dados também constituem a 
entrada para a avaliação do impacto do ciclo de vida (HEIJUNGS, 1994). 
De acordo com Suppen & Abitia (2005), a fase de Avaliação do Impacto do 
Ciclo de Vida num estudo de ACV, é uma das etapas mais importantes para a 
interpretação dos resultados obtidos. Nesta fase é necessário avaliar a importância 
relativa dos diferentes aspectos ambientais (por exemplo: emissões, consumo de 
recursos, geração de resíduos), e mesmo que com dependência de características 
próprias das regiões geográficas onde eles ocorrem, podem ter maiores ou menores 
efeitos sobre a saúde humana e ecossistemas. 
A importância relativa de cada aspecto ambiental que foi identificado na fase 
de análise de inventário, ou seja, a avaliação do impacto ambiental relacionado ao 
ciclo de vida de um determinado produto é realizada mediante o uso de métodos de 
avaliação. Estes métodos foram criados com base em modelos de caracterização 
que utilizam fatores pré-definidos para cada categoria de impacto (exemplos de 
categorias de impacto são: mudança climática, toxicidade humana, ecotoxicidade, 
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consumo de recursos, diminuição da camada de ozônio, acidificação, entre outras) 
(SUPPEN & ABITIA, 2005). 
Para Roy (2009), na fase de interpretação dos resultados e análise crítica, 
considerando que o objetivo de uma ACV é tirar conclusões que possam apoiar uma 
decisão ou fornecer um resultado compreensível, os aspectos ambientais 
significativos devem ser identificados para conclusões e recomendações 
consistentes com o objetivo e o escopo do estudo. Esta é uma técnica sistemática 
para identificar e quantificar, controlar e avaliar as informações a partir dos 
resultados, e comunicar eficazmente. Essa avaliação pode incluir tanto medidas 
quantitativas e qualitativas de melhoria, tais como mudanças no produto, processo e 
desenho da atividade, uso de matérias-primas, processamento industrial, de 
consumo e gestão de resíduos. 
Para Tukker (2000), o objetivo e a estrutura formal da ACV é uma ferramenta 
desenhada para avaliar os impactos da produção, utilização e gestão dos resíduos 
(pós-uso). Uma ACV pode ser realizada com as seguintes finalidades:  
 Auxiliar e avaliar as decisões envolvidas no desenvolvimento de 
produto e processo; 
 Auxiliar e avaliar as decisões sobre a compra; 
 Estruturação e construção de informação; 
 Eco-rotulagem; 
 Declarações ambientais de produtos; 
 Decisões sobre a regulamentação; 
 
De acordo com Fullana (1997) o papel da empresa no futuro não será 
somente de cumprir a legislação ambiental, mas também ter iniciativas 
prevencionistas, para desenvolver uma indústria cada vez mais limpa e 
ambientalmente correta. A ACV pode também ser utilizada como ferramenta de 
administração pública, para ajudar na compilação de novas legislações e 
atualizações das leis a normas existentes, além de desenvolver uma política 
ambiental a longo prazo, sobre aspectos como a utilização de materiais, 
conservação de recursos e redução de impactos ambientais relacionados a um 
determinado produto ou processo. 
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2.2.1 Programas desenvolvidos para ACV 
 
 
Segundo Pereira (2004) muitos softwares vêm sendo desenvolvidos desde o 
ano de 1992, com o objetivo de comercialização para realizar uma “completa” ACV, 
isto é, Inventário, Análise de Impactos e alguns tipos de interpretação, ao passo que 
outros softwares realizem apenas parte das etapas, como por exemplo a avaliação 
de impactos. 
Estes softwares são utilizados a partir de bases de dados, que, segundo 
Jensen et al (apud Pereira, 2004) contêm uma grande quantidade de informações do 
ciclo de vida de matérias primas, produtos químicos, recursos energéticos e meios 
de transporte. Considerações podem ser feitas aos limites dos sistemas, 
representatividade, especificidade e qualidade dos dados. A base de dados pode 
oferecer a possibilidade de arquivar e utilizar dados atuais em avaliações futuras. 
Se por um lado a avaliação do ciclo de vida é uma importante ferramenta na 
avaliação da sustentabilidade de determinado produto ou processo, por outro, ela 
ainda abre margem para diferentes interpretações e resultados devido a quantidade 
e variedade nos dados coletados. Essa questão torna-se ainda mais complexa frente 
às diversas bases de dados para a ACV, cobrindo muitas vezes os mesmos setores 
econômicos (ALTHAUS et al., 2007). 
Uma das bases de dados mundialmente conhecida é a chamada Ecoinvent, 
que é uma base de dados suíça. Visando a normalização de tais bases de dados, a 
Swiss Centre for Life Cycle Inventories propõe o manual “Overview and 
Methodology” com as definições para um estudo de ACV na base de dados do 
Ecoinvent versão 2.0, utilizando-se de 24 variáveis que vão desde o detalhamento 
do processo produtivo, geração de resíduos, efluentes, emissões atmosféricas, 
situação do mercado, infraestrutura, entre outros. 
 
 
2.2.2 Exemplos de utilização da ACV no mundo 
 
 
Nos últimos anos, é percebido o aumento de interesse das indústrias, 
associações de consumidores, organizações ambientais e o público em geral em 
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conhecer a qualidade ambiental dos processos de produção e dos produtos (LIMA 
et. al, 2007). Os setores produtivos que iniciaram os estudos de ACV são bastante 
diversificados (construção civil, automobilístico, embalagens, energia). A seguir 
serão apresentados alguns exemplos da utilização desta ferramenta nas diversas 
áreas. 
 
 
2.2.2.1 Design de produtos 
 
 
Na área de design de produtos, a sustentabilidade é reconhecida como um 
importante conceito de organizações modernas para a sobrevivência no mundo 
competitivo. Essas organizações são obrigadas a adotar práticas que são projetadas 
para manter a segurança do ambiente e minimizar a utilização da energia. Os 
chamados “Sistemas Verdes” integram questões de design de produto e processo 
com o planejamento e controle da produção para identificar, quantificar, avaliar e 
gerenciar o fluxo de resíduos ambientais, com o objetivo final de reduzir o impacto 
ambiental. O “Sistema Verde” tenta maximizar a eficiência dos recursos para a 
produção de componentes sustentáveis. Sustentabilidade é a interseção entre os 
fatores críticos, como práticas de fabricação e design de produto e as questões e 
preocupações ambientais (VINODH, 2010). 
Para Cerdan (2009) do ponto de vista ambiental, o design de um produto 
convencional pode ser melhorado através da aplicação de estratégias adequadas de 
concepção ecológica. As estratégias de concepção ecológica são, em geral, a fim de 
garantir a redução do esgotamento dos recursos primários e/ou outros tipos de 
impacto ambiental. Dependendo do tipo de produto ou serviço, e seus gargalos 
ambientais, algumas estratégias de eco-design podem ser mais adequadas do que 
outras, dependendo de fatores como a redução do impacto ambiental na fase de 
produção, extensão do período de vida do produto útil, simplificação da 
desmontagem do produto (design para a desmontagem), projeto para a reciclagem, 
entre outros. 
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2.2.2.2 Indústria de transportes 
 
 
O ciclo de vida de um automóvel começa com conceito e design, e conclui 
com a aposentadoria (o fim da vida). O desenvolvimento de uma indústria mais 
sustentável de produtos automotores dependerá de ferramentas como a ACV, para 
analisar e melhorar a gestão dos recursos, desde a seleção do material através o 
processamento e fabricação, valorização e reciclagem, incluindo as relações de 
trabalho e as parcerias entre os diferentes atores, para que seja possível reduzir o 
impacto ambiental total da produção (MILDENBERGER, 2000). 
No estudo realizado por Hellgren (2007), a preocupação com o aumento da 
demanda de energia, combinado com poucas fontes de combustíveis fósseis, são os 
desafios da humanidade para a área de transportes. O estudo trabalha com a ACV 
para comparação de diversos meio de transporte, e questiona situação extremas 
como de veículos baratos para compra, mas com custo operacional elevado. O custo 
operacional é muito influenciado pelo consumo de combustível. Outro extremo é um 
veículo com baixo custo operacional e o preço de compra elevado.  
O resultado do estudo, neste trabalho, dá uma resposta de que os veículos 
híbridos elétricos são especialmente rentáveis se as seguintes afirmações são 
verdadeiras: o veículo é operado em um ambiente urbano, os componentes de 
energia elétrica são baratos, os preços dos combustíveis estão altos e o veículo é 
pesado. Motorizações híbridas são rentáveis em veículos pesados, devido ao longo 
tempo de vida e alto nível de regeneração de energia de freio em veículos 
(HELLGREN, 2007). 
 
 
2.2.2.3 Indústria de alimentos 
 
 
Em análise de produção de bebidas como a cerveja, alguns dos impactos 
ambientais mais significativos são apresentados por Roy (2009), como as emissões 
atmosféricas. Existem relatos de que as emissões mais altas são durante a 
produção do mosto, seguido de filtragem e de embalagem e por fim a fermentação e 
armazenagem (TAKAMOTO et al., 2004). Koroneos et al. (2005) relataram que a 
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produção de garrafas, seguido pela produção de embalagens e da cerveja, foi o sub-
sistema que representa a maior parte das emissões. A produção e fabricação dos 
elementos de embalagem, bem como a colheita e transporte de cereais são 
responsáveis pela maior parcela (HOSPIDO et al., 2005). Takamoto et al. (2004) não 
incluem o transporte de suprimentos de recursos, o fornecimento de contentores de 
cerveja, tratamento de resíduos, transporte e valorização do mercado, e estimaram 
apenas as emissões de CO2. Koroneos et al. (2005) e Hospido et al. (2005) incluiram 
transporte e tratamento de resíduos e reciclagem de garrafas de vidro. 
 
 
2.2.2.4 Produtos Cerâmicos 
 
 
A maioria dos estudos relacionados a materiais cerâmicos trazem como 
enfoque a área da construção civil 
Os materiais de construção representam um campo de pesquisa importante 
na arquitetura ambientalmente responsável. Para Erlandsson (2003) o setor da 
construção, incluindo a habitação, constitui 30 a 40% da demanda total de energia 
da sociedade e aproximadamente 44% do uso total do material. A ACV no setor 
construtivo pode ser aplicada de duas formas, a primeira com uma abordagem 
centrada no reforço da seleção de materiais sustentáveis, ou a segunda, 
considerando um edifício como um ponto de partida para futuras melhorias 
ambientais na fase de habitação a fim de evitar desperdício de água, aproveitamento 
de energias limpas como a solar, entre outras (ERLANDSSON, 2003). 
Na produção de telhas cerâmicas, por exemplo, Nicoletti (2002) compara os 
impactos decorrentes do consumo de energia da produção das telhas cerâmicas e 
de mármore. No caso da cerâmica há uma contribuição significativa de uma 
natureza diferente, devido as emissões das matérias-primas (arsênio) utilizadas para 
a produção do esmalte, devido à sua toxicidade e à sua elevada concentração nas 
emissões gasosas. As conclusões do estudo realizado por Nicoletti (2002) 
demonstram que no sistema de cerâmica, as melhorias ambientais devem ser 
direcionadas para uma maior produtividade nos tratamentos de purificação dos 
gases de combustão. 
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Além destes estudos, no Brasil a utilização da ferramenta ACV para produtos 
cerâmicos foi direcionada às cerâmicas vermelhas como tijolos, blocos e telhas 
cerâmicas. Outros estudos foram desenvolvidos para placas cerâmicas como pisos 
de revestimento, confirmando a informação de que a maioria dos estudos está 
direcionada para a área da construção civil.  
No Brasil, segundo Chehebe (1997), a ACV de produtos ainda é pouco 
difundida, tanto que poucas empresas a utilizam. Alguns estudos que relacionam os 
produtos cerâmicos já foram realizados, estudando-se o inventário da produção de 
pisos e tiljolos cerâmicos realizada por Soares e Pereira (2004), e avaliação de 
aspectos ambientais de materiais de construção civil, um estudo de caso sobre 
blocos cerâmicos no Estado do Paraná realizado por Druszcz (2002). Estes 
trabalhos demonstraram que a padronização da metodologia de análise de 
inventário da ACV é fundamental para que diferentes produtos e estudos sejam 
comparados. 
 
 
2.3 O PROCESSO CERÂMICO – CERÂMICAS BRANCAS 
 
 
Em decorrência dos tipos de matérias-primas empregadas, propriedades e a 
utilização dos produtos produzidos, o setor cerâmico possui diversos segmentos, 
dos quais se pode citar a cerâmica branca e a de revestimento, como sendo as 
principais produções na região de Campo Largo.  
Quanto às matérias-primas utilizadas, segundo Shereve et al. (1997) as 
indústrias de cerâmica tradicionais, algumas vezes denominadas indústrias de 
produtos de argila ou indústria de silicatos, têm como produto acabado diversos 
materiais que são essencialmente silicatos. Além da argila, outros materiais 
cerâmicos, quando misturados com esta, produzem as chamadas massas ou pastas 
cerâmicas, com características específicas como anti-plásticas ou fundentes. Outros 
materiais minerais como quartzo, feldspato, caulim, sílica e carbonato de cálcio são 
essenciais para a fabricação de produtos cerâmicos.  
A água também é um elemento utilizado no processo que tem como função, 
promover as misturas das matérias. Segundo Bassoi et al. (2004), a água é um 
recurso natural essencial, seja como meio de vida de várias espécies vegetais e 
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animais, como elemento representativo de valores socioculturais e como fator de 
produção de bens de consumo e produtos agrícolas.  
Bastante diversificado, o setor das cerâmicas brancas pode ainda ser 
subdivido nos segmentos apresentados na Tabela 1, que demonstra a realidade 
brasileira. 
Além da necessidade de recursos hídricos para o processo de fabricação de 
produtos cerâmicos, o setor é considerado ainda, como de potencial causador de 
poluição ao meio ambiente. Os maiores desequilíbrios e impactos negativos 
causados pela indústria resultam da extração de matérias-primas de origem mineral, 
a argila. Porém, é no processo produtivo que se encontra um dos impactos mais 
significativos, associado às emissões atmosféricas oriundas dos fornos de queima 
de combustível (CETESB, 2003). 
 
 
 
Tabela 1 - Segmentos do setor de cerâmicas brancas no Brasil 
 
Segmento 
Capacidade 
Instalada (peça/ano) 
Produção 
(peças/ano) 
Faturamento 
(U$$ milhões) 
Empregos 
Diretos 
Louças de 
mesa 
167.000.000 134.000.000 70 20.000 
Louças 
Sanitárias 
24.000.000 19.000.000* 186 5.500 
Isoladores 
Elétricos 
44.000 28.000 39 1.700 
 
Fonte: ABC- Associação Brasileira de Cerâmica (2012) 
 
 
Além destes, outros impactos como o uso intensivo de energia e a geração de 
resíduos e efluentes industriais que demandam tratamentos e disposição final 
adequada, indicam a necessidade de estudos e alternativas ambientais, devido a 
implantação de uma legislação ambiental cada vez mais restritiva, obrigando as 
empresas a introduzir sistemas de correção para os diversos poluentes gerados na 
indústria (CETESB, 2003). 
 Em relação à indústria brasileira de cerâmicas brancas – louças e porcelanas, 
segundo Ruiz et al (2011) as mais de 500 empresas estão distribuídas 
predominantemente nas regiões Sul e Sudeste. De acordo com o autor, no Estado 
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do Paraná o Município de Campo Largo é o que concentra as indústrias cerâmicas, 
responsável inclusive pelas exportações do setor, conforme dados apresentados na 
Tabela 2. 
 
 
 
Tabela 2 – Produção campo larguense de louça e porcelana de mesa 
 
Pólo Unidades Produção 
peças/ano 
Massa 
ton/ano 
(%) Peças – 
Produção Nacional 
Campo Largo 
Empresa 1 (*) 30.000.000 (*) 10.500 (*) 15 (*) 
Empresa 2 
 
15.000.000 a 
24.000.000 
 
- 10 
Empresa 3 6.000.000 
 
2.100 3 
Outras indústrias 3 .000.000 750 1,5 
Notas: (*) Para a Empresa 1 consideram-se as demais unidades localizadas em Santa Catarina 
e São Paulo. 
Fonte: adaptado de IPT (2006) apud Ruiz et al (2011) 
 
 
 A Tabela 3 apresenta os dados do perfil do parque produtivo da indústria de 
louça e porcelana de mesa em todo o Brasil, indicando valores de consumo de água 
e energia: 
 
 
 
Tabela 3 - Perfil do parque produtivo da indústria de louça e porcelana de mesa  
 
Número de empresas 500 
Produção Anual 200 milhões de peças 
Empregos diretos e indiretos 30.000 (Brasil) e 19.000 (São Paulo) 
Produção média mensal 170.000 a 300.000 peças 
Produtividade 1.270 a 3.500 peças / mês / pessoa 
Consumo mensal médio de massa cerâmica 4,5 toneladas 
Consumo médio mensal de água 90 a 150 m³  (até 80% de reuso em alguns 
casos) 
Consumo médio mensal de gás natural 35.000 m³ 
  
Fonte: Ruiz et al (2011) 
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2.3.1 Descrição das principais etapas do processo produtivo 
 
 
A seguir serão apresentadas informações relativas ao processo produtivo 
cerâmico, coletadas na indústria objeto do estudo de caso apresentado neste 
trabalho. As informações dos processos foram retiradas do documento Programa de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Complementos – Unidade Campo Largo 
apresentado pela empresa e consultado junto à Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente - SMMA (2012). 
Por questões de não identificação da empresa objeto do estudo de caso, as 
referências das informações abaixo não serão citadas. 
 
 
2.3.1.1 Preparação da matéria-prima, estocagem e transporte para o processo 
 
 
Na indústria cerâmica tradicional, grande parte das matérias-primas utilizadas 
é natural e obtida pelo processo de mineração. Desta forma, a primeira etapa de 
redução de partículas e de homogeneização das matérias-primas é realizada na 
própria mineração, sendo que após esta fase a mesma deve ainda ser beneficiada 
(desagregada ou moída), classificada de acordo com a granulometria e muitas vezes 
purificada na indústria cerâmica. 
A transferência destas matérias-primas para o processo é feita por meio de 
gruas, correias transportadoras, elevadores de cubeta, transportadores helicoidais, 
transportadores pneumáticos e esteiras, de acordo com as características do 
material, como granulometria, resistência ao atrito e ao escoamento, temperatura, 
quantidade e espaço disponível, entre outros aspectos. Imagens da estocagem e 
transferências dos materiais são apresentadas na Figura 3.  
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(a) 
 
(b) 
Figura 3 – (a) Estocagem das argilas e (b) Pesagem das matérias-primas e transporte das 
mesmas pelas esteiras até os moinhos. 
Fonte: Viesser (2009) 
 
 
2.3.1.2 Preparação da massa 
 
 
As massas ou pastas cerâmicas são constituídas a partir da composição de 
duas ou mais matérias-primas, além de aditivos e água.  
Dessa forma, uma das etapas fundamentais do processo de fabricação de 
produtos cerâmicos é a dosagem das matérias-primas e aditivos, que deve seguir 
com rigor as formulações de massa previamente estabelecidas. As matérias-primas 
devem ser adicionadas em proporções controladas, bem misturadas e 
homogeneizadas, de modo a conseguir a uniformidade física e química da massa. 
 
 
2.3.1.3 Moagem 
 
 
O processo de trituração da matéria-prima na mineração fornece tamanhos de 
partículas de, aproximadamente, 2 mm. Porém, para conseguir uma maior redução 
de granulometria (partículas de diâmetro de 1 mm), faz-se necessário o uso de 
moinhos. Desta forma, a massa cerâmica é encaminhada aos moinhos por meio de 
esteiras, geralmente por gravidade, nos quais é realizada a moagem, juntamente 
com água, dando origem à barbotina. Essa redução na granulometria serve para 
muitas aplicações, tais como telhas, paredes, placas de revestimento, produtos 
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refratários e louça de mesa. Imagens do processo de moagem são observadas na 
Figura 4 a seguir: 
 
 
 
(a) 
 
(b) 
Figura 4 – (a) e (b) Moinhos de bola utilizados na moagem da massa cerâmica. 
Fonte: Viesser (2009) 
 
 
2.3.1.4 Formação da peça 
 
 
Existem diversos processos para dar forma às peças cerâmicas, e a seleção 
de cada um deles depende fundamentalmente das características do produto, tais 
como granulometria e dimensões deste, propriedades das matérias-primas, fatores 
econômicos e outros. A transformação das matérias-primas em corpo, de forma 
geométrica desejada, pode ocorrer por meio de colagem/fundição em molde para as 
louças de mesa. 
Esta técnica é usada basicamente quando se tem produtos feitos à base de 
barbotina, como xícaras e louça sanitária, esta técnica é realizada despejando-se a 
barbotina num molde de gesso, onde permanece durante certo tempo até que a 
água contida na suspensão seja absorvida pelo gesso do molde e as partículas 
sólidas se acomodem em sua superfície, formando o que será posteriormente a 
parede da peça. O produto formado apresentará uma configuração externa que 
reproduz a forma inteira do molde de gesso. Após a fundição, os moldes são 
submetidos a uma injeção de ar comprimido, para expelir a água do interior e 
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permitir que os mesmos sejam reutilizados. Atualmente tem-se difundido a fundição 
sob pressão em moldes de resina porosa. 
A seguir, na Figura 5 são apresentadas imagens do torneamento e 
acabamento das peças cerâmicas. 
 
 
 
(a) 
 
(b) 
Figura 5 – (a) Torneamento de peças cerâmicas e (b) acabamento das peças. 
Fonte: Viesser (2009) 
 
 
2.3.1.5 Secagem 
 
 
Após a etapa de formação, as peças em geral ainda contêm grande 
quantidade de água, proveniente da preparação da massa. Para evitar tensões e, 
consequentemente, defeitos nas peças (como trincas, bolhas, empenos, etc) é 
necessário eliminar essa água de forma lenta e gradual até um teor suficientemente 
baixo, de 0,8% a 1,5% de umidade residual. 
O calor de secagem é fornecido principalmente por queimadores – movidos 
por combustíveis como gás natural, madeira, diesel, entre outros – atingindo 
temperaturas de 170 ºC. É importante para a redução do consumo energético que a 
secagem seja rápida, eficiente e de baixo desperdício, controlando as taxas de 
aquecimento, circulação de ar, temperatura e umidade. A secagem pode ser 
realizada em dois tipos de secadores, verticais e horizontais, como apresentados na 
Figura 6 (a) e (b) respectivamente. 
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(a) 
 
(b) 
Figura 6 – (a) Entrada dos pratos na estufa vertical e (b) Entrada de peças para a secagem 
em estufa horizontal. 
Fonte: Viesser (2009) 
 
 
2.3.1.6 Esmaltação e decoração 
 
 
Após a secagem, a maioria dos produtos recebe uma camada fina de um 
material denominado esmalte ou vidrado, que após a queima adquire aspecto vítreo. 
Esta camada contribui para o aspecto estético, higiênico e melhora algumas das 
propriedades físicas, principalmente de resistência mecânica e elétrica. 
A composição dos esmaltes (vidrados) é bastante variada, e sua formulação 
depende das características de corpo cerâmico, das características finais do esmalte 
e da temperatura de queima. Sua preparação ocorre na forma de uma suspensão 
aquosa, cuja viscosidade é ajustada para cada tipo de aplicação. 
Os esmaltes (vidrados) podem ser do tipo cru, esmalte de fritas ou uma 
mistura de ambos: 
- Esmalte cru: mistura de matérias-primas com granulometria fina, aplicado na 
forma de suspensão à superfície da peça cerâmica. Na operação de queima se 
funde e adere ao corpo da peça, adquirindo o aspecto vítreo durante o resfriamento. 
Esse tipo de vidrado é aplicado em peças que são queimadas em temperaturas 
superiores a 1200ºC, como sanitários e peças de porcelana. 
- Esmalte de fritas: diferem dos crus por terem em sua constituição um 
material denominado “frita”, composto vítreo insolúvel em água que é obtido por 
fusão e posterior resfriamento brusco de misturas controladas de matérias-primas. O 
processo de fritagem implica na insolubilização dos componentes solúveis em água 
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após tratamento térmico, em geral entre 1300ºC a 1500ºC, quando ocorre a fusão 
das matérias-primas e a formação de um vidro. Os esmaltes contendo fritas são 
utilizados em produtos submetidos a temperaturas inferiores a 1200ºC. 
A aplicação dos esmaltes no corpo cerâmico pode ser realizada de diferentes 
maneiras, e a escolha depende da forma, tamanho, quantidade e estrutura das 
peças, incluindo também o efeito que se deseja obter na superfície esmaltada. Entre 
estas técnicas pode-se citar: imersão, pulverização, campânula, cortina, disco, 
gotejamento e aplicação em campo eletrostático. Em muitas indústrias, e 
dependendo do segmento cerâmico, o setor de esmaltação é totalmente 
automatizado. Na Figura 7 a seguir é apresentada a imagem do procedimento de 
esmaltação manual por imersão. 
 
 
 
Figura 7 – Esmaltação manual nas peças 
cerâmicas por imersão. 
Fonte: Viesser (2009) 
 
 
Muitos materiais também são submetidos a uma decoração, a qual pode ser 
feita por diversos métodos como serigrafia, decalcomania, pincel e outros. Nestes 
casos são utilizadas tintas que adquirem as características finais após a queima das 
peças. 
A decoração através de telas (silkscreen) é uma das técnicas mais difundidas, 
devido a facilidade da aplicação nas linhas de vitrificação. A técnica consiste em 
imprimir a decoração por meio de uma ou mais telas que contém aberturas apenas 
na região do desenho a ser reproduzido, e por onde as tintas penetram pela força de 
um rolo, imprimindo, assim, a figura desejada na superfície cerâmica. Outra forma de 
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decoração bastante utilizada é a de rolo, que consiste numa sequência de três rolos 
por onde as peças passam e recebem a decoração. 
 
 
2.3.1.7 Queima 
 
 
Na operação de queima, conhecida também por sinterização, os produtos 
adquirem as propriedades finais, sendo de fundamental importância na fabricação 
dos produtos cerâmicos. Da eficiência desta etapa dependem o desenvolvimento 
das propriedades finais destes produtos, as quais incluem o brilho, cor, porosidade, 
estabilidade dimensional, resistência à flexão, ao gretamento, a altas temperaturas, 
à água, ao ataque de agentes químicos, entre outros. Em função desta importância 
é fundamental o projeto e a instalação correta dos fornos, a fim de garantir uma 
combustão eficiente. A Figura 8 apresenta a entrada de peças cerâmicas em um 
forno contínuo. 
 
 
 
Figura 8 – Entrada no forno contínuo. 
Fonte: Viesser (2009) 
 
 
O processo de queima ocorre em seguida à secagem e à esmaltação, sendo 
que a primeira tem o papel de reduzir a umidade, prevenindo o excesso de água na 
peça e as consequentes trincas provocadas pelo surgimento de bolhas de vapor. 
Desta forma, após a redução da umidade e recebimento da camada de esmalte, as 
peças são encaminhadas para fornos contínuos ou intermitentes e submetidas a um 
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tratamento térmico entre 800ºC a 1700ºC. A operação atua em três fases, que são: 
aquecimento da temperatura ambiente até a temperatura desejada; patamar durante 
certo tempo na temperatura especificada e resfriamento até temperaturas inferiores 
a 200ºC. 
Em função do tipo de produto, o ciclo de queima nas três fases pode variar de 
alguns minutos até vários dias. Durante esse tratamento, ocorre uma série de 
transformações em função dos componentes da massa, tais como: perda da massa, 
desenvolvimento de novas fases cristalinas, formação de fase vítrea e a soldagem 
dos grãos. Desta forma, em função do tratamento térmico e das características das 
diferentes matérias-primas, são obtidos produtos para as mais diversas aplicações. 
 
 
2.3.1.8 Acabamento 
 
 
Normalmente, a maioria dos produtos cerâmicos é retirada dos fornos, 
inspecionada e remetida ao consumo. No entanto, alguns produtos requerem 
processamento adicional para atender a algumas características que não são 
possíveis de serem obtidas durante o processo de fabricação. O processamento 
pós-queima recebe o nome genérico de acabamento e pode incluir polimento, corte, 
furação, entre outros. 
 
 
2.3.1.9 Classificação e embalagem 
 
 
Ao deixarem o forno, as peças resfriadas e acabadas são classificadas e 
embaladas, finalizando o processo de fabricação. O controle de qualidade do 
produto considera a regularidade dimensional, aspecto superficial e características 
mecânicas e químicas. A análise dos aspectos superficiais e das características 
mecânicas, tais como cor, trinca e empeno das peças, é feita visualmente por um 
técnico e, em função do defeito encontrado, o produto é codificado e classificado em 
uma linha pelos embaladores e, na outra, por um sistema automatizado de 
embalagem. A análise dos aspectos dimensionais da peça é feita mediante sistemas 
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automáticos (equipamentos mecânicos). Após passar pelo controle de qualidade o 
produto é acondicionado em pallets de madeira e armazenado para comercialização. 
A seguir é apresentada na Figura 9 a imagem esquemática do fluxo de 
produção das cerâmicas brancas – louças de mesa. 
As informações em relação o controle das saídas do processo (vibrações, 
ruídos, emissões atmosféricas, resíduos e efluentes líquidos, serão detalhados no 
capítulo 4 deste trabalho, sendo este o objeto do estudo de caso. 
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Figura 9 – Fluxograma do Processo Produtivo - cerâmica de mesa 
Fonte: imagem cedida pela SMMA (2012) 
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2.4 CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA DE ESTUDO 
 
 
2.4.1 Inserção Regional  
 
 
Campo Largo integra, em conjunto com outros municípios metropolitanos, o 
Núcleo Urbano Central (NUC) da Região Metropolitana de Curitiba, caracterizado 
por uma mancha de urbanização contínua, com padrão de ocupação semelhante e 
que concentra a dinâmica regional de forma mais intensa e que, segundo o Plano de 
Desenvolvimento Integrado – PDI de 2006, deve continuar sendo a área com maior 
crescimento populacional na RMC. Segundo o Plano mencionado, o crescimento 
mais intenso, como na década de 1990, deverá continuar a ocorrer no NUC, 
estendendo e adensando o espaço tipicamente metropolitano, conformado pela área 
conurbada dos municípios de Curitiba e limítrofes (PMCL, 2009). 
A proteção das áreas de mananciais sempre foi a preocupação central e fator 
determinante no processo de planejamento territorial da Região Metropolitana de 
Curitiba, de forma que as estratégias de uso e ocupação do solo propostas pelo 
Plano de Desenvolvimento Integrado da Região Metropolitana de Curitiba (PDI 
RMC) de 1978, bem como por sua revisão no período de 2002-2006, estão 
fortemente condicionadas à delimitação das áreas destinadas à captação de água 
para fins de abastecimento público, tornando explícito o dilema da necessidade de 
ocupação e expansão urbana versus a necessidade de proteção de áreas de 
mananciais hídricos da região (PMCL, 2009). 
A Área de Proteção do Manancial (APM) do rio Itaqui, considerada de 
interesse público para o abastecimento hídrico da RMC, segundo o Decreto Estadual 
n° 3411/2008, está inserida completamente no município de Campo Largo e é 
incorporada pelo perímetro urbano municipal. Parte da área de proteção é atingida 
por zonas industriais, de serviços e residenciais, revelando um alto grau de 
consolidação do uso e ocupação do solo nessa porção da bacia, bem como um 
potencial para a expansão da mesma, contrapondo-se à necessidade de proteção 
da APM do Itaqui (PMCL, 2009). 
Dessa forma, as propostas de desenvolvimento nesta área devem integrar 
princípios de desenvolvimento sustentável que explorem o potencial econômico e de 
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uso e ocupação do solo da área, respeitando as necessidades de proteção 
ambiental, especialmente no que tange a preservação do potencial hídrico desse 
manancial. 
A expansão urbana de Campo Largo, principalmente a partir de 1978, deu-se 
de forma mais intensa na bacia do rio Itaqui, na porção entre os trechos de 
bifurcação das pistas da BR 277 e ao longo dessa rodovia e no limite entre a bacia 
do rio Itaqui e a bacia do rio Verde ao longo da PR 510 em direção à estrada do 
Cerne. A Figura 10 apresenta as áreas de fragilidade ambiental com tendência a 
expansão. 
 
 
 
Figura 10 – Área de especial interesse de manancial de abastecimento 
público da RMC em Campo Largo x ocupação urbana e tendências de 
expansão 
Fonte: PMCL ( 2009) 
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No ano de 2000 a área urbanizada na APM do rio Itaqui correspondia a 
381,48 ha, o equivalente a 8,23% da área total da bacia, enquanto que em 2006 
essa área passou a ser de 397,07 ha (ou 8,57% da bacia), representando um 
incremento de 15,58 ha de área urbanizada. Esta evolução urbana deu-se de forma 
dispersa (e não concentrada) por toda a área da bacia do rio Itaqui, geralmente em 
locais contíguos à malha urbana consolidada ou parcelas ideais ao longo das 
estradas rurais existentes (PMCL, 2009). 
O Plano Municipal de Habitação, elaborado em 2008, aponta 08 loteamentos 
irregulares e/ou clandestinos na área de proteção de manancial da bacia do rio 
Itaqui totalizando 289 edificações e população estimada de 1.011 habitantes (PMCL, 
2009). 
A área da bacia do rio Itaqui é de 57,47 km² (PMCL, 2009). Atualmente, o 
abastecimento da Região Metropolitana de Curitiba (RMC), é feito pela captação de 
água de vários rios, como, o rio Passaúna, Irai, Itaqui, e outros pertencentes à bacia 
do Alto Iguaçu. Em alguns locais, onde o contexto hidrogeológico em ambiente 
cárstico é favorável, o abastecimento por mananciais subterrâneos também é 
considerável. 
A característica fundamental de uma bacia hidrográfica é o dinamismo e 
interrelacionamento dos seus entes formadores, representados pelas suas 
características geológicas, climáticas, geomorfológicas, pedológicas, hidroquímicas 
e bióticas. A preservação das condições naturais deste sistema está diretamente 
associada à sua condição de estabilidade ambiental mínima (PMCL, 2009).. 
Outro fator relevante é o fato de que a bacia do rio Itaqui está situada entre 
duas Áreas de Proteção Ambiental – APA, sendo ao norte com a APA do Rio Verde, 
de acordo com o Decreto Estadual 6.171/2010 e a mais ao sul com a APA Estadual 
da Escarpa Devoniana, instituída através do Decreto Estadual n.º 1.231, de 27 de 
março de 1992 (PMCL, 2009).. 
A área da captação da SANEPAR está localizada na BR-277, bairro do Itaqui, 
no entroncamento com a PR 423, que liga a BR 277 ao Município de Araucária. A 
Figura 11 apresenta a localização da bacia do Rio Itaqui de acordo com o plano de 
drenagem da bacia do Rio Iguaçu. 
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Figura 11 – Localização da bacia do rio Itaqui de acordo com o plano de drenagem 
para a bacia do rio Iguaçu na região metropolitana de Curitiba 
Fonte: SUDERHSA, 2002. 
 
 
2.4.2 Infra-Estrutura e Serviços 
 
 
a) Abastecimento de Água 
De acordo com dados da SUDERHSA, em junho de 2009 existiam 21 
outorgas para captação de água dentro da Área de Proteção de Manancial do rio 
Itaqui. O principal ponto de captação do rio Itaqui está localizado próximo à BR 277, 
sentido Curitiba, próximo ao cruzamento com a PR 423 e capta o suficiente para 
abastecer 16,55% da demanda atual do município de Campo Largo, conforme 
demonstrado na Tabela 4. 
Em função da urbanização consolidada e da tendência de expansão na 
porção da bacia contribuinte com o abastecimento, atualmente, de acordo com a 
Prefeitura Municipal de Campo Largo, existem duas propostas para o 
reposicionamento desse ponto: uma da SANEPAR, com proposta de deslocamento 
para as coordenadas UTM 7187535N 645506E, e a proposição da Prefeitura 
Municipal Campo Largo para as coordenadas UTM 7187681N 645915E, cerca de 
400 metros a montante do ponto proposto pela SANEPAR. No ponto proposto pela 
SANEPAR, a vazão total estimada é de aproximadamente 519 L/s, enquanto o ponto 
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proposto pela PMCL possui vazão estimada em 497 L/s. Embora essa discussão 
seja de fundamental importância para o abastecimento atual e futuro da população 
municipal (e indiretamente da população metropolitana) ainda não há definição 
quanto ao reposicionamento do ponto de captação (SANEPAR, 2009). 
 
 
 
Tabela 4 - Demanda e captação de água na Área de Proteção de Manancial do rio Itaqui 
 
 Vazão Outorgada (L/s) População 
(2007) 
Demanda de vazão (L/s) 
Município de 
Campo Largo 
537,4 105.492 256.4 
Manancial do 
Itaqui 
156,8 17.452 75.01 
   
Fonte: SANEPAR (2009) e SUDERHSA (2009) 
 
 
b) Esgotamento Sanitário e Resíduos Sólidos 
Dentro da APM da bacia do rio Itaqui, de acordo com dados da SANEPAR 
(2012), apenas 776 habitantes eram atendidos pela rede coletora de esgoto, o que 
significa que alguns moradores utilizam fossas sépticas e grande parte lança seus 
efluentes in natura diretamente nos corpos hídricos, causando um aumento de carga 
orgânica e contribuindo para o comprometimento da qualidade hídrica desse 
manancial. 
Ainda, segundo dados da SANEPAR (2009), em Campo Largo são 9.643 
imóveis interligados à rede de coleta de efluentes, atendendo a 36.038 habitantes ou 
39,05% da população total. Os investimentos futuros da SANEPAR prevêem a 
expansão dessa rede a mais 9.546 edificações, chegando ao índice de atendimento 
de 74,1% das unidades do município, especialmente para ampliação da rede 
coletora de esgoto e estação de tratamento para a região do Itaqui. 
Dada a relevância da área de estudo como manancial de abastecimento de 
água, é de vital importância que os investimentos privilegiem as questões de 
saneamento básico. 
Em relação à coleta de resíduos sólidos, de acordo com dados da Prefeitura 
Municipal, 100% da área urbana de Campo Largo é coberta pela coleta de lixo. Na 
bacia do rio Itaqui a falta de coleta confere risco à qualidade de água do rio, uma vez 
37 
 
que constitui alvo comum de despejo de resíduos sólidos, sendo que isso ocorre 
principalmente na área rural localizada a montante do rio Itaqui (PMCL, 2009). 
 
 
c) Sistema Viário 
O município de Campo Largo é cortado por um conjunto de estruturas viárias 
de caráter regional, ou seja, vias que abrigam funções de mobilidade e 
acessibilidade metropolitanas. Na APM do Rio Itaqui destacam-se as vias de ligação 
com o município de Campo Magro, em especial a PR 510, via estruturante localizada 
no divisor de águas entre a bacia do rio Itaqui e a bacia do rio Verde, que faz 
conexão com a PR 090 (Rodovia do Cerne) (PMCL, 2009). 
Além das vias de ligação metropolitanas, a APM do Itaqui também é cortada 
pela rodovia BR 277, via de caráter expresso, caracterizada pelo tráfego de 
passagem, responsável por atender prioritariamente deslocamentos interurbanos ou 
de maior percurso. Uma vez que sua principal função é a mobilidade, os usos do 
solo compatíveis com vias dessa natureza são as atividades que geram baixa 
demanda de acessos a pedestres e ciclistas. Assim, devem ser priorizadas as 
atividades ligadas à indústria e serviços, atividades extrativistas (mineração) e 
comércio atacadista (PMCL, 2009). 
Outra via que corta a APM do rio Itaqui é a PR 423, uma via estruturante no 
contexto regional, utilizada principalmente para viagens metropolitanas de longo 
percurso, mas sem representar uma continuidade do sistema rodoviário convergente 
à RMC. Atividades geradoras de tráfego devem apresentar estudos que demonstrem 
a garantia da segurança e fluidez desejada para a rodovia. 
Por interceptar uma boa parte da área urbana do município, a APM do rio 
Itaqui é interceptada por um conjunto de vias arteriais e coletoras urbanas, 
principalmente na porção entre os trechos de bifurcação das pistas da BR 277. 
Essas vias cumprem a função de ligação dos loteamentos inseridos nessa área com 
a parte central da área urbana, mais ao sul (PMCL, 2009) 
 
 
d) Atividades Econômicas 
Seguindo a tendência de industrialização metropolitana na década de 90, em 
sua maior parte vinculadas à indústria automobilística, Campo Largo deu 
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continuidade ao seu processo de crescimento das atividades industriais valendo-se, 
principalmente, do potencial logístico-industrial da BR-277 (PMCL, 2009). 
Dentro da APM do rio Itaqui, nota-se um claro predomínio de atividades 
industriais e de serviços ao longo da BR-277. Dentro das empresas listadas, 
destaca-se o predomínio de atividades ligadas à produção de cerâmica e 
beneficiamento de madeira (PMCL, 2009). 
Os estabelecimentos prestadores de serviços levantados na área da bacia do 
rio Itaqui, constituem fundamentalmente aqueles que desenvolvem atividades de 
apoio ao tráfego de passagem da rodovia BR 277, ou seja, postos de gasolina, 
manutenção mecânicas e autopeças, equipamentos, ou atividades complementares 
às atividades industriais da região como produção e distribuição de alimentos, de 
madeira e mobiliário, cerâmica, etc. (PMCL, 2009). 
A área em questão vem sofrendo alterações, direta ou indiretamente, 
envolvendo atividades antrópicas tais como a prática agrícola, a criação de animais 
em minifúndios, a exploração de minas de calcário junto a principal via de acesso ao 
bairro de Bateias, a ocupação por indústrias de maior porte, como a fábrica de 
cimento, fábrica de porcelanas, olarias, granjas e posto de gasolina (PMCL, 2009). 
A prática agrícola predominante na região é a de culturas sazonais 
preferencialmente milho, feijão, batata e soja, as quais não adotam as práticas 
conservacionistas elementares, resultando em grandes áreas expostas de solo 
(PMCL, 2009). 
Observam-se também sobre a área de drenagem, o crescimento de malha 
urbana, o aumento da ocupação desordenada e a instalação de pequenas 
indústrias. 
O processo de ocupação de uma bacia hidrográfica, invariavelmente, põe em 
risco a manutenção de uma cobertura vegetal mínima adequada para proporcionar o 
usufruto dos benefícios indiretos que a vegetação original oferece, principalmente 
quanto à manutenção da qualidade natural das águas para abastecimento público, e 
a minimização dos efeitos destruidores causados pelas enchentes. Outros fatores 
como a contaminação das águas por agrotóxicos, contaminação por resíduos de 
metais pesados das tintas usadas na pintura de porcelanas, efluentes diversos, das 
indústrias e esgoto doméstico, carreamento de material particulado para o rio e 
consequente assoreamento, são responsáveis pela alteração e degradação da bacia 
do rio Itaqui (PMCL, 2009).  
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3 METODOLOGIA 
 
 
Este trabalho é dividido em quatro etapas principais. A primeira delas refere-
se ao levantamento e coleta de dados junto a Prefeitura de Campo Largo e 
empresas selecionadas, com o objetivo de conhecer o cenário de estudo. 
A segunda etapa refere-se à coleta e análise de dados relacionados à 
qualidade da água do manancial do Rio Itaqui, onde foram realizadas pesquisas 
junto à companhia estadual de saneamento e relatórios de qualidade da água 
disponibilizados pelo governo estadual. 
A terceira etapa foi de adaptação da metodologia de análise de inventário de 
ciclo de vida, baseando-se na utilizada por uma das bases de dados de ciclo de vida 
conhecida mundialmente como ECOINVENT. Esta metodologia foi utilizada no 
estudo de caso para a compilação das informações obtidas.  
E ainda, na quarta etapa foram descritos os aspectos e impactos ambientais 
identificados a partir da análise dos dados do processo produtivo cerâmico e, com os 
resultados obtidos foi elaborada uma proposta de mecanismos de controle ambiental 
para a bacia hidrográfica em estudo. 
 
 
3.1 DELIMITAÇÕES DO CENÁRIO DE ESTUDO 
 
 
Para a definição do sistema, tomou-se como princípio a fixação de limites de 
tempo, geográfico e tecnológico, para a possibilidade da coleta e análise dos dados.  
Em relação ao limite de tempo, a coleta de dados foi realizada entre maio de 
2011 e abril de 2012. Somente as informações obtidas junto à companhia estadual 
de saneamento e órgãos estaduais não se referem ao período de 2011/2012, pois 
foram consultados dados anteriormente publicados e relatórios que apresentam 
dados entre os anos de 2002 e 2011. Estas diferenças no período de tempo não são 
consideradas como um problema ao respectivo trabalho, uma vez que depende de 
outras fontes e dados divulgados, independente do período temporal definido. 
 O limite geográfico imposto é o Município de Campo Largo, especialmente a 
região que compreende a bacia hidrográfica do Rio Itaqui, atualmente considerado 
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como manancial de abastecimento público do município. O Rio Itaqui é considerado 
uma bacia secundária da Bacia Hidrográfica do Alto Iguaçu, juntamente com a bacia 
do Rio Verde e do Rio Passaúna, conforme demonstrado na Figura 12 a seguir: 
 
 
Figura 12 - Localização das bacias secundárias no Município de Campo Largo. 
Fonte: adaptado de SUDERHSA, 2002.  
 
 
Quanto aos limites tecnológicos, quando se opta pelo estudo de caso, não se 
tem controle ou escolha da tecnologia utilizada pelas empresas em estudo, 
considerando que algumas delas estão instaladas no Município de Campo Largo há 
mais de 50 anos. Por isso, os dados aqui apresentados em relação à tecnologia 
correspondem à realidade das empresas, as quais foram selecionadas pela 
representatividade em relação a produção cerâmica e localização na bacia 
hidrográfica em estudo. 
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3.2 ETAPA 1 – LEVANTAMENTO E COLETA DE DADOS 
 
 
Inicialmente utilizou-se o cadastro de empreendimentos do Município de 
Campo Largo, disponibilizado pela Prefeitura Municipal, para o levantamento das 
empresas cerâmicas em situação regular perante o alvará municipal. O objetivo foi a 
obtenção de dados do cadastro econômico dos estabelecimentos industriais, 
identificando a localização das empresas de acordo com a Bacia Hidrográfica do 
município. Todas as empresas citadas neste trabalho foram descaracterizadas e 
serão denominadas utilizando-se das letras do sistema alfabético. 
A partir da localização das empresas, selecionaram-se aquelas inseridas na 
bacia do Rio Itaqui, a qual é a área de interesse do respectivo estudo, identificando- 
as junto à base cartográfica municipal atualizada (ano de 2012), em relação a 
zoneamento urbano municipal – de acordo com a Lei Municipal 1.963/2007 que 
estabelece o zoneamento, uso e ocupação do solo – e atingimentos por áreas de 
preservação permanente. De todos estes levantamentos, foram obtidas as imagens 
aéreas do tipo ortofotos (ano base 2010) de cada uma das empresas. 
Para a coleta de informações, foram selecionadas duas empresas, 
consideradas com maior representatividade em relação à produção de cerâmicas 
brancas – louças, nas quais foi realizado um primeiro contato para a apresentação 
da proposta do estudo. Em seguida, foram encaminhados via correio eletrônico os 
formulários para preenchimento. Em alguns casos foi necessário o preenchimento in 
loco das informações solicitadas. 
Para tanto, utilizou-se de um formulário, adaptado pela autora para a coleta 
de dados de interesse ambiental, tal como sugerido por Chehebe (1998) e ilustrado 
na Figura 13, apresentado a seguir. 
Além do formulário, outros documentos e relatórios foram utilizados para a 
elaboração do estudo de caso, sendo a maioria fornecida pela Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente da cidade. Dentre os documentos utilizados estão o Programa de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos (fevereiro de 2012), Relatórios de amostragem 
da emissão dos poluentes atmosféricos (abril e dezembro de 2010, maio de 2011), 
comprovantes de destinação de resíduos, licenças ambientais da empresa, entre 
outros detalhamentos. 
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FORMULÁRIO PARA COLETA DE DADOS 
LOCAL: CAMPO LARGO DATA: 
PROCESSO / ATIVIDADE: 
RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: 
CARGO: 
CONTATO: 
PRODUTOS: PRODUÇÃO MÉDIA (mensal): 
DIAGNÓSTICO INICIAL (marque com X as opções) 
1. Tipo(s) de fonte(s) de água utilizada no processo: 
(   ) Rede da SANEPAR                           (   ) Poço  
(   ) Rio                                                     (   ) Água de chuva 
(   ) Outras. Quais? __________________________________________                                               
2. Tipo(s) de fonte(s) de energia utilizada no processo: 
(   ) Lenha                                                  (   ) GLP 
(   ) Óleo diesel                                          (   ) Óleo combustível 
(   ) Gás Natural                                         (   ) Elétrica 
(   ) Outras. Quais? __________________________________________      
                                             
3. Descreva a(s) principal (is) matéria(s)-prima(s) utilizada(s) e sua(s) respectiva(s) 
localidade(s) de origem: 
Matérias Primas - Local de origem (Cidade, bairro) 
4. Tipo de transporte utilizado para recebimento das matérias-primas:  
(   ) Rodoviário                                          (   ) Ferroviários 
(   ) Marítimo                                             (   ) Outro. Qual? ___________________ 
BALANÇO MATERIAL 
ENTRADAS 
(matérias-primas e recursos naturais) 
SAÍDAS 
(emissões atmosféricas, águas residuárias, 
resíduos sólidos) 
Material Quantidade mensal Material Quantidade mensal 
Água   Efluentes  
Combustível  Resíduos  
  Refugos( processo)  
BALANÇO DE ENERGIA: 
(consumo com equipamentos para cada tapa, avaliando-se a potência do motor e tempo de 
utilização) 
 
 
COMENTÁRIOS GERAIS: 
 
 
Figura 13 - Formulário para a coleta de dados 
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3.3 ETAPA 2 – COLETA DE DADOS DE QUALIDADE DA ÁGUA 
 
 
Com o objetivo de avaliar a qualidade da água do manancial do Rio Itaqui, 
foram verificados os resultados de qualidade da água in natura no ponto de 
captação do Rio Itaqui, analisados pela companhia estadual de saneamento para 
monitoramento da entrada do sistema de tratamento de água. 
Um dos instrumentos mais importantes para a realização de uma adequada 
gestão ambiental é o monitoramento. Através dele é possível avaliar as tendências 
de recuperação ou comprometimento de disponibilidade e qualidade das águas, 
além do cumprimento da legislação e dos limites licenciados para atividades 
potencialmente poluidoras. Neste trabalho, os dados de monitoramento do Rio Itaqui 
proporcionam informações fundamentais para a tomada de decisões estratégicas, 
além de planejamento, execução e avaliação de ações educação, orientação, 
recuperação e controle ambiental. 
Os resultados referem-se ao período que compreende os anos de 2008 a 
2011 e foram obtidos junto à companhia de saneamento, através do sistema de 
informações que mantêm registros dos relatórios de ensaio de análise físicos e 
químicos, de metais, e análises cromatográficas da água in natura do rio. Estes 
relatórios são elaborados semestralmente e os procedimentos de coleta, 
amostragem e análise são realizados pelos laboratórios da companhia estadual de 
saneamento, sendo que os resultados apresentados referem-se às amostras 
entregues no laboratório.  
Não foi objetivo deste trabalho descrever a metodologia de amostragem 
utilizada e os procedimentos de análises químicas realizados em laboratório, tendo 
em vista que a autora somente obteve acesso aos relatórios de monitoramento. 
Os dados obtidos foram agrupados inicialmente por ano e categorizados de 
acordo com os parâmetros estabelecidos pelo Índice de Qualidade das Águas – IQA, 
desenvolvido pela National Sanitation Foundation dos Estados Unidos da América, 
no qual são selecionados nove parâmetros para comparação, sendo: oxigênio 
dissolvido (OD – unidade mg/L), demanda bioquímica de oxigênio (DBO - unidade 
mg/L), temperatura (Temp – unidade ºC), potencial hidrogeniônico (pH), nitrogênio 
total (NIT-TOT – unidade mg/L N), fósforo total (FOSF-TOT – unidade mg/L P), 
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sólidos totais (SOL-TOT – unidade mg/L), turbidez (Turb – unidade NTU) e 
coliformes fecais (Coli-Fe - unidade NMP/100mL). 
Em virtude da falta de dados para os parâmetros nitrogênio total, fósforo total 
e sólidos totais, ocorreu a substituição da análise do elemento nitrogênio pelos 
parâmetros nitrogênio amoniacal (NIT-AMON – unidade mg/L N – NH4), nitrato 
(unidade mg/L N – NO3-) e nitrito (unidade mg/L N – NO2-), sendo o fósforo total 
substituído pelo parâmetro fósforo total intermediário (FOSF TOTAL Intermed. – 
unidade mg/L P) e os sólidos totais pelo parâmetro sólidos dissolvidos totais (SOL 
DISS TOT – unidade mg/L). Também para o parâmetro coliformes fecais (Coli-Fe - 
unidade NMP/100mL), estabelecido pelo IQA, não foi possível avaliar já que não são 
realizadas análises microbiológicas da água in natura. 
Além dos parâmetros selecionados sugeridos pelo IQA, outros parâmetros 
como cor aparente (uH - unidade de cor), demanda química de oxigênio (DQO - 
unidade mg/L) e óleos e graxas (unidade mg/L) foram comparados com os valores 
máximos permitidos (VMP) definidos pela  Resolução CONAMA 357/2005 que 
dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu 
enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de 
efluentes. Foi estabelecido a categoria de rios Classe 1 para o Rio Itaqui, sendo as 
águas destinadas ao abastecimento para consumo humano, após tratamento 
simplificado e à proteção das comunidades aquáticas; entre outras destinações. A 
escolha desta categoria foi baseada na Portaria SUREHMA n.º 20/92, que indica que 
os rios da Bacia Hidrográfica do Alto Iguaçu são enquadrados na Classe 2, com a 
exceção de rios utilizados para abastecimento público, desde as nascentes até a 
captação, os quais são enquadrados como Classe 1. 
Ainda, em relação à coleta de dados de qualidade de água, utilizou-se da 
publicação denominada Qualidade das Águas da Bacia Hidrográfica do Alto Iguaçu, 
período de 1987 a 2010, elaborada pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos – SEMA e Instituto das Águas do Paraná – AGUASPARANÁ, na 
qual pode-se avaliar os dados de monitoramento do Rio Itaqui no ponto Estação de 
Tratamento de Água – Campo Largo, no período de 2002 a 2006. 
Este estudo foi baseado em 74 estações de monitoramento da qualidade da 
água, sendo os dados de qualidade e de vazão armazenados no Sistema de 
Informações Hidrogeológicas do AGUASPARANÁ. O Rio Itaqui em Campo Largo foi 
monitorado no período de 26/06/2002 a 14/07/2006, e apresenta resultados dos 
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parâmetros estabelecidos pelo IQA. Além destes, outros parâmetros como demanda 
química de oxigênio (DQO - unidade mg/L), condutividade (CONDUT  - unidade 
µS/cm), nitrogênio Kjeldahl (NIT KJEL – unidade unidade mg/L N Total), temperatura 
do ar (Temp ar – unidade ºC) e vazão (Q – unidade m³/s) foram monitorados. 
 
 
3.4 ETAPA 3 – CONSTRUÇÃO DO BANCO DE DADOS DO NÚCLEO CERÂMICO  
 
 
Para a construção do banco de dados relativo às indústrias cerâmicas 
localizadas na região em estudo, utilizou-se de uma metodologia específica 
desenvolvida pela Swiss Centre for Life Cycle Inventories. Essa metodologia é 
descrita no manual “Overview and Methodology” (ALTHAUS et al., 2007), a qual é 
utilizada para a construção da base de dados Ecoinvent versão 2.0.  
A respectiva metodologia foi aplicada para a coleta de informações 
detalhadas de uma das duas empresas selecionadas anteriormente, conforme 
descrição na etapa 1 deste trabalho. 
A intenção da utilização desta metodologia é de que os dados coletados e 
apresentados neste trabalho possam ser agrupados e utilizados futuramente para 
uma análise de inventário e construção de uma avaliação de ciclo de vida completa, 
já que estarão padronizados de acordo com regras internacionais. Além disso, a 
escolha do método justifica-se pela experiência da autora em trabalhos anteriores 
utilizando-se desta ferramenta. 
Das 24 variáveis de modelagem de um processo de Análise do Inventário do 
Ciclo de Vida - AICV, de acordo com Althaus et al. (2007), serão apresentados a 
seguir os itens a serem utilizados neste estudo: 
 
 
3.4.1 Escopo temporal, geográfico e tecnológico 
 
 
Em relação ao escopo temporal, geográfico e tecnológico, os itens já foram 
devidamente referenciados no início deste capítulo, tendo em vista a necessidade 
dos mesmos para a delimitação do cenário de estudo.  
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3.4.2 Fronteira do sistema temporal e dados da unidade de processo 
 
 
O item fronteira do sistema temporal estabelece que as emissões do passado 
(construção de infra-estrutura), o presente (de aquecimento, por exemplo) e do 
futuro (opções de eliminação, por exemplo) devem ser verificados para uma análise 
de inventário. Porém, devido à dificuldade de cálculo de emissões que ocorrem em 
longo prazo, este item não foi utilizado no respectivo estudo. 
A necessidade de coletar dados em nível de unidade de processo mostra-se 
importante para possibilitar a agregação de dados, a fim de não torná-los individuais 
e possam ser utilizados e comparáveis a outros processos produtivos. Porém, em 
virtude da qualidade dos dados coletados, não foi possível o detalhamento em nível 
de unidade de processo, somente a apresentação do fluxo de entrada e saída do 
sistema.  
 
 
3.4.3 Regras de corte e considerações no caso de informações ausentes 
 
 
De acordo com a ISO 14044:2009, vários critérios são utilizados para decidir 
as regras de corte, que indicam as variáveis que serão estudadas, incluindo a 
massa, energia e relevância ambiental. Este trabalho, em função dos objetivos em 
avaliar os aspectos e impactos ambientais do núcleo cerâmico na bacia do Rio 
Itaqui, considerou a relevância ambiental do processo para a região. 
Em relação às suposições no estudo, os dados do processo foram avaliados 
utilizando-se especialmente a identificação das entradas e saídas, que contribuíram 
substancialmente para a pontuação geral do processo em questão. Além destes 
dados, em virtude da ausência de informações específicas, foram utilizadas 
informações obtidas a partir de pesquisa em literatura especializada. 
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3.4.4 Situação de mercado 
 
 
Produtos e serviços distinguem-se em um nível de regiões econômicas em 
que tal distinção é significativa. Este item é importante para distinguir regiões onde 
determinado mercado pode ter um impacto significativo na ACV, seja na produção 
ou pós-uso. Apesar de ter-se o conhecimento de que os produtos cerâmicos são 
exportados, não foram avaliados neste estudo os clientes das respectivas empresas.  
 
 
3.4.5 Mix de eletricidade 
 
 
Considerando que a energia elétrica predominante no Estado do Paraná é 
oriunda de usinas hidroelétricas, de acordo com o CEHPAR - Centro de Hidráulica e 
Hidrologia Prof. Parigot de Souza, este item não será considerado no trabalho, uma 
vez que as empresas analisadas não são autoprodutoras de energia. 
 
 
3.4.6 Serviços de transporte e infraestrutura 
 
 
A situação dos serviços de transporte deve ser investigada de acordo com a 
realidade do mercado. Foram analisadas informações em relação ao tipo de 
transporte utilizado e distâncias percorridas, considerando o consumo médio dos 
principais caminhões transportadores, a fim de avaliar as questões de emissões 
decorrentes do transporte de materiais. 
Apesar do manual “Overview and Methodology” (ALTHAUS et al., 2007) 
considerar os dados de infraestrutura importantes para se realizar uma análise de 
inventário completa, não foram avaliadas informações sobre equipamentos utilizados 
no processo produtivo ou da área ocupada pela empresa, em virtude do não 
fornecimento destes dados por parte da empresa. Apenas foram comentados sobre 
os impactos ambientais decorrentes do uso da terra para extração de argila, que 
também é considerado como um fator relacionado à infra-estrutura. 
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3.4.7 Químicos dissolvidos 
 
 
Não são apresentadas informações em relação a quantificação de produtos 
químicos em termos da substância ativa pura que sejam incorporadas a matéria-
prima. 
 
 
3.4.8 Energia térmica 
 
 
O manual estabelece que quando o processo requer energia para 
aquecimento, duas situações podem ser distinguidas: (1) quando as emissões 
operacionais e eficiência do processo são conhecidas de forma completa e (2) 
quando somente a quantidade de energia e o tipo de energia utilizada são 
conhecidos. Neste trabalho utilizou-se somente os dados relacionados a situação 2 
apresentada. 
 
 
3.4.9 Dados de emissões  
 
 
Os dados de emissões atmosféricas são apresentados no respectivo estudo 
com base em relatórios de medição de poluentes fornecidos pela empresa, os quais 
apresentam resultados da amostragem em dois fornos denominados como de verniz 
e de piche, os quais utilizam como combustível madeira e piche respectivamente. 
Além destes, são apresentados dados de emissões da caldeira do processo a qual 
utiliza a madeira como combustível. 
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3.4.10 Tratamento de resíduos 
 
 
Para a determinação dos resíduos gerados no processo e quantificação dos 
mesmos, utilizou-se das informações contidas no documento Programa de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Complementos, elaborado em fevereiro de 
2012. 
 
 
3.4.11 Incidentes e acidentes 
 
 
Não foram avaliados os impactos de eventos excepcionais como acidentes  e 
incidentes, que são diferenciados um do outro pela frequencia com que determinado 
evento ocorre. No caso de ocorrências raras, o evento é considerado um acidente e 
no caso de ocorrências com maior regularidade, os eventos são considerados 
incidentes. 
 
 
3.4.12 Nomenclatura e categoria e subcategoria dos dados 
 
 
O manual Overview and Methodology (ALTHAUS et al., 2007) estabelece 
forma sobre a qual a nomenclatura dos materiais e processos deve ser realizada. 
Por exemplo, nomes para produtos químicos devem conter a fórmula do composto, 
percentual do peso em água ou respectiva substância transportadora. Nome de 
processos, por sua vez, contém a descrição do processo, da preparação do 
processo ou suas características, descrições adicionais da matéria-prima e limites do 
sistema: descrição da especificação, abrangência e local. Com o objetivo de facilitar 
a compreensão, serão somente utilizadas as nomenclaturas convencionais para 
materiais e processo. 
Em relação às categorias e subcategorias de dados, onde são descritos os 
diferentes compartimentos ambientais como ar, solo, água e recursos, e os  
subcompartimentos ambientais, tendo-se como exemplo a baixa densidade 
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populacional ou alta densidade populacional para o compartimento ar para a 
definição da avaliação de impacto, não será utilizado este modelo no respectivo 
estudo. 
 
 
3.4.13 Poluentes atmosféricos 
 
 
O manual Overview and Methodology (ALTHAUS et al., 2007) estabelece que 
as emissões de particulados são separadas de acordo com suas classes de 
diâmetros. Nesse sentido, três categorias são distinguidas: particulados com menos 
de 2,5µm, entre 2,5µm e 10µm e particulados maiores do que 10µm. 
Neste trabalho, não serão apresentadas informações referentes à 
quantificação do parâmetro material particulado total (MP-total) tendo em vista que 
os laudos de monitoramento utilizados para análise somente atendem aos padrões 
de emissões para CO, considerando que a potência térmica do processo de geração 
de calor é inferior a 10MW e a Resolução SEMA 054/2006 prevê esta opção. 
 
 
3.4.14 Poluentes e efluentes líquidos 
 
 
Para a caracterização dos efluentes líquidos gerados pela empresa, são 
apresentados dados dos parâmetros pH, sólidos sedimentáveis, DQO, DBO5, óleos 
e graxas e temperatura, sendo estas as  condicionantes de monitoramento exigidos 
pela licença de operação emitida pelo órgão ambiental. A metodologia utilizada pela 
base de dados Ecoinvent indica a necessidade de determinação de compostos de 
carbono e de nitrogênio AOX ou total, a fim de avaliar o nível de oxidação de 
elementos químicos, os quais não foram determinados. 
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3.4.15 Poluentes no solo  
 
 
Este item não será analisado, pois o manual Overview and Methodology 
(ATHAUS, 2007) indica a necessidade de identificação dos poluentes do solo 
apenas para a subcategoria "agricultura", em casos onde utiliza-se o solo para a 
produção de alimentos, produtos de forragem, alimentação animal e de biomassa 
para outros usos (bioenergia, materiais renováveis). 
 
 
3.4.16 Uso de recursos 
 
 
Este item estabelece que em todos os casos a quantidade de energia 
produzida (ou convertida) deve ser quantificada. Para tanto, foram contabilizados os 
recursos não renováveis como o petróleo e o gás, em relação ao peso ou volume, 
respectivamente. Para os recursos minerais, deve ser quantificada a extração total 
do minério, sendo que este segundo item não foi realizado por falta de dados na 
indústria. 
Também precisam ser apresentados dados em relação à ocupação e 
transformação do solo, sendo este item brevemente comentado através dos dados 
obtidos junto à base cartográfica municipal. Porém, devido a falta de dados 
históricos da ocupação pelas empresas, não foi possível apresentar informações 
detalhadas. 
 
 
3.4.17 Regras de alocação e incerteza: análise da matriz pedigree 
 
 
Neste trabalho não serão definidos critérios de alocação uma vez que não 
foram estabelecidas as divisões das cargas ambientais como físicas ou econômicas.  
Também não foram quantificadas as incertezas dos dados utilizados. 
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3.5 ETAPA 4 – ANÁLISE DE ASPECTOS E IMPACTOS AMBIENTAIS  
 
 
A partir da revisão bibliográfica e dos dados levantados pela pesquisa do 
processo produtivo nas indústrias, foi possível definir quais aspectos ambientais 
seriam considerados na pesquisa, procurando-se selecionar aqueles mais 
significativos para o setor e região em estudo. 
Para cada etapa do processo, foram levantados dados qualitativos sobre o 
uso de recursos naturais como materiais minerais e água, o consumo de energia, 
geração de emissões atmosféricas, poeira, resíduos, ruídos e vibrações, 
considerando a empresa em situação normal, com fluxo de processo conforme o 
padronizado pela rotina de operação. Na Tabela 5 a seguir são apresentadas as 
informações referentes à identificação e levantamento dos aspectos considerados. 
 
 
 
Tabela 5 – Identificação e levantamento dos aspectos ambientais relacionados a produção 
cerâmica 
 
Atividade Aspecto Ambiental  Forma de levantamento das informações 
Uso de matérias-
primas 
Extração de minerais 
 
Buscaram-se informações sobre os locais de 
extração de cada um dos materiais e as 
quantidades utilizadas no processo. 
Utilização de fornos e 
caldeira para queima e 
geração de vapor 
Consumo de energia 
 
Foram avaliadas as fontes de energia utilizadas 
no processo produtivo, através de informações 
sobre o tipo de energia, origem e consumo. 
Processo Geração de resíduos 
Levantamento dos refugos do processo, origem 
dos resíduos sólidos por processo e as 
respectivas quantidades  
Uso de combustíveis Emissões atmosféricas 
Origem da geração de CO2 e outros gases do 
processo, e quantidades emitidas 
Consumo de água Geração de efluentes Levantamento da origem e qualidade do efluente gerado 
Uso de máquinas e 
equipamentos 
Emissão de poeira, 
ruídos e vibrações Levantamento da origem 
 
Fonte: autoria própria 
 
 
Para a identificação de impactos ambientais foi considerada somente a fase 
de produção das louças de mesa, sem a avaliação de fases de extração e produção 
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das matérias-primas utilizadas, de transporte, de utilização e descarte final dos 
produtos. 
A seleção e definição das categorias de impacto foi baseada na proposta 
apresentada por Chehebe (1997) com o objetivo de identificar os grandes focos de 
preocupação ambiental.  
As categorias de impacto selecionadas são apresentadas na Tabela 6 a 
seguir: 
 
 
 
Tabela 6 – Formas de quantificação das categorias de impactos selecionadas  
 
Categoria de Impacto Resultado do inventário Quantificação 
Exaustão de recursos 
não renováveis 
Consumo de combustíveis 
fósseis 
Quantidade de GLP consumido (m³) 
Quantidade de Gás Natural 
consumido (m³) 
Consumo de matérias-primas 
minerais 
Quantidade de argila, quartzo, 
feldspato e caulim utilizados (kg) 
Aquecimento global Emissões de gases do efeito estufa 
Quantidades de CO e CO2 e outros 
compostos 
Exaustão de recursos 
hídricos 
Consumo de água Quantidade de água utilizada (m³) 
Lançamento de efluentes em 
corpos hídricos 
Qualidade do efluente lançado (mg/L 
O2) 
Degradação de áreas Disposição de resíduos no solo Quantidade de resíduos dispostos em aterros (t) 
 
 
 
Com base nos resultados obtidos na avaliação dos impactos ambientais, 
foram indicadas sugestões para o monitoramento das atividades do setor cerâmico, 
e elaboração de um plano de ação corretivo para bacia do Rio Itaqui, identificando e 
propondo mecanismos de controle ambiental que possam minimizar os impactos, 
especialmente com vistas à qualidade e disponibilidade de água, por se tratar de 
uma região de manancial de abastecimento público. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
 
4.1 APRESENTAÇÃO DAS INDÚSTRIAS SELECIONADAS  
 
 
Em relação aos dados coletados junto ao cadastro de empreendimentos da 
Prefeitura de Campo Largo, foram identificadas 24 empresas que possuem em seu 
cadastro econômico a atividade “Fabricação de produtos cerâmicos não-refratários” 
(identificada sob n.º 2349.4/99.00 junto a classificação nacional de atividades 
econômicas – CNAE), as quais se encontram ativas e em situação regular perante o 
alvará municipal. Com base na localização destas empresas, através de dados 
obtidos junto ao sistema cadastral, foi possível separar as empresas em relação à 
bacia hidrográfica que pertencem, sendo consideradas as sub-bacias do rio Cambuí 
e do Rio Itaqui, sendo esta classificada ainda como à montante e à jusante da 
captação de água para abastecimento público. Os dados comprovam que a maioria 
das empresas cerâmicas está localizada na região do manancial do Rio Itaqui. 
Foram ainda, obtidas informações em relação ao número de funcionários das 
empresas e data de início das atividades, comprovando que as empresas 
denominadas como “D” e “F” são as mais antigas da região, instaladas na década de 
70, e possuem maior representatividade em relação à produção cerâmica em função 
do porte e utilização de mão-de-obra (Tabela 7). 
Em relação aos produtos produzidos pelas empresas, em vistorias realizadas 
nos estabelecimentos, foi possível identificar que a maior parte das empresas é de 
pequeno porte e produzem materiais cerâmicos principalmente para decoração 
como biscuits, vasos, elementos de jardim, entre outros. 
As duas empresas selecionadas para o levantamento dos dados ambientais 
são denominadas como empresa “D” e “F”. 
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Tabela 7 – Identificação das empresas de cerâmica localizadas no Município de Campo Largo 
 
Empresa Localidade Sub-bacia 
Hidrográfica 
Número de 
funcionários 
Início das 
atividades 
A Itaqui Itaqui – Jus 45 16/06/1980 
B Itaqui Itaqui – Jus 33 24/10/1985 
C Jardim Bela Vista Itaqui - Mon 2 01/01/1990 
D Itaqui Itaqui - Jus 655 04/01/1973 
E Botiatuva Cambuí 3 22/04/1991 
F Guabiroba Itaqui - Mon 433 09/06/1970 
G Ouro Verde Itaqui - Mon 5 23/07/1993 
H Bom Jesus Itaqui - Mon 50 24/08/1993 
I Itaqui Itaqui - Mon 130 29/09/1993 
J Bom Jesus Itaqui - Mon N.I 05/02/1998 
K Ouro Verde Itaqui - Mon 5 01/06/1998 
L Itaqui Itaqui – Jus 2 14/04/2000 
M Jardim Social Itaqui - Mon N.I 18/07/2002 
N Bom Jesus Itaqui - Mon N.I 19/08/2002 
O Botiatuva Cambuí N.I 05/12/2002 
P Itaqui Itaqui - Mon N.I 05/12/2002 
Q Itaqui Itaqui - Mon 5 27/12/1984 
R Itaqui Itaqui – Jus N.I 06/03/2008 
S Vila Bancária Cambuí 1 13/02/2009 
T Centro Cambuí 8 06/11/2001 
U Bom Jesus Itaqui – Jus 49 24/03/1970 
V Jardim Busmayer Itaqui - Mon 1 07/08/2002 
X Campo do Meio Itaqui – Jus N.I 15/07/2008 
Z Ouro Verde Itaqui - Mon 2 N.I 
TOTAL DE EMPRESAS: 24 
Notas: N.I: não informado  
            Itaqui-Mon: Itaqui a montante da captação  
            Itaqui-Jus: Itaqui a jusante da captação 
Fonte: autoria própria 
 
 
Em relação ao zoneamento municipal, a empresa “D” está localizada em Zona 
Industrial Consolidada – ZIC, a qual é destinada a acomodar indústrias de médio ou 
grande porte, instaladas há mais de cinco anos, quando da entrada em vigor da Lei 
Municipal nº 1.963, em 29 de junho de 2007. O referido zoneamento abrange 
exatamente o perímetro do imóvel de propriedade da empresa “D”. Toda a região 
confrontante à empresa é configurada como Zona Residencial 2 – ZR 2, a qual é 
destinada a acomodar, com baixa e média densidade, as funções habitacionais e 
comunitárias, onde são permitidas as atividades de comércio, serviço e indústrias 
compatíveis com o uso residencial. 
A seguir, a Figura 14 apresenta a imagem aérea da empresa D, indicando os 
corpos hídricos georreferenciados na base cartográfica municipal (ano base 2011) 
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que atingem o imóvel. Já a Figura 15 indica a localização da empresa em relação ao 
zoneamento municipal. 
 
 
 
Figura 14 – Imagem aérea indicando a localização da empresa “D” e proximidade com os 
corpos hídricos.  
Fonte: Base Cartográfica Municipal (2011) 
 
 
 
Figura 15 – Localização aproximada da empresa “D” em relação ao zoneamento municipal. 
Fonte: Base Cartográfica Municipal (2011) 
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A empresa denominada como “F” possui testada para o zoneamento Zona 
Especial de Serviços 2 – ZES 2, em virtude da localização às margens da Rodovia 
BR-277 Norte, a qual é destinada à implantação e expansão das atividades 
industriais, serviços e comércio de médio e grande porte. Uma grande porção da 
área da empresa está localizada em Zona Residencial Especial – ZRE, considerada 
como as áreas ambientalmente frágeis, com relevo inadequado à ocupação de 
média e alta densidade, devendo ser ocupadas predominantemente por atividades 
de caráter agropecuário ou voltadas ao turismo. 
A seguir, a Figura 16 e Figura 17 apresentam a imagem aérea da empresa “F” 
indicando os corpos hídricos georreferenciados e a localização da empresa em 
relação ao zoneamento municipal, respectivamente. 
 
 
 
Figura 16 – Imagem aérea indicando a localização da empresa “F” e proximidade com os 
corpos hídricos.  
Fonte: Base Cartográfica Municipal (2011) 
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Figura 17 – Localização aproximada da empresa “F” em relação ao zoneamento municipal. 
Fonte: Base Cartográfica Municipal, 2011. 
 
 
Os dados e imagens apresentados acima indicam que as empresas “D” e “F” 
encontram-se regulares em relação ao zoneamento municipal, apesar de estarem 
localizadas próximas a áreas residenciais e de fragilidade ambiental. Em relação ao 
atingimento por áreas de preservação permanente (APP), ambas estão localizadas 
nas proximidades com corpos hídricos pertencentes à bacia do Rio Itaqui, formando 
inclusive, tanques artificiais para a acumulação de água. Ocorre, portanto, a 
descaracterização destas APP’s em função da antiga implantação destes 
empreendimentos na década de 70, considerando que o Código Florestal Brasileiro 
Lei Federal n.º 4771/65 definia as faixas de APP de cinco metros para rios com 
menos de dez metros de largura, como no caso do rio Itaqui nestes trechos. A 
alteração das faixas de APP para 30 metros aconteceu somente em 1986, pela Lei 
Federal n.º 7511, a qual revisou o então Código Florestal Brasileiro. 
A seguir, a Figura 18 apresenta a localização das empresas denominadas 
como “D” e “F” em relação ao ponto de captação de água, considerando a bacia do 
Rio Itaqui. Já a Figura 19 apresenta a localização das empresas “D” e “F” em relação 
ao ponto de captação de água, porém indicando a delimitação da área de manancial 
do Rio Itaqui. 
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Figura 18 – Localização das empresas “D” e “F” em relação ao ponto 
de captação de água - Bacia do Rio Itaqui. 
Fonte: adaptado de SUDERHSA (2002) 
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Figura 19 – Localização das empresas “D” e “F” em relação ao ponto de captação de água – 
Manancial do Rio Itaqui.  
Legenda: (ITQ) Itaqui, (VDE) Rio Verde e (PSN) Passaúna. 
Fonte: adaptado de PARANÁ (2008) 
 
 
Utilizando-se do formulário para a coleta de dados, foi possível realizar um 
breve diagnóstico sobre a situação ambiental das empresas. O diagnóstico da 
empresa “F” foi realizado com base nas informações concedidas pelo engenheiro 
responsável pelo processo. Já o formulário da empresa “D” foi parcialmente 
respondido pelo técnico de segurança da empresa, sendo que a maioria das 
informações foram obtidas através de dados existentes junto a Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente. Os resultados são apresentados na Tabela 8 e Tabela 9, a 
seguir, e agrupados na forma de fluxograma na Figura 20. 
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Tabela 8 – Dados de interesse ambiental: diagnóstico da empresa “D” 
 
Dados analisados Resultados obtidos 
Produção média 1.050.000 peças 
Fonte de água Companhia de Saneamento e Rio Itaqui 
Fonte de energia Lenha, Gás Natural, Elétrica, Piche1 e GLP 
Principais matérias-primas utilizadas Argilas, Caulim, Quartzo, Feldspato 
Local de origem Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, São Paulo e Rio Grande do Norte 
Tipo de transporte utilizado para recebimento de 
matérias-primas Rodoviário 
Consumo mensal de água Companhia de Saneamento 1.432,00 m³ Rio 982,00 m³ 
Consumo mensal de combustível 360.000 m³ de gás natural, 22,00 m³ de piche 430,00 m³ de lenha, 116.094 m³ de GLP 
Consumo mensal de energia elétrica 246.488 kWh 
Geração mensal de efluentes O efluente gerado é totalmente reaproveitado no processo 
Quantidade mensal de refugos 51.353 kg 
Quantidade mensal de resíduos sólidos 66.419 kg 
Nota: 1 O combustível denominado como piche é o ácido pirolenhoso, sendo este um 
subproduto originado da fase líquida da pirólise (decomposição térmica da madeira com 
baixa presença de oxigênio). 
Fonte: autoria própria 
 
 
 
Tabela 9 – Dados de interesse ambiental: diagnóstico da empresa “F” 
 
Dados analisados Resultados obtidos 
Produção média 1.200.000 peças 
Fonte de água Rio Itaqui 
Fonte de energia Lenha, Gás Natural, Elétrica 
Principais matérias-primas utilizadas Argilas, Caulim, Quartzo, Feldspato 
Local de origem 
São Bento do Sul – Santa Catarina, Pântano 
Grande – Rio Grande do Sul, Tijucas do Sul – 
Paraná, Junco do Seridó – Paraíba, Tapiraí – 
São Paulo, Campo Largo – Paraná, Ponta 
Grossa – Paraná 
Tipo de transporte utilizado para recebimento de 
matérias-primas Rodoviário 
Consumo mensal de água 5.000 m³ 
Consumo mensal de combustível 200.000 m³ 
Consumo mensal de energia elétrica 300.000 kWh 
Geração mensal de efluentes 5.000 m³ 
Quantidade mensal de refugos 70.000 kg 
Quantidade mensal de resíduos sólidos Dados não disponibilizados 
 
Fonte: autoria própria 
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Figura 20 – Fluxo de entradas e saídas do processo cerâmico. 
Fonte: Autoria própria 
 
 
Observando-se os dados coletados, é possível avaliar a significância das 
empresas “D” e “F” em relação à produção cerâmica no município, considerando a 
quantidade de peças produzidas mensalmente. Em relação à utilização de água no 
processo industrial, verifica-se que em ambas ocorre a captação direta do corpo 
hídrico pertencente à bacia do Rio Itaqui, havendo um consumo de 
aproximadamente 5.000 m³/mês para a empresa “F”. 
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Os dados de consumo de água evidenciam a problemática ambiental em 
relação à disponibilidade deste recurso para o abastecimento público, uma vez que 
somente a empresa “D” apresentou documento comprobatório de outorga para 
captação da água. 
Considerando que a empresa “F” está localizada à montante da captação de 
água para abastecimento público do Rio Itaqui, pode-se afirmar que existem 
condições ambientais conflitantes entre a exploração de águas pela empresa e 
necessidade de disponibilidade para abastecimento público, sendo necessário 
estabelecer que, entre o direito particular de exploração de recursos e o direito da 
coletividade ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, por óbvio permanecerá o 
direito coletivo. Todo o sistema coletivo de proteção ao meio ambiente encontra 
validade no artigo 225 da Constituição Federal, considerado por muitos como direito 
fundamental, o que reforça o entendimento da inoponibilidade de direito adquirido 
em relação ao meio ambiente. 
Além destes fatores, informações relativas ao consumo de água estão 
diretamente relacionados a geração de efluentes líquidos. Os dados apresentados 
pela empresa “F” quantificam a geração dos efluentes exatamente na mesma 
proporção de água consumida. A empresa “D”, no entanto, indica o completo 
reaproveitamento dos efluentes no processo. 
Outro fator relacionado à geração de efluentes está na forma de disposição 
das matérias-primas e incidência de águas pluviais sobre estas áreas. Quando 
ocorre a disposição diretamente no solo dos materiais minerais, e em áreas sem 
cobertura e impermeabilização, as águas incidentes são drenadas para o corpo 
hídrico. Estes compostos carregam nutrientes minerais que podem causar 
desequilíbrios ambientais e comprometer a sobrevivência de espécies aquáticas, 
conforme indicado por Lippiat (1998). 
Na planta de ambas as empresas não são identificadas áreas 
impermeabilizadas e sistemas de drenagem de águas pluviais, não havendo 
dispositivos de bloqueio de contaminantes e/ou poluentes, para que os mesmos 
sejam retidos na área da empresa. 
Em relação à utilização dos recursos naturais, o uso de matérias-primas de 
origem mineral, como argila, caulin, quartzo e feldspato, revela a importância de se 
considerar os impactos relativos à degradação das áreas de extração, ao 
esgotamento dos recursos já que tratam-se de recursos não-renováveis. Porém, não 
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foram obtidas informações referentes a licenças ambientais para extração mineral ou 
lavras concedidas pelo Departamento Nacional de Pesquisa Mineral – DNPM, 
considerando que a maioria dos produtos utilizados provém de outros estados. 
Em análise a origem das matérias-primas, pode-se observar que as empresas 
“D” e “F” não utilizam jazidas próprias para extração mineral. Em relação à empresa 
“F”, das sete jazidas indicadas como fornecedoras de matérias-primas, cinco estão 
localizadas na região Sul e, destas, somente uma delas no Município de Campo 
Largo. São indicadas ainda uma jazida no Nordeste e outra no Sudoeste do Brasil.  
Estes dados refletem o impacto ambiental para o transporte da matéria-prima, 
já que a exploração mineral acontece a grandes distâncias da fábrica. Para este item 
devem ser observadas as emissões atmosféricas decorrentes da utilização de 
combustíveis fósseis para o transporte rodoviário. 
Quanto ao esgotamento de jazidas de extração, segundo Kopezinsky (2000), 
o emprego de técnicas adequadas garantirá recuperação e readequação de áreas 
degradadas. Não foram considerados neste estudo os impactos ambientais sobre a 
forma de extração, grau de degradação da área e licenciamento ambiental para a 
atividade. 
Em relação às fontes energéticas, a maioria dos combustíveis utilizados no 
processo estão apoiados em fontes não-renováveis como o combustível fóssil gás 
natural, GLP, e renováveis como hidroeletricidade e madeira. Segundo Gulisano et 
al. (apud GRIGOLETTI, 2001), após a crise do petróleo na década de 70, ocorreu 
maior consciência das indústrias quanto ao esgotamento dos recursos naturais, não 
apenas os fósseis, levando a uma crescente pesquisa para aprimorar os processos 
produtivos a fim de otimizar e reduzir o consumo energético. Considerando ainda as 
convenções internacionais sobre o clima e meio ambiente, como Kyoto, Rio 92 e 
Rio+20, todas apontam para aplicação de energias alternativas. 
De acordo com as informações da empresa “F”, a utilização de lenha no 
processo industrial tem sido reduzida, uma vez que foram instalados, recentemente, 
sistemas de queima com gás natural. A madeira utilizada é obtida através de 
reflorestamento próprio da empresa, em área localizada no interior do Município de 
Campo Largo, a qual possui a devida autorização ambiental. 
Dados da empresa “D” indicam a utilização do combustível denominado como 
piche, o qual é incinerado na empresa para geração de calor. Porém, este 
combustível é o licor pirolenhoso, o qual é um subproduto da empresa, originado da 
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fase líquida da pirólise (decomposição térmica da madeira com baixa presença de 
oxigênio) durante o processo de queima após a esmaltação das peças. 
Segundo dados do CENBIO (2012), o licor pirolenhoso é composto de água, 
alcatrão e os chamados ácidos pirolenhosos, e pode ser utilizado como combustível 
líquido de médio poder calorífico. 
De acordo com o estudo de Grigoletti (2001), são apresentados na Tabela 10 
os aspectos e impactos ambientais de acordo com as fontes energéticas. 
 
 
 
Tabela 10 – Aspectos e impactos ambientais envolvidos na produção e uso de algumas fontes 
energéticas 
 
Fonte 
Aspectos ambientais 
relacionados ao uso e 
produção  
Impactos ambientais 
relacionados ao uso e 
produção 
Disponibilidade 
Gás Natural 
- Monóxido de Carbono (CO) 
- Compostos orgânicos voláteis 
(VOC’s) 
Aquecimento global Não-renovável 
Hidroeletricidade  Perda de biodiversidade a nível regional Renovável 
Lenha 
- Material particulado (MP) 
- Monóxido de Carbono (CO) 
- Dióxido de Carbono (CO2) 
Perda de biodiversidade 
a nível regional Renovável 
Notas: A hidroeletricidade pode ser considerada de baixo impacto e renovável quando 
produzida em pequenas e médias usinas Lyle (1993). 
Fonte: adaptado de Grigoletti (2001) 
 
 
Quanto à geração de resíduos, grande parte destes são considerados como 
refugos do processo os cacos, peças quebradas e massa suja em diferentes 
estágios da produção, quantificados como 51.353 e 70.000 kg/mês para as empresa 
“D” e “F”, respectivamente. Porém, outros tipos de resíduos são gerados como lodo 
da estação de tratamento de efluentes, além das cinzas de carvão, pedras abrasivas 
utilizadas no polimento, cinzas de serragem, resíduos comuns, tóxicos e perigosos, 
considerando os processos de decoração de peças, entre outros. 
No formulário utilizado pela autora, não foram coletados dados relacionados a 
destinação de resíduos, porém na 3a etapa deste trabalho o item destinação será 
melhor discutido. De acordo com Pereira (2004), a destinação e tratamento de 
grande parte dos resíduos cerâmicos são dispostos em aterros sanitários e 
industriais, o que requer grandes áreas para instalação. Outros processos, como a 
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incineração, por exemplo, geram resíduos que também necessitam de área para 
serem dispostos. Sabe-se que as áreas utilizadas como aterros ou depósitos de lixo, 
sejam na planta da empresa ou em outras áreas, por mais protegidas que sejam, 
acabam incorporando um passivo ambiental significativo, uma vez que, depois de 
encerrados os depósitos, os usos que podem ser dados à área apresentam muitas 
restrições. 
 
 
4.2 ANÁLISE DA QUALIDADE DA ÁGUA DO MANANCIAL 
 
 
Com base nos dados obtidos junto à companhia de saneamento estadual, foi 
elaborada a Tabela 11, a qual apresenta os dados de amostragem dos parâmetros 
físicos e químicos selecionados para avaliação da qualidade da água in natura do 
Rio Itaqui.  
São também indicados na referida tabela os resultados que excedem os 
valores máximos permitidos (VMP) para a categoria do rio. Não foram apresentados 
parâmetros relacionados às análises cromatográficas para identificação de 
substâncias orgânicas e da análise de metais, pois todos os parâmetros 
apresentaram resultados abaixo dos valores máximos permitidos. 
São apresentados ainda, na Tabela 12 os dados obtidos junto à Secretaria 
Estadual de Meio Ambiente, apresentados na forma de Índice de Qualidade de Água 
– IQA do Rio Itaqui, e na Tabela 13 os resultados dos parâmetros adicionais 
realizados. A Figura 21 ilustra os resultados obtidos do IQA do Rio Itaqui. 
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Fonte: Companhia de Saneamento (2012) 
 
 
 
 
 
 
Tabela 11 – Dados de análise da água in natura do Rio Itaqui 
 
Data OD (mg/L) 
Cor 
aparente 
(uH –  
Un. cor) 
pH DBO (mg/L) 
DQO 
(mg/L) 
NIT-
AMON 
(mg/L  
N-NH4) 
NITRATO 
 (mg/L N-
NO3-)  
NITRITO 
 (mg/L N- 
NO2-) 
FOSF-TOT 
Interm 
( mg/L P) 
Turb 
(NTU) 
SOL 
DISS. TOT 
(mg/L) 
Óleos e 
Graxas 
VMP (3) > 6,0 75,0 6 a 9 < 3,0 - 3,7 10,0 1,0 0,050 < 40,0 500,0 - 
09/01/2008 6,31 75,0 7,1 < 5,0 < 5,0 0,46 1,67 0,005 0,070 (1) 7,21 110,0 4,0 
02/07/2008 7,23 35,0 7,3 < 5,0 10,8 < 0,10 2,19 0,027 0,030 6,21 69,0 < 5,0 
06/01/2009 4,70 (1) 50,0 7,3 < 5,0 7,3 0,27 2,44 0,024 0,090 (1) 13,50 106,0 
- 
06/06/2009 - - - - 44,5 1,34 - 0,160 - - - 
24/07/2009 5,20 (1) - - - 25,9 - - - - - - 
31/07/2009 4,80 (1) 50,0 7,2 < 5,0 - < 0,10 2,00 < 0,005 0,080 (1) 19,50 69,0 
19/01/2010 5,00 (1) > 75,0 (4) 7,5 < 5,0 15,6 0,28 - 0,020 0,050 (1) 45,80 (1) 52,0 
30/07/2010 3,16 (1) 25,0 7,2 < 5,0 < 5,0 0,36 1,32 0,015 0,001 7,15 53,0 
25/01/2011 6,22 25,0 7,6 23,9 (1) 59,7 0,26 1,27 0,006 0,054 (1) 23,70 65,0 
24/02/2011 4,20 (1) - - - - - - - 0,070 (1) - - 
24/05/2011 - - - - - - - 0,084 - - - 
31/05/2011 4,70 (1) - - - - - - 0,031 - - - 
15/06/2011 5,80 (1) - - - - - 1,26 0,047 - - - 
29/07/2011 8,50 >75,0 (4) - < 5,0 7,0 0,30 1,93 0,12 0,069 (1) 33,60 76,0 0,0 (2) 
26/08/2011 - - - - - - - - 0,050 (1) - -  
(1) Em desacordo com o limite estabelecido para Rio Classe 1 – CONAMA 357/2005 
(2) Resultado com valor zero corresponde a não detectado. 
(3) Valor Máximo Permitido – VMP para Rio Classe 1 – CONAMA 357/2005 
(4) Em desacordo com o limite estabelecido para Portaria 518 da ANVISA 
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Fonte: SEMA (2011) 
 
 
 
 
 
 
 
 
Tabela 12 – Dados para avaliação do IQA do Rio Itaqui: 
 
Data OD (mg/L) 
Coli-Fe 
(NMP/100ml) pH 
DBO 
(mg/L) 
NIT-TOT 
(mg/L N) 
FOSF-TOT 
(mg/L P) 
Turb 
(NTU) 
SOL-TOT 
(mg/L) 
Temp 
(ºC) IQA 
VMP (3) > 6,0 200,00 6 a 9 < 3,0 - 0,1 < 40,0 500,0 - - 
26/06/2002 7,80 410,6 (1) 6,7 1,00 1,70 (2) 0,190 (1) 19,0 40 (2) 21 73 
17/12/2002 5,60 (1) 54.750,00 (1) 3,4 (1) 1,0 1,60 (2) 0,420 (1) 22,0 45 (2) 19 37 
20/05/2003 8,40 24.192,00 (1) 7,5 1,0 1,90 (2) 0,680 (1) 12,0 25 (2) 20 57 
06/08/2003 8,00 24.192,00 (1) 7,0 10,00 (1) 1,20 v 0,350 (1) 15,0 30 (2) 19 53 
21/11/2003 7,00 1 7,2 1,0 0,66 (2) 0,530 (1) 25,0 60 (2) 17 85 
18/03/2005 5,90 (1) 900.000,00 (1) 7,5 4,70 (1) 1,95 (2) 0,096 28,0 70 (2) 27 49 
29/07/2005 7,66 300.000,00 (1) 7,3 8,00 (1) 1,20 (2) 0,130 (1) 14,0 30 (2) 18 49 
30/09/2005 8,16 50.000,00 (1) 7,5 2,90 1,05 (2) 0,068 17,0 35 (2) 16 56 
08/11/2005 7,46 130.000,00 (1) 7,5 2,00 0,80 (2) 0,170 (1) 31,0 40 (2) 17 51 
20/02/2006 5,30 (1) 1.600.000,00 (1) 7,4 6,40 (1) 3,90 (2) 0,330 (1) 60,0 (1) 48 (2) 22 43 
01/05/2006 8,66 23.000,00 (1) 7,9 4,00 (1) 1,10 (2) 0,089 20,0 39 (2) 21 57 
14/07/2006 6,90 22.000,00 (1) 7,3 2,00 0,68 (2) 0,069 20,0 45 (2) 14 58 
Valores de IQA: Péssimo (0-25) – Ruim (26-50) – Razoável (51-70) – Bom (71-90) – Ótimo (91-100) 
(1) Em desacordo com o limite estabelecido para Rio Classe 1 – CONAMA 357/2005 
(2) Valores estimados pelo Instituto das Águas 
(3) Valor Máximo Permitido – VMP para Rio Classe 1 – CONAMA 357/2005 
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Tabela 13 – Dados adicionais para avaliação do IQA do Rio Itaqui: 
 
Data COLI-TOT (NMP/100 ml) DQO (mg/L) 
CONDUT 
( µS/cm) NIT KJEL  
Temp ar 
(ºC) Q (m³/s) 
VMP (2) 1.000,00 - - - - - 
26/06/2002 2419,2 (1) 1,0 81 - - 0,295 
17/12/2002 155.307,00 (1) 2,0 270 1,01 - 0,852 
20/05/2003 24.192,00 (1) 2,0 105,6 1,50 - 0,158 
06/08/2003 24.192,00 (1) 10,0 79,6 0,64 - 0,547 
21/11/2003 864,00 1,0 81,8 0,33 14 0,489 
18/03/2005 900.000,00 (1) 15,0 109 1,68 26 0,138 
29/07/2005 300.000,00 (1) 24,0 84 0,61 17 0,434 
30/09/2005 130.000,00 (1) 7,4 69 0,49 17 0,801 
08/11/2005 240.000,00 (1) 20,0 65 0,39 16 1,054 
20/02/2006 1.600.000,00 (1) 20,00 - 3,70 26 0,156 
01/05/2006 23.000,00 (1) 8,6 133 0,55 22 - 
14/07/2006 50.000,00 (1) 11,0 112 0,34 16 - 
(1) Excede limite para Rio Classe 1 – CONAMA 20/1986 
(2) Valor Máximo Permitido – VMP para Rio Classe 1 – CONAMA 357/2005 
Fonte: SEMA, 2011 
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Figura 21 – Índice da qualidade da água do Rio Itaqui. 
Fonte: SEMA, 2011 
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As tabelas acima demonstram que ocorrem violações dos padrões de 
qualidade para a Classe 1 do CONAMA, na estação de monitoramento da água in 
natura realizadas pela companhia de saneamento e SEMA. Se for considerada a 
média dos valores do Índice de Qualidade de Água – IQA nas doze amostragens 
realizadas, tem-se um valor médio de 55,6 o qual indica um índice razoável. 
Os resultados da companhia estadual de saneamento demonstram que a 
qualidade da água é comprometida devido à ocorrência de baixos teores de oxigênio 
dissolvido e elevados teores de fósforo total intermediário, além de alterações de 
cor. Os parâmetros DQO e turbidez apresentam valores acima do limite somente em 
uma única coleta, possivelmente decorrentes dos períodos de chuva. 
Foram ainda apresentados resultados para óleos e graxas, apesar deste 
parâmetro não ser mensurado para a classificação de rios, sendo indicada que em  
rios Classe 1 não deve ocorrer a presença de materiais oleosos. Como o processo 
cerâmico pode gerar materiais oleosos como o licor pirolenhoso, o parâmetro óleos e 
graxas foi considerado, porém não apresentou resultados acima do permitido pela 
legislação. 
De acordo com a SEMA (2011), os parâmetros de IQA analisados 
demonstram que os maiores problemas relacionados a Rio Itaqui devem-se a 
poluição por esgotos domésticos, comprovada pelo não atendimento dos parâmetros 
coliformes fecais, fósforo total, OD e DBO. 
Em relação ao processo cerâmico, devido à utilização de vernizes e tintas 
para a esmaltação e decoração das peças respectivamente, pode ocorrer geração 
de efluentes contaminados com metais pesados como bário, cobre, chumbo, entre 
outros. Porém, apesar das tabelas não apresentarem estes dados, na análise 
realizada pela autora nos relatórios de monitoramento da água in natura, em 
nenhuma das amostragens ocorreu a presença destes compostos.  
 
 
4.3 CONSTRUÇÃO DO BANCO DE DADOS DO NÚCLEO CERÂMICO 
 
 
Nesta etapa serão apresentados os dados coletados junto à empresa “D”, 
objeto do estudo de caso. A Figura 22 apresenta o fluxo de entradas e saídas do 
sistema de produção cerâmica, considerando os aspectos de relevância ambiental.  
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Figura 22 - Entrada e saídas do processo cerâmico – louça de mesa 
Fonte: imagem cedida pela empresa (2011)  
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4.3.1 Considerações no caso de informações ausentes 
 
 
As informações consideradas como ausentes neste estudo estão 
relacionadas aos critérios de relevância ambiental do processo. Por isso, alguns 
dados foram adaptados, utilizando-se a realidade de outra empresa, como é caso 
dos serviços de transporte da empresa “F”, e dados de consumo médio de 
combustíveis e quantidades de poluentes, os quais foram consultados na literatura, 
e serão apresentados a seguir. 
 
 
4.3.2 Serviços de transporte 
 
 
Em relação ao transporte e recebimento das matérias-primas, a empresa “D” 
não identifica a exata localização das jazidas, indicando somente os estados de 
origem, sendo Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, São Paulo e Rio Grande 
do Norte. Neste contexto, não é possível identificar exatamente as distâncias 
percorridas.  
No entanto, considerando os dados da empresa “F”, a qual apresenta uma 
realidade bastante parecida em relação às fontes de origem das matérias-primas, a 
título de comparação, realizou-se uma estimativa de emissões atmosféricas oriundas 
da utilização de combustível para o transporte rodoviário de cargas. 
Para tanto, foi utilizado como parâmetro o consumo médio de diesel pelos 
caminhões transportadores, sendo considerado 0,25 L/km rodado (PEREIRA, 2004). 
A Tabela 14 apresenta os resultados obtidos, através de estimativas, da distância 
média do transporte das matérias-primas e do respectivo consumo de diesel. 
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Tabela 14 – Distâncias percorridas e consumo médio de combustível no transporte das matérias-
primas. 
  
Matéria - prima Origem (Cidade/Estado) Distância média 
(ida e volta) (km) 
Consumo médio de 
diesel (L) 
Argila 1 São Bento do Sul – SC 264 66 
Argila 2 Pântano Grande – RS 1692 423 
Argila 3 Tijucas do Sul – PR 191 47,75 
Caulim 1 Junco do Seridó – PB 6269 1.567,25 
Caulim 2 São Bento do Sul – SC 264 66 
Caulim 3 Tapiraí – SP 757 189,25 
Quartzo 1 Campo Largo – PR 29 7,25 
Quartzo 2 Ponta Grossa – PR 169 42,25 
Feldspato Junco do Seridó – PB 6269 1.567,25 
Quantidade total 15904 3976 
 
Fonte: Autoria própria 
 
 
Ainda, segundo Pereira (2004), os valores médios de poluentes emitidos por 
litro de óleo diesel queimado em veículos automotores (incluindo máquinas e 
tratores), considerando a massa específica do óleo como sendo de 0,85 kg/L, são 
apresentados na Tabela 15 a seguir: 
 
 
 
Tabela 15 – Avaliação dos poluentes gerados pela queima de óleo diesel. 
  
Poluente Quantidades (1) Geração total de emissões (2) 
CO 14,025 g/L 55.763,4 g de CO 
HC 4,462 g/L 17.740,9 g de HC 
NOx 2,337 g/L 9.291,9 g de NOx 
SOx 2,337 g/L 9.291,9 g de SOx 
Particulados 4,675 g/L 18.587,8 g de particulados 
(1) Considerando a massa específica do óleo igual a 0,85 kg/L 
(2) Considerando o consumo total de diesel como sendo 3976 L 
Fonte: IPCC (2012) 
 
 
4.3.3 Extração Mineral 
 
 
Em relação às atividades de mineração, além da questão de esgotamento das 
matérias-primas de origem mineral, deve-se considerar a enorme gama de impactos 
ambientais que acompanham a extração de minerais. Segundo Pereira (2004), 
  
75
 
 
pode-se citar o desmatamento das áreas para extração; a erosão causada por obras 
de transformação ambiental como escavações e movimentações de solo, quando 
não é colocada cobertura vegetal após desmonte da jazida; assoreamento de rios, 
quando o solo carreado atinge corpos d’água; além do impacto visual, das 
perturbações sonoras entre outros. 
Ainda segundo Powell, Lorenzoni e White (apud Pereira, 2004) a extração de 
matéria prima (argila) é considerada como um dos principais impactos associados ao 
ciclo de vida de produtos cerâmicos. Considerando-se a argila como matéria prima 
essencial, em termos de proporção mássica, o consumo em larga escala contribui 
para o esgotamento das jazidas desta matéria prima, que neste caso é medido em 
kg, em que, quanto maior o consumo, maior o potencial de esgotamento. Este 
impacto deve ser considerado de proporções locais, pois atinge exclusivamente as 
áreas abrangidas pela extração ou fronteiras. 
A quantificação deste critério pode ser realizada em função do consumo em 
kg de matéria prima argila utilizada no processo.  
Em relação aos impactos ambientais decorrentes da extração mineral no 
Município de Campo Largo, dados da Mineropar (2004) indicam o município como o 
3º colocado no ranking de produção mineral no Estado do Paraná, com 6,6% da 
produção estadual. Dentre as substâncias extraídas estão a água, areia, argila, 
basalto, calcário, dolomito, caulim, feldspato, filito, gnaisse, granito, migmatito, ouro, 
prata, quartzito e saibro. No entanto, este posicionamento do Município se deve às 
empresas de extração de água e ouro, com presença de prata como subproduto.  
Em relação à produção cerâmica, somente o mineral quartzo é extraído no 
município de Campo Largo e utilizado como matéria-prima nas indústrias da região. 
Estes dados demonstram que, apesar da consolidação da indústria cerâmica na 
região, em virtude da abundância de matérias-primas no passado, ocorreu o 
esgotamento destes materiais no município, e atualmente estas substâncias são 
trazidas de outras regiões. 
Neste contexto, a maioria dos impactos ambientais causados pela extração 
mineral não são considerados localmente. Apesar disso, em virtude da grande 
quantidade de jazidas de extração no município de Campo Largo, especialmente 
localizadas nos zoneamentos que compreendem as bacias do Rio Itaqui, Açungui e 
Aquífero Karst, os impactos ambientais causados pela atividade devem ser 
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avaliados, pois tornam-se bastante significativos em virtude da localização em áreas 
de fragilidade ambiental, como mananciais e aquíferos (PMCL, 2009). 
 
 
4.3.4 Energia térmica 
 
 
 Em relação a energia térmica utilizada no processo da empresa “D”, 
associadas aos procedimentos de queima, o consumo mensal e tipos de 
combustíveis são apresentados na Tabela 16 a seguir. 
 
 
 
Tabela 16 – Quantificação da energia térmica utilizada no processo na empresa D 
  
Tipo de Combustível Consumo mensal (m³) 
Gás Natural 360.000,00 
Piche 22,00 
Lenha 430,00 
GLP 116.094,00 
 
Fonte: autoria própria. 
 
 
 A madeira utilizada no processo é oriunda de áreas de reflorestamento da 
empresa “D” (Figura 23) que são extraídas e consumidas mediante autorização 
emitida pelo órgão ambiental estadual, através do Sistema Estadual de Reposição 
Florestal Obrigatória – SERFLOR, conforme cadastro apresentado referente ao ano 
de 2010. 
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(a) 
 
(b) 
Figura 23 – (a) armazenamento de madeira para queima na caldeira e (b) tora utilizada no 
processo de queima. 
Fonte: Acervo da PMCL (2012) 
 
 
 
4.3.5 Dados de emissões gasosas 
 
 
Os dados de campo da amostragem de gases realizada no Forno Verniz e 
Incinerador de Piche em 06/04/2010 são apresentados nas Tabela 17 e Tabela 18 a 
seguir. Para as amostragens realizadas em 05/05/2011, os resultados são 
apresentados nas Tabela 19 e Tabela 20. Todas as medições foram realizadas em 
condições normais de operação, não havendo situação de pico ou sobrecarga do 
sistema. 
Foram realizadas ainda, amostragens das emissões atmosféricas oriundas da 
caldeira à lenha utilizada pela empresa (Tabela 21), a qual possui potência nominal 
de 0,96 MW/tonelada de vapor. Vale ressaltar que todos os dados de amostragem 
foram realizados por técnico habilitado contratado pela empresa em estudo para 
encaminhamentos ao IAP, sendo estes dados disponibilizados à Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente como condicionante para renovação do alvará 
municipal. 
Os resultados da amostragem média de cada um dos compostos foram 
comparados com os limites estabelecidos pela Resolução SEMA 054/2006, a qual 
define os padrões de emissões atmosféricas no Estado do Paraná. As comparações 
são apresentadas na Tabela 22, Tabela 23 e Tabela 24. 
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Tabela 17 – Amostragem de medição de poluentes - Forno Verniz em 06/04/2010 
 
n.º Hora O2 (%) 
CO 
(mg/m³) 
CO2 
(%) 
NO 
(mg/m³) 
NO2 
(mg/m³) 
NOx 
(mg/m³) 
SO2 
(mg/m³) 
Eff 
(%) 
Tchaminé 
(ºC) 
1 11h46 17,5 31 1,7 11 6 17 0 60,8 139,4 
2 11h48 17,4 26 1,8 10 6 16 1 62,2 139,8 
3 11h50 17,4 25 1,8 10 6 16 1 62,6 139,5 
4 11h52 17,3 25 1,8 12 7 16 1 63,1 138,2 
5 11h54 17,3 25 1,8 11 6 19 1 63,6 138,4 
6 11h56 17,1 20 1,9 10 6 17 1 65,2 138,6 
7 11h58 17,1 20 1,9 10 5 16 1 65,4 138,8 
8 12h00 17,1 20 1,9 10 5 15 1 65,6 138,7 
9 12h02 17 19 2 9 6 15 1 66,9 138,2 
10 12h04 17 19 2 9 6 15 1 67,2 138,4 
11 12h06 17 19 2 9 6 15 1 67,3 138,5 
12 12h08 17 19 2 9 5 14 1 67,5 138,4 
13 12h10 16,9 19 2 9 5 14 1 68 138,4 
14 12h12 16,8 22 2,1 9 5 14 1 68,5 137,9 
15 12h14 16,9 22 2,1 9 5 14 1 68,3 137,7 
16 12h16 16,8 22 2,1 9 5 14 1 68,7 137,7 
Média 17,1 22,1 1,9 9,8 5,6 15,4 0,9 65,7 138,5 
Condição referencial de oxigênio (%) igual a 17 
Temperatura ambiental 23 ºC 
Fonte: adaptado do relatório de emissões atmosféricas apresentado pela empresa à PMCL (2012) 
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Tabela 18 – Amostragem de medição de poluentes – Incinerador de Piche em 06/04/2010 
 
n.º Hora O2 (%) 
CO  
(mg/m³) 
CO2 
(%) 
NO 
(mg/m³) 
NO2 
(mg/m³) 
NOx 
(mg/m³) 
SO2 
(mg/m³) Tchaminé (ºC) 
1 10h54 19,9 4435 0,8 98 49 147 0 602,1 
2 10h56 19,9 3927 0,8 65 50 115 0 595,8 
3 10h58 18,9 4451 0,8 98 33 131 0 584,2 
4 11h00 19,9 4080 0,8 90 45 135 0 279,3 
5 11h02 19,8 4140 0,9 90 30 120 0 567,5 
6 11h04 19,8 4155 0,9 75 45 120 0 558,4 
7 11h06 19,8 4155 0,9 75 45 120 0 553 
8 11h08 19,8 4155 0,9 75 45 120 0 552,4 
9 11h10 19,8 3835 0,9 69 42 111 0 543,5 
10 11h12 19,7 3835 0,9 55 42 97 0 545,4 
11 11h14 19,7 3863 1 69 28 97 0 525,6 
12 11h16 19,7 3574 1 64 26 90 0 522,9 
13 11h18 19,6 3626 1 64 26 90 0 515,7 
14 11h20 19,6 3716 1 51 39 90 0 509,2 
15 11h22 19,6 4251 1 55 28 83 0 508,4 
16 11h24 19,7 4440 0,9 45 30 75 0 503,5 
Média 19,7 4039,9 0,9 71,1 37,7 108,8 0 529,2 
Condição referencial de oxigênio (%) igual a 3 
Temperatura ambiental 19 ºC 
Fonte: adaptado do relatório de emissões atmosféricas apresentado pela empresa à PMCL (2012) 
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Tabela 19 – Amostragem de medição de poluentes - Forno Verniz em 05/05/2011 
 
n.º Hora O2 (%) 
CO  
(mg/m³) 
CO2 
(%) 
NO 
(mg/m³) 
NO2 
(mg/m³) 
NOx 
(mg/m³) 
SO2 
(mg/m³) Tchaminé (ºC) 
1 11h03 20,9 200 0,1 0 0 0 120 165,4 
2 11h05 20,9 720 0,1 0 0 0 80 166,3 
3 11h07 20,9 520 0,1 0 0 0 120 166,2 
4 11h09 20,9 320 0,1 0 0 0 120 166,6 
5 11h11 20,9 280 0,1 0 0 0 120 167,2 
6 11h13 20,9 200 0,1 0 0 0 120 166,6 
7 11h15 20,8 140 0,1 0 0 0 60 166,8 
8 11h17 20,9 280 0,1 0 0 0 160 166,2 
9 11h19 20,9 280 0,1 0 0 0 160 166,5 
10 11h22 20,9 200 0,1 0 0 0 160 166,2 
11 11h23 20,9 160 0,1 0 0 0 200 166,3 
12 11h25 20,9 160 0,1 0 0 0 200 166,4 
13 11h30 20,9 160 0,1 0 0 0 200 165,9 
14 11h32 20,9 160 0,1 0 0 0 200 166,1 
15 11h34 20,9 160 0,1 0 0 0 200 166,3 
16 11h35 20,9 160 0,1 0 0 0 200 166,1 
Média 20,9 256,3 0,1 0 0 0 151,3 166,3 
Condição referencial de oxigênio (%) igual a 17 
Temperatura ambiental 23 ºC 
Fonte: adaptado do relatório de emissões atmosféricas apresentado pela empresa à PMCL (2012) 
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Tabela 20 – Amostragem de medição de poluentes – Incinerador de Piche em 05/05/2011 
 
n.º Hora O2 (%) 
CO  
(mg/m³) 
CO2 
(%) 
NO 
(mg/m³) 
NO2 
(mg/m³) 
NOx 
(mg/m³) 
SO2 
(mg/m³) Tchaminé (ºC) 
1 09h49 20,8 15750 0,1 540 360 900 0 459,5 
2 09h51 20,9 19980 0,1 720 360 1080 0 451,9 
3 09h53 20,9 7560 0,1 360 360 720 540 445,6 
4 09h55 20,9 6660 0,1 360 360 720 720 444,7 
5 09h57 20,9 6480 0,1 360 360 720 720 438,1 
6 09h59 20,9 5760 0,1 360 360 720 720 429,8 
7 10h01 20,9 4680 0,1 360 360 720 900 428,1 
8 10h03 20,9 3960 0,1 360 360 720 900 424,1 
9 10h05 20,9 3960 0,1 360 360 720 900 420,6 
10 10h07 20,9 4860 0,1 360 360 720 900 414,5 
11 10h09 20,9 4680 0,1 360 360 720 900 412,6 
12 10h11 20,9 4860 0,1 360 360 720 900 408,8 
13 10h13 20,9 4860 0,1 360 360 720 900 401,5 
14 10h15 20,9 4860 0,1 360 360 720 900 397,3 
15 10h17 20,9 4860 0,1 360 360 720 900 395,4 
16 10h19 20,9 5220 0,1 360 360 720 900 392,9 
Média 20,9 6811,9 0,1 393,8 360,0 753,8 731,3 422,8 
Condição referencial de oxigênio (%) igual a 3 
Temperatura ambiental 14 ºC 
Fonte: adaptado do relatório de emissões atmosféricas apresentado pela empresa à PMCL (2012) 
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Tabela 21 - Amostragem de medição de poluente – caldeira à lenha 
 
n.º Hora O2 Ref. (%) 
O2 Ref. 
(%) 
CO 
(ppm) 
NOx 
(ppm) 
SO2 
(ppm) 
Tchaminé 
(ºC) 
Tambiente 
(ºC) 
1 13:08:00 11,0 6,9 2213 N.A N.A 269 29 
2 13:09:10 11,0 7,4 2456 N.A N.A 268 29 
3 13:10:20 11,0 8,1 1564 N.A N.A 267 29 
4 13:11:30 11,0 9,1 904 N.A N.A 267 30 
5 13:12:40 11,0 9,7 492 N.A N.A 265 30 
6 13:13:50 11,0 10,3 420 N.A N.A 263 30 
7 13:15:00 11,0 11,0 502 N.A N.A 261 31 
8 13:16:10 11,0 11,6 658 N.A N.A 259 31 
9 13:17:20 11,0 12,0 822 N.A N.A 258 31 
10 13:18:30 11,0 12,7 1079 N.A N.A 253 32 
Média 11,0 9,88 1111,0   263,0 30,2 
 
Fonte: adaptado do relatório de emissões atmosféricas apresentado pela empresa à PMCL (2012) 
 
 
 
Tabela 22 – Resultado da medição de CO (média) nos processos de queima e geração de calor 
 
Data Ponto de amostragem Resultados da 
medição O2 (média) 
Resultados da 
medição CO (média) 
Limites para CO - 
Resolução SEMA 
054/2006 
28/12/2010 Caldeira a lenha 9,88 % 1.249,0 mg/Nm³ 2.500 mg/Nm³ 
06/04/2010 Forno Verniz a lenha 17,1 % 22,1 mg/Nm³ 2.500 mg/Nm³ 
Incinerador de Piche 19,7 % 4.039,9 mg/Nm³ 500 mg/Nm³ 
05/05/2011 Forno Verniz a lenha 20,9 % 256,3 mg/Nm³ 2.500 mg/Nm³ 
Incinerador de Piche 20,9 % 6.811,9 mg/Nm³ 500 mg/Nm³ 
 
Fonte: autoria própria 
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Tabela 23 – Resultado da medição de CO2 (média) e NO (média) nos processos de queima e geração de calor 
 
Data Ponto de amostragem Resultados da 
medição CO2 
(média) 
Resultados da 
medição NO 
(média) 
Resultados da 
medição NO2 
(média) 
Limites para CO2, 
NO e NO2 - 
Resolução SEMA 
054/2006 
06/04/2010 Forno Verniz a lenha 22,1 mg/Nm³ 9,8 mg/Nm³ 5,6 mg/Nm³ (1) 
Incinerador de Piche 0,9 mg/Nm³ 71,1 mg/Nm³ 37,7 mg/Nm³ (1) 
05/05/2011 Forno Verniz a lenha 0,1 mg/Nm³ 0 0  (1) 
Incinerador de Piche 0,1 mg/Nm³ 393,8 360,0 mg/Nm³ (1) 
(1) A referida resolução não traz valores de referência para estes compostos. 
Fonte: autoria própria 
 
 
 
Tabela 24 – Resultado da medição de e NO2 (média) e NOx (média) nos processos de queima e geração de calor 
  
Data Ponto de amostragem Resultados da 
medição NOx 
(média) 
Resultados da 
medição SO2 
(média) 
Limites para NO2 e 
NOx - Resolução 
SEMA 054/2006 
06/04/2010 Forno Verniz a lenha 15,4mg/Nm³ 0,9 mg/Nm³ N.A 
Incinerador de Piche 108,8 mg/Nm³ 0 N.A 
05/05/2011 Forno Verniz a lenha 0  151,3 mg/Nm³ N.A 
Incinerador de Piche 753,8 mg/Nm³ 731,3 mg/Nm³ N.A 
N.A – Não aplicável 
Fonte: autoria própria 
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 Os resultados das amostragens de CO foram comparados com os padrões da 
Resolução SEMA 54/2006 para a geração de calor ou energia utilizando óleo 
combustível e assemelhados, considerando a potência do forno verniz entre 2,0 a 10 
MW, e o forno de piche menor de 10 MW, sendo que este apresenta emissões 
acima dos limites estabelecidos pela resolução estadual. 
 Na Figura 24 e Figura 25 a seguir, são apresentadas imagens dos sistemas 
de queima da empresa. 
 
 
(a) 
 
(b) 
Figura 24 – (a) Chaminé do forno verniz (b) Sistema de forno verniz 
Fonte: Acervo PMCL (2012) 
 
 
 
(a) 
 
(b) 
Figura 25 – (a) e (b) Tanques de acumulação de piche na entrada do incinerador 
Fonte: Acervo PMCL (2012) 
 
 
 Em relação aos demais compostos, a resolução define que o monitoramento 
não é aplicável para equipamentos nas potências acima citadas, e tampouco 
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menciona limites para os compostos CO2 e NO, independente da potência térmica 
do equipamento. Para os resultados dos compostos NO2, NOx e SO2 apesar de não 
aplicáveis aos requisitos legais, também é indicada a geração destas emissões. 
 As emissões de substâncias acidificantes como os compostos NOx, seguidas 
de fenômenos de deposição, provocam prejuízos ao ecossistema como aquecimento 
global (PEREIRA, 2004). Além deste, os compostos como CO e CO2 também são 
responsáveis pelo fenômeno, e gases como SO2 e NO2 também apresentam 
potencial de impacto, especialmente ao sistema respiratório. 
 
 
4.3.6 Tratamento de resíduos 
 
 
A seguir, na Tabela 25, são apresentadas as tipologias de resíduos gerados 
no processo cerâmico, classificados de acordo com a Norma Brasileira ABNT NBR 
10004:2004. 
Em relação à destinação do resíduo de gesso, não apresentada na tabela, o 
qual é oriundo da produção das formas, os mesmos são moídos e encaminhados 
para indústria cimenteira da região que incorpora o produto como carga na produção 
de cimento.  
Durante o processo de gaseificação, o qual utiliza a madeira como 
combustível do forno, o resíduo denominado como piche ou licor pirolenhoso é 
armazenado em tanques de concreto, revestidos com fibra e resina especial. Parte 
deste resíduo é vendida como subproduto e a maior parte é bombeada para queima 
nos incineradores. 
Em relação à quantificação dos resíduos, verificou-se que a maior parte dos 
resíduos gerados são classificados como refugos ou quebras de processo, 
considerados como materiais inertes, Classe II B de acordo com as normas técnicas 
brasileiras.  
Quanto a destinação, percebe-se que grande parte dos materiais são 
encaminhados para queima na própria planta da empresa. Porém, muitos destes 
produtos não são adequados para a queima, em virtude da sua composição. 
Tampouco o equipamento utilizado para queima é adequado para a retenção e 
filtragem das emissões atmosféricas geradas. De acordo com os requisitos de 
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licenciamento ambiental, os resíduos sólidos gerados e relacionados à atividade 
desenvolvida, devem ser destinados de forma adequada. 
 
 
 
Tabela 25 – Identificação e classificação dos resíduos gerados 
 
Classificação Tipos de resíduos gerados Destinação Quantidade 
(mês) 
Classe I Piche Queima  22.000 L 
 Venda 14.000 L 
Equipamentos de proteção individual - EPI Queima 8 kg 
Tintas - 10 kg 
 Solventes - 3 kg 
    
Classe II - A Papelão Venda 1254 kg 
 Gesso sujo - 120 kg 
 Fôrma de gesso - 2.530 kg 
 Resíduos de gesso -  4.000 kg 
 Serragem suja Queima 890 kg 
 Estopas Queima 20 kg 
 Equipamentos de proteção individual - EPI  Queima 72 kg 
 Saco nylon Queima 200 kg 
 Pano de nylon Queima 120 kg 
 Lixo comum Queima 92 kg 
 Cinzas - 1.400 kg 
 Papel Venda 31 kg 
 Papel Queima 682 kg 
 Estopa úmida Queima 80 kg 
 Pano sujo Queima 5 kg 
 Massa suja - 1.000 kg 
    
Classe II B Peças quebradas - 27.913 kg 
 Pó de porcelana - 1 kg 
 Caixa refratária Venda 23.440 kg 
 Base refratária - 2.400 kg 
 Massa suja - 148 kg 
As destinações não identificadas, não foram apresentadas no Plano de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos da empresa, apresentado a SMMA. 
Fonte: autoria própria 
 
 
Neste contexto, os resíduos contaminados como equipamentos de proteção 
individual – EPI, panos sujos, estopas, papéis, sacos e pano de nylon, deveriam, 
preferencialmente, serem destinados a empresas devidamente licenciadas. Além 
disso, o lixo comum pode ser direcionado à coleta pública municipal, desde que a 
empresa não se enquadre como grande geradora de resíduos (acima de 600 L de 
resíduos/semana, conforme orientação da Secretaria Municipal de Meio Ambiente - 
SMMA), para que os mesmos sejam destinados adequadamente em aterro sanitário. 
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Já os resíduos líquidos contendo água, areia e massa suja, oriundos do 
processo de lavagem das matérias-primas e produção de são encaminhados para 
tratamento através de decantação e filtroprensagem, para a separação dos sólidos e 
reutilização da água no processo produtivo. Os sólidos, classificados como inertes, 
são destinados através de doação para pequenas empresas cerâmicas locais, que 
utilizam o material como matéria-prima. A Figura 26 ilustra o local de 
armazenamento das tortas cerâmicas. Já a Figura 27 apresenta exemplos de 
utilização dos resíduos cerâmicos na fabricação de artesanatos locais. 
 
 
 
(a) 
 
(b) 
Figura 26 – (a) Área de armazenamento de resíduos e (b) Resíduos de massa cerâmica  
Fonte: Acervo PMCL (2012) 
 
 
 
(a) 
 
(b) 
Figura 27 – (a) Tipos de materiais fabricados a partir dos resíduos cerâmicos (b) Peça de 
artesanato pronta para a comercialização 
Fonte: URBANO (2009) 
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Um dos princípios da Política Nacional de Resíduos, instituída através da Lei 
Federal n.º 12.305/2010, é a responsabilidade compartilhada entre governo, 
empresas e população, impulsionando o retorno dos produtos às indústrias após o 
consumo, além de alternativas de reaproveitamento e reciclagem de resíduos 
gerados pelas empresas, e a obrigação do poder público em realizar planos para o 
gerenciamento do lixo. 
Neste sentido, percebe-se que o gerenciamento dos resíduos na empresa “D” 
depende de adequações e melhorias, a fim de realizar de forma correta o 
armazenamento e destinação de diferentes materiais, garantindo a qualidade 
ambiental e responsabilidade da organização. 
 
 
4.3.7 Poluentes e efluentes líquidos 
 
 
De acordo com as informações da empresa, o efluente gerado é totalmente 
reaproveitado no processo produtivo, não havendo lançamentos no corpo hídrico. 
No entanto, para reutilização deste efluente, o mesmo deve apresentar 
características físicas e químicas adequadas, especialmente pH, para não ocorrer 
interferências no processo cerâmico.  
A Tabela 26 apresenta os dados da qualidade do efluente, pré e pós-
tratamento, de acordo com a amostragem realizada em 13/05/2010.  
A Figura 28 e Figura 29 a seguir apresentam imagens dos tanques de 
tratamento físico-químico utilizados na estação de tratamento cerâmica. Não foram 
apresentados pela empresa detalhes do sistema de tratamento e produtos químicos 
utilizados. 
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Tabela 26 - Dados da qualidade do efluente na entrada e saída do sistema de tratamento na 
indústria cerâmica 
 
Parâmetros Entrada do 
efluente 
Saída do 
efluente 
Limite permitido1 Unidade 
pH 7,88 6,94 5,0 – 9,0 - 
Sólidos Sedimentáveis < 1,0 < 1,0 1,0 ml/L 
DQO 150,0 50,0 125,0 mg/L O2 
DBO5 24,08 6,09 50,0 mg/L O2 
Óleos e Graxas 12,0 3,0 20,0 – 50,0 mg/L 
Temperatura 19,0 20,0 40 ºC 
Notas: 1 Limite estabelecido pelas Resoluções CONAMA n.º 357/2005, 430/2011 e pelo 
Instituo Ambiental do Paraná – IAP, conforme requisitos de licenciamento. 
Fonte: autoria própria 
 
 
 
(a) 
 
(b) 
Figura 28 – (a) Entrada do sistema de tratamento de efluentes e (b) Vista geral dos tanques 
de decantação de efluentes 
Fonte: Acervo PMCL (2012) 
 
 
 
(a) 
 
(b) 
Figura 29 – (a) Piso de área da ETE com vazamentos do sistema e (b) Processo de 
filtroprensagem  
Fonte: Acervo PMCL (2012) 
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O material denominando como piche, também considerado como um 
combustível é também vendido como subproduto. Apesar do plano de 
gerenciamento de resíduos da empresa indicar que este resíduo é armazenado em 
tanques de concreto, revestidos com fibra e resina especial, durante as vistorias 
realizadas na empresa constatou-se o armazenamento em tambores metálicos. 
Foi evidenciado que as formas de armazenamento e a área utilizada são 
inadequadas para o tipo de produto, que é considerado como um resíduo perigoso. 
Nota-se que o produto é derramado em diversas áreas da empresa, não havendo 
sistema de contenção, ocorrendo a consequente lixiviação para o solo, conforme 
demonstrado nas Figura 30 e Figura 31 a seguir. 
Estes fatores comprometem a qualidade do solo e do corpo receptor, tendo 
em vista que as galerias pluviais existentes na empresa são direcionadas 
diretamente ao Rio Itaqui. 
 
 
 
(a) 
 
(b) 
Figura 30 – (a) Tambores com derramamento de piche (b) Derramamento de resíduo de 
piche na área de estocagem dos tambores. 
Fonte: Acervo PMCL (2012) 
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(a) (b) 
Figura 31 – (a) Solo com lixiviação de piche (b) Galeria pluvial com contaminação de piche 
Fonte: Acervo PMCL (2012) 
 
 
4.3.8 Uso de recursos naturais 
 
 
Em relação à utilização de recursos naturais na produção cerâmica, pode-se 
diferenciá-los entre recursos energéticos, recursos minerais e recursos hídricos. 
 Entre os recursos energéticos estão os combustíveis renováveis (lenha) e 
não-renováveis (fósseis como GLP e petróleo). As quantificações do consumo 
destes recursos foram apresentadas anteriormente, no capítulo 4.3.4, na Tabela 16 
– Quantificação da energia térmica utilizada no processo. 
 Quanto aos recursos minerais, relacionados à utilização de matérias-primas 
do processo produtivo, a Tabela 27 apresenta o consumo mensal de matéria-prima e 
representatividade (%) das mesmas no produto cerâmico.  
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Tabela 27 – Consumo mensal total de matérias-primas 
 
Matérias - primas Consumo mensal (t) Representatividade do produto 
no processo (%) 
Caulim 355,56 39,74 
Argila 179,70 20,08 
Quartzo 191,92 21,45 
Feldspato 130,02 14,53 
Dolomita 7,14 0,79 
Talco 0,014 0,001 
Cacos de porcelana 0,939 0,105 
Calcita 0,86 0,096 
Chamote 14,32 1,60 
Alumina 8,15 0,91 
Magnesita 5,88 0,65 
TOTAL 894,53 100% 
 
Fonte: autoria própria 
 
 
Quanto aos recursos hídricos, conforme comentado anteriormente, a empresa 
“D” utiliza como fonte de água para o processo a rede de abastecimento da 
companhia de saneamento e um tanque de acumulação de água denominado como 
“Mina 01” de acordo com a Portaria n.º 341/2009 – Departamento de Recursos 
Hídricos da Superintendência de Desenvolvimento de Recursos Hídricos e 
Saneamento Ambiental – SUDERHSA (atualmente denominada como Instituto das 
Águas do Paraná).  
O consumo mensal de água da rede de abastecimento é de 
aproximadamente 1.432,00 m³, sendo da “mina 1” extraídos mensalmente 982,00 
m³. De acordo com a portaria emitida pelo governo estadual, a empresa possui uma 
vazão outorgada de até 17,00 m³/hora, considerando o bombeamento de três horas 
por dia durante cinco dias por semana. A demanda máxima outorgada é de até 
51,00 m³/dia. 
Desta forma, o consumo da empresa, em relação a água extraída do tanque 
de acumulação está de acordo com a outorga emitida. A Figura 32 apresenta a 
imagem do tanque de água utilizado pela empresa. 
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(a) 
 
(b) 
Figura 32 – (a) e (b) Tanque de acumulação de água para o processo industrial. 
Fonte: Acervo PMCL (2012) 
 
 
4.4 ANÁLISE DOS ASPECTOS E IMPACTOS AMBIENTAIS 
 
 
Em relação à identificação dos aspectos ambientais propostos neste estudo, 
os levantamentos apresentados nos capítulos anteriores indicam a obtenção de 
todos os aspectos do processo. Por este motivo, a Tabela 28 a seguir apresenta a 
localização das informações de acordo com a proposta apresentada. 
 
 
  
94
 
Tabela 28 – Identificação e levantamento dos aspectos ambientais relacionados a produção cerâmica 
 
Atividade Aspecto Ambiental  Forma de levantamento das informações Identificação das informações no trabalho 
Uso de matérias-primas Extração de minerais  
Locais de extração de matérias-primas 
Tabela 14 – Distâncias percorridas e 
consumo médio de combustível no transporte 
das matérias-primas. 
Quantidades utilizadas no processo. Tabela 27 – Consumo mensal total de matérias-primas. 
Utilização de fornos e 
caldeira para queima e 
geração de vapor 
Consumo de energia 
 
Tipo de energia utilizada Tabela 16 – Quantificação da energia térmica 
utilizada no processo. Consumo mensal  
Origem das fontes energéticas Lenha - reflorestamento próprio GLP e Gás Natural - combustível fóssil. 
Processo Geração de resíduos 
Levantamento dos refugos do processo Tabela 25 – Identificação e classificação dos 
resíduos gerados. Quantidades 
Origem dos resíduos sólidos por processo Figura 22 - Entrada e saídas do processo cerâmico – louça de mesa. 
Uso de combustíveis Emissões atmosféricas 
Origem da geração de CO2 no processo Tabela 23 – Resultado da medição de CO2 
(média) e NO (média) nos processos de 
queima e geração de calor. Quantidades emitidas 
Consumo de água Geração de efluentes 
Levantamento da origem Tabela 8 – Dados de interesse ambiental: diagnóstico da empresa “D”. 
Qualidade do efluente gerado Tabela 26 - Dados da qualidade do efluente na entrada e saída do sistema de tratamento. 
Uso de máquinas e 
equipamentos 
Emissão de poeira, 
ruídos e vibrações Levantamento da origem 
Figura 22 - Entrada e saídas do processo 
cerâmico – louça de mesa. 
 
Fonte: autoria própria 
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4.4.1 Avaliação dos impactos ambientais 
 
 
De acordo com os resultados de caracterização das indústrias cerâmicas 
analisadas, e com o levantamento dos aspectos ambientais relacionados, serão 
apresentados a seguir os impactos ambientais considerados neste estudo. Os 
impactos avaliados foram comparados com dados de outros estudos realizados para 
produtos cerâmicos, assumindo-se, portanto, a similaridade das operações unitárias 
envolvidas nos processos produtivos. 
 
 
4.4.1.1 Exaustão de recursos não renováveis 
 
 
Este impacto está relacionado à utilização de grandes quantidades de 
combustíveis fósseis como derivados de petróleo (GLP) e gás natural, em virtude da 
escassez das reservas existentes considerando a necessidade de milhares de anos 
para a recomposição do combustível de forma conveniente para a utilização. 
Os dados da empresa “D” demonstram que a quantidade de GLP utilizada no 
processo é de 116.094,00 m³/mês. Considerando a densidade média do GLP como 
sendo 2,50 kg/m³ (temperatura de 15ºC e pressão atmosférica de 1 atm), a 
quantidade de GLP é de 290.350,00 kg/mês. 
De acordo com o Centro de Tecnologia do Gás, nos processos de produção 
de cerâmica vermelha, são necessários aproximadamente 409,56 kcal de GLP para 
cada kg de argila queimada. Neste contexto, considerando a quantidade de argila 
queimada e utilizada no processo da empresa “D”, que é 179,70 ton de argila/mês, 
seriam necessários mensalmente 6.263,65 kg de GLP. 
Estudos desenvolvidos por Grigoletti (2001) para cerâmicas vermelhas 
indicam um consumo mensal médio de 5.116,67 kg de GLP.  
Em relação à quantidade requerida de gás natural, a empresa “D” apresenta 
um consumo mensal de 360.000,00 m³/ mês. De acordo com Pereira (2004), o 
consumo de gás natural no processo produtivo de pisos cerâmicos (considerando 
como unidade funcional 5,23 kg ou 1 m² de pisos), tem-se 0,086 m³ de gás natural 
para cada kg de argila processada. Mais uma vez comparando-se a realidade da 
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empresa “D” com um consumo de 179,70 t de argilas/mês, seriam necessários 2,003 
m³ de gás natural para casa kg de argila processada. 
Além disso, comparando-se as temperaturas dos fornos que utilizam GLP de 
ambos os processos, na produção dos blocos cerâmicos (tijolos) as temperaturas 
variam entre 80 e 100ºC. Já no processo dos pisos cerâmicos, as temperaturas nos 
secadores variam de 115ºC a 125ºC, e nos fornos de 1155ºC. Na empresa “D”, a 
temperatura de secagem é de 900ºC e do forno contínuo de 1410ºC. 
Estes valores indicam que a demanda de energia no processo de louças de 
mesa é relativamente superior, em virtude das temperaturas requeridas para a 
queima das peças nos fornos. 
Neste sentido, pode-se afirmar que as quantidades consumidas de 
combustíveis, tanto de GLP como gás natural, no processo de cerâmicas brancas – 
louças de mesa são superiores aos sistemas de produção cerâmica utilizados para 
comparação, sendo de blocos cerâmicos e pisos de revestimento. 
A seguir, a Figura 33 e Figura 34 ilustram graficamente os dados acima 
apresentados referentes ao consumo de combustíveis. 
 
 
 
Figura 33 – Comparativo do consumo de GLP na indústria de 
cerâmica branca (Empresa “D”) em comparação com a cerâmica 
vermelha (Grigoletti, 2001) 
Fonte: autoria própria 
 
 
  
97
2,003
0,086
0,000
0,500
1,000
1,500
2,000
2,500
m³ de Gás 
Natural
Empresa "D" Pereira (2004)
Consumo de Gás Natural
 
Figura 34 – Comparativo do consumo de gás natural GLP na 
indústria de cerâmica branca – louças de mesa (Empresa “D”) em 
comparação com pisos de revestimento (Pereira, 2004) 
Fonte: autoria própria 
 
 
4.4.1.2 Aquecimento global 
 
 
Foram consideradas as quantidades de emissões atmosféricas do processo 
de queima da empresa “D”. Considerando-se as quantidades de CO para cada 
sistema analisado, a Tabela 29 apresenta os valores de emissões mensais de 
acordo com as amostragens realizadas. 
 
 
 
Tabela 29 – Emissões gasosas de monóxido de carbono dos processos de queima da empresa 
“D” 
 
Parâmetros analisados Emissão média de 
CO por hora (kg/h) 
Horas de 
funcionamento 
Emissão mensal 
(kg/mês) 
Forno Verniz  (04/2010) 0,270 168 horas/semana 181,44 
Forno de Piche (04/2010) 6,069 40 horas/semana 971,04 
Caldeira (1) 55 horas/semana - 
Forno Verniz  (05/2011) 0,313 168 horas/semana 210,33 
Forno de Piche (05/2011) 1,021 40 horas/semana 163,36 
(1) Não foi possível calcular o valor médio das emissões da caldeira, tendo em vista a não 
disponibilidade de dados de vazão base seca (Nm³/h) do equipamento fabricado no ano de 
1940. 
Fonte: autoria própria 
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A Tabela 30 apresenta o resultado de emissões de CO2 relacionadas ao 
transporte rodoviário de cargas das matérias-primas utilizadas no processo. 
 
 
 
Tabela 30 – Estimativa das emissões oriundas do transporte rodoviário das matérias-primas 
utilizadas no processo 
 
Combustível Quantidade média Fatores de emissão de CO2 
para veículos pesados (1) 
Emissão em 
toneladas de CO2  
Óleo Diesel 3.976 Litros 3140 g/kg (2) 10,61 
(1) Revised 1996 IPCC Guidelines for National Greenhouse Gas Inventories (Table 1-30 on 
Page 1.73) of the Reference Manual (Estimated Emission Factors for US Diesel Light-Duty 
Vehicles). 
(2) Considerando a densidade do diesel como 0,85kg/L 
Fonte: autoria própria 
 
 
Apesar da tabela acima demonstrar a quantidade de emissões de CO2 
relacionadas ao transporte de matérias-primas, não se conhece a frequência de 
aquisição e recebimento das matérias-primas da empresa. Por isso, não é possível 
quantificar com exatidão as emissões mensais, como ocorre nos sistemas de 
queima da empresa. 
Considerando as emissões de CO, no estudo desenvolvido por Pereira (2004) 
para pisos cerâmicos, são apresentados os valores de 253,319 g/h para a empresa 
A, e 410,954 g/h para a empresa B. Os resultados da empresa “D’ demonstram 
elevada quantidade de emissões especialmente no forno de piche, onde são 
apresentadas quantidades acima de 6.000 g/h na amostragem realizada no ano de 
2010. A seguir, a Figura 35 ilustra graficamente as emissões de CO. 
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Figura 35 – Comparativo das emissões de CO do forno de piche 
em comparação com o estudo de Pereira (2004) para pisos 
cerâmicos. 
Fonte: autoria própria 
 
 
As emissões oriundas do transporte de matérias também são consideradas 
como elevadas, se comparadas com os blocos cerâmicos e pisos de revestimento. O 
transporte da argila do ponto de extração até a fabricação dos tijolos, no estudo 
desenvolvido por Druszcz (2002) é de no máximo 30 km. Já no estudo de Grigoletti 
(2001), a distância é de apenas 5 km. 
No caso dos pisos cerâmicos no estudo de Pereira (2004), a distância total 
(ida e volta) da jazida até a fábrica é de 5.030,00 km para a empresa A e 5.474,00 
km para a empresa B, totalizando 1.257,50 litros de diesel e 1.955,00 litros, 
respectivamente. Já para a empresa objeto deste estudo, foram calculados 
15.904,00 km rodados (ida e volta) e 3.976 litros de diesel, indicando as grandes 
distâncias percorridas e consumo de combustíveis.  
Os resultados acima citados estão diretamente associados às emissões 
atmosféricas decorrentes do consumo de combustível, indicando que quanto maior a 
distância percorrida da jazida até a planta industrial, maiores serão as quantidades 
de gases emitidos decorrentes da queima de óleo diesel. A seguir, a Figura 36 ilustra 
graficamente as informações acima. 
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Figura 36 – Comparativo das distâncias percorridas relacionadas 
à aquisição de matérias-primas da indústria cerâmica – louca de 
mesa (Empresa “D”) em comparação com outros estudos 
desenvolvidos para empresas cerâmicas. 
Fonte: autoria própria 
 
 
4.4.1.3 Exaustão de recursos hídricos 
 
 
O consumo de água utilizada pela empresa “D” apresenta valores mensais de 
1.432,00 m³ de água da rede e 982,00 m³ do tanque de acumulação denominado 
como “mina 1”. 
O efluente gerado pela empresa é totalmente reutilizado no processo, não 
havendo lançamentos no corpo hídrico. Em relação à qualidade do efluente gerado e 
recirculado no sistema, a verificação da qualidade do mesmo é de fundamental 
importância, tendo em vista que o pH ácido ou básico pode interferir na qualidade da 
massa cerâmica (BONA, 2008). 
Segundo Pereira (2004), na indústria de revestimento, como há lavagem de 
diversos equipamentos e muita área de pisos, além do consumo para preparação de 
massa e esmaltes, o uso de água pode ser, quando não realizado nenhum tipo 
reuso, uma grande fonte de impacto local, por afetar principalmente as populações 
do entorno 
No estudo desenvolvido por Bona (2008) em uma indústria de revestimentos 
cerâmicos localizada no Município de Campo Largo, é evidenciado um consumo de 
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água mensal de 15.127 m³/mês. Ainda neste estudo, é apresentado o consumo de 
outra indústria, igualmente localizada no município, porém que realizava a fabricação 
de isoladores elétricos, havendo um consumo mensal de 2.837 m³.  
A empresa de isoladores elétricos realiza o reaproveitamento do efluente 
cerâmico, enquanto que a empresa de cerâmica de revestimento simplesmente 
realiza o tratamento do efluente para posterior lançamento no corpo hídrico, 
utilizando no processo somente água oriunda de tanque artificial. 
Os valores de consumo de água analisados para a empresa “D’ de louças de 
mas, indicam uma pequena demanda em virtude do reaproveitamento do efluente 
tratado no sistema produtivo. No entanto, os dados da empresa “F” - que não possui 
nenhum sistema de reaproveitamento de água - indicam um consumo mensal de 
5.000.000 m³, comprovando que o processo cerâmico de louças de mesa possui um 
intensivo consumo de recursos hídricos. 
A seguir, a Figura 37 ilustra a comparação entre o consumo de água das 
empresas acima citadas. 
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Figura 37 – Comparativo do consumo de água da empresa 
“D”com outros sistemas produtivos cerâmicos no Município de 
Campo Largo. 
Fonte: autoria própria 
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4.4.1.4 Degradação de áreas 
 
 
Segundo Pereira (2004) os resíduos sólidos resultantes da produção 
cerâmica, de acordo com Frey et al. (1998), abrangem lodos provenientes de 
estações de tratamento de efluentes e aqueles gerados em equipamentos e 
instalações de controle de poluição (como filtros manga), podendo ainda ser 
oriundos da queima de alguns tipos de combustíveis, como cinzas de carvão 
mineral. 
No caso da empresa “D” muitos resíduos são queimados nos fornos da 
própria empresa, porém geram resíduos que também necessitam de área para 
serem dispostos. Sabe-se que as áreas utilizadas como depósito de lixo, como 
aterros sanitários e industriais, por mais protegidas que sejam, acabam incorporando 
um passivo ambiental significativo, uma vez que, depois de encerrados os depósitos, 
os usos que podem ser dados à área apresentam muitas restrições. 
A avaliação deste impacto pode ser feita pela determinação da área 
necessária à disposição de determinada quantidade de resíduo a ser disposta. 
(PEREIRA, 2004). 
Porém, os resultados contidos no Plano de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos - PGRS apresentado pela empresa à Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
mostra diversas inconsistências, uma vez que, vários materiais estão sendo 
queimados nos fornos sem a prévia autorização do órgão ambiental, além da falta 
de certificados de doação e venda dos resíduos indicados com estes procedimentos, 
como gesso, plástico, papel, caixas refratárias e demais resíduos inertes. 
O termo de referência para a elaboração de PGRS indica a obrigatoriedade 
de apresentação de notas de venda e certificados de destinação de resíduos, o que 
não ocorre pela empresa “D”. Por este motivo, o documento apresentado não foi 
aprovado pelo órgão ambiental municipal e a empresa encontra-se com pendências 
ambientais junto ao município. 
Devido aos fatores acima citados, não foi possível identificar a área 
necessária para a disposição dos resíduos. 
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4.4.2 Plano de ação corretivo para a produção cerâmica 
 
 
Diante do cenário apresentado na bacia do Rio Itaqui, especialmente 
relacionado aos impactos ambientais decorrentes do setor cerâmico na região, são 
apresentadas propostas de controle ambiental, como um plano de ação corretivo 
para a atividade cerâmica. 
 
 
4.4.2.1 Tratamento de efluentes 
 
Considerando a geração de efluentes oriundos do processo cerâmico, 
especialmente em uma região de manancial de abastecimento público, devem ser 
buscadas alternativas para tratamento da carga do efluente, como sistemas de 
tratamento por decantação e filtração, os quais são considerados de alta eficiência 
para efluentes que contem elevada quantidade de sólidos, como é o caso do 
efluente cerâmico. 
Além disso, o sistema de tratamento pode proporcionar o reuso do efluente no 
processo, evitando a necessidade de descarte do mesmo no corpo receptor. 
Para efluentes que contem coloração, decorrentes de processos de pintura e 
decoração, podem ser consideradas alternativas para a remoção de cor como a 
adsorção. 
Além das alternativas acima citadas, devem ser implementadas medidas de 
monitoramento do efluente, a partir de coletas e análises com freqüências definidas, 
avaliando-se os parâmetros recomendados na Licença de Operação emitida pelo 
órgão ambiental, como pH, temperatura, materiais sedimentáveis, óleos e graxas, 
materiais flutuantes, DBO e DQO. 
 
 
4.4.2.2 Controle de emissões atmosféricas 
 
 
As emissões atmosféricas decorrentes do setor cerâmico demonstraram ser 
um dos principais impactos ambientais, em virtude da elevada demanda de 
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combustíveis para a queima das peças. Neste sentido, as empresas deverão 
adequar às emissões de acordo com a Resolução SEMA 054/2006 – PR, realizando 
o monitoramento semestral das emissões, conforme prevê a resolução. Além disso, 
sugere-se a elaboração de plano de controle ambiental, buscando-se alternativas 
para a retenção das emissões, através de sistemas de filtragem de gases. 
Como proposta, sugere-se a venda total do licor pirolenhoso gerado no 
processo de queima da madeira, sendo este material considerado como um 
subproduto, não havendo a necessidade de queima deste material, evitando assim, 
a geração de emissões atmosféricas. 
 
 
4.4.2.3 Gerenciamento de resíduos 
 
 
As indústrias cerâmicas da região devem realizar o adequado gerenciamento 
dos resíduos, buscando atender as diretrizes da Política Nacional de Resíduos. 
Com base nas matérias-primas empregadas no processo produtivo, os 
resíduos gerados podem ser utilizados no processo de produção de cimento, através 
da técnica de cooprocessamento, considerando que os resíduos cerâmicos são 
compatíveis para serem utilizados como substitutos de matéria-prima na produção 
de cimento, pois tratam-se de argilas e resíduos de rochas calcareas, podendo ser 
incorporado na farinha, que é a mistura dos componentes da fabricação do cimento.  
Além disso, a adequação do Plano de Gerenciamento de Resíduos, conforme 
as condicionantes impostas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, deve ser 
atendida, a fim de acondicionar e destinar os resíduos de forma correta. 
 
 
4.4.2.4 Captação de água da chuva 
 
 
Para a substituição de parte da água utilizada no processo, oriunda da rede 
de distribuição pública, pode-se aplicar um sistema de captação da água da chuva, 
visando uma redução nos custos do processo e também uma melhor gestão dos 
recursos naturais. 
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Além disso, a água utilizada em algumas etapas do processo produtivo pode 
ser empregada para outros fins na empresa antes de ser descartada. Durante o 
processo de esponjamento da peça, por exemplo, o efluente gerado pode ser 
utilizado no processo de moagem da matéria-prima, evitando o descarte deste 
efluente. 
Estas alternativas trazem como conseqüência a redução significativa do uso 
de água do processo, minimizando a utilização de água potável oriunda da rede 
pública de distribuição, sendo este um sistema simples, barato e de baixa 
manutenção. 
 
 
4.4.2.5 Acondicionamento da matéria-prima 
 
 
Devem ser verificadas alternativas para melhor acondicionamento de matéria 
prima, indicando-se a construção de galpões com cobertura e piso 
impermeabilizado. Além disso, deve ser previsto sistema de contenção de águas 
pluviais, a fim de evitar a perda de materiais por carreamento, evitando que o 
material lixiviado venha a atingir os captadores de águas pluviais e córregos 
próximos as instalações. 
 
 
4.4.2.6 Normativa municipal aplicada às indústrias cerâmicas  
 
 
Cabe ao órgão ambiental municipal, estabelecer critérios para adequação das 
atividades cerâmicas localizadas na Bacia do Rio Itaqui. Neste sentido, como 
medida de controle e monitoramento ambiental das indústrias deste setor, a 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente poderá, através da equipe de monitoramento 
e fiscalização ambiental, definir ações prioritárias para ajustamento de conduta. 
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4.4.3 Plano de ação corretivo para a bacia hidrográfica 
 
 
Considerando possíveis melhorias para a bacia do Rio Itaqui, são 
apresentadas propostas para monitoramento e controle ambiental, a fim de 
minimizar os impactos e garantir a qualidade da água utilizada para consumo 
humano. 
 
 
4.4.3.1 Controle e fiscalização de fontes industriais de poluição 
 
 
O objetivo deste mecanismo é identificar, caracterizar e monitorar as 
atividades industriais e de expansão urbana desenvolvidas na bacia do Rio Itaqui, 
cujos despejos possam contribuir com a poluição hídrica e comprometer a qualidade 
do manancial. 
As atividades podem envolver o mapeamento de indústrias e perfil das 
atividades desenvolvidas, para a construção de um banco de dados, identificando a 
possível geração de efluentes, composição dos mesmos, volume e periodicidade de 
descarga, sistema de tratamento, destinação dos resíduos, acidentes e incidentes 
da empresa e autuações junto ao órgão de fiscalização e controle ambiental. 
Além disso, é necessário que exista um sistema de fiscalização municipal, 
com o objetivo de emitir notificações sobre situações irregulares identificadas, e 
orientações para adequação ambiental. 
 
 
4.4.3.2 Prevenção de acidentes com cargas perigosas  
 
 
Com o objetivo de estabelecer medidas de prevenção de acidentes com 
cargas perigosas nas áreas de compreendem a faixas da BR 277 sentido Sul e 
sentido Norte, PR 423 e PR 510, fazem-se necessárias adequações na infra-
estrutura local. 
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As medidas necessárias estão associadas a sinalização às margens da BR e 
PR, informando sobre a bacia de manancial, além de elaboração de plano de 
contingência em casos de acidentes. Podem ser instaladas bacias de acumulação 
para a intercepção de líquidos poluídos ao longo da rodovia, além de formação e 
treinamentos de equipes interintitucionais para atuação em casos de emergência. 
 
 
4.4.3.3 Recuperação das áreas de preservação permanente  
 
 
Dentre as medidas de recuperação das áreas de preservação permanente, 
podem ser indicadas: 
 Processo natural de auto-regeneração: os locais devem ser protegidos 
de áreas de animais, pisoteio e ocupação através do cercamento, 
estabelecimento de medidas de proteção contra o fogo e a eliminação 
de espécies invasoras; 
 Revegetação: introdução de espécies nativas indicadas para o local em 
locais de solo pobre, desflorestadas ou áreas degradadas; 
 Enriquecimento: plantio de espécies secundárias; 
 
Este processo pode ser realizado através da identificação e mapeamento dos 
locais onde a área de preservação permanente é inexistente, alterada ou degradada, 
além de um trabalho junto aos proprietários das áreas para a implantação de 
medidas para a recuperação. 
 
 
4.4.3.4 Monitoramento da qualidade da água 
 
 
Esta medida pode ser iniciada com o estabelecimento de uma rede de 
estações de amostragem para o controle da qualidade da água, com o objetivo de 
fornecer informações sobre a evolução das condições da qualidade da água da 
bacia hidrográfica do Rio Itaqui, visando avaliar o efeito da implantação de medidas 
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de manutenção da qualidade da água e detectar eventos de contaminação, de forma 
a possibilitar a correta intervenção. 
 
 
4.4.3.5 Educação Ambiental 
 
 
A Educação Ambiental deve ser entendida como um processo, longo e com 
caráter de continuidade. Visa propiciar às pessoas a compreensão crítica e global 
em relação as questões ambientais para que desenvolvam atitudes participativas, 
relacionadas à melhoria da qualidade de vida.  
Neste sentido, se propõe a fortalecer a orientação e organização dos atores 
sociais em um processo coletivo de reconstituição das condições ambientais do 
local. Algumas atividades podem ser desenvolvidas em nível de administração 
pública e pela iniciativa privada.  
Algumas atividades sugeridas: 
 Divulgação e informação através de um plano de comunicação e 
mobilização social sobre o tema água, conservação dos recursos 
naturais, bacia do Rio Itaqui; 
 Sinalização ao longo das estradas e rodovias, indicando a área de 
manancial; 
 Monitoramento participativo através da observação periódica da 
comunidade, seja em relação a contaminação do rio, seja a ocupações 
irregulares; 
 Treinamentos para gestores públicos, professores, produtores rurais, 
líderes comunitários, entre outros atores, para capacitação de 
multiplicadores ambientais; 
 Campanhas educativas com a utilização de cartilhas sobre temas 
ambientais pré-selecionados pela Secretaria Municipal de Educação e 
de Meio Ambiente, além de atividades voltadas ao reconhecimento da 
bacia com visitas orientadas; 
 Disque-denúncias para o recebimento de denúncias junto aos órgãos 
locais de fiscalização; 
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4.4.3.6 Saneamento Urbano 
 
 
Este item tem o objetivo de gerenciar e controlar o aporte de carga orgânica 
na bacia do Rio Itaqui, mediante a implantação e ampliação dos sistemas de coleta, 
tratamento e disposição final de esgotos domésticos oriundos dos aglomerados 
urbanos, da bacia contribuinte. 
 
 
4.4.3.7 Planejamento, uso e ocupação do solo urbano 
 
 
A proposta de elaboração de um zoneamento específico para a área de 
manancial do Rio Itaqui tem o objetivo de respeitar as condicionantes e restrições 
estabelecidas pelos aspectos físicos, bióticos e antrópicos, sobre as áreas 
destinadas à ocupação e expansão. Além disso, deve-se considerar o 
aproveitamento do potencial logístico-industrial da BR 277 para o desenvolvimento 
econômico regional e municipal. Por fim, deve-se ainda estar atento às 
características técnico-funcionais dessa via de função metropolitana, no sentido de 
promover a compatibilização entre as possibilidades de uso do solo e suas funções 
de mobilidade. 
Para a definição de um possível zoneamento para a região, devem ser 
utilizados como base os instrumentos normativos vigentes, em especial a Lei 
Estadual nº 12.248/98, que instituiu o Sistema Integrado de Gestão e Proteção dos 
Mananciais da RMC. A referida Lei trata do uso e ocupação do solo nas áreas de 
proteção de mananciais da RMC, e prevê para efeito de implementação das políticas 
públicas previstas as seguintes áreas de intervenção: 
 
 
“Do Uso e Ocupação do Solo nas Áreas de Proteção 
Art. 9º - Para efeito da implementação das políticas públicas tratadas nesta 
Lei, são consideradas áreas de intervenção: 
I - Áreas de Restrição à Ocupação - as de interesse de preservação com o 
objetivo de promover a recuperação e a conservação dos recursos naturais, 
assegurando a manutenção da biodiversidade e a conservação do 
ecossistema; 
II - Áreas de Ocupação Orientada - as comprometidas com processos de 
parcelamento do solo (loteamentos urbanos), por processos de ocupação 
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urbana, as áreas de transição entre as áreas rural e urbana, sujeitas à 
pressão de ocupação, que exijam a intervenção do poder público no sentido 
de minimizar os efeitos poluidores sobre os mananciais; 
III - Áreas de Urbanização Consolidada - as de interesse de consolidação da 
ocupação urbana, saneando e recuperando as condições ambientais. 
IV - Áreas Rurais - as destinadas à produção agrossilvipastoril.” 
 
 
  
111
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 
 
Dada a complexidade e importância de estudos que demonstrem o 
desempenho ambiental das atividades cerâmicas localizadas no manancial do Rio 
Itaqui, este trabalho contribuiu para o levantamento de informações sobre a região e 
delimitação do perfil ambiental do setor. 
Os conhecimentos adquiridos referentes aos processos produtivos da 
indústria cerâmica, na etapa preliminar de revisão bibliográfica, permitiu selecionar 
dados e informações necessárias para subsidiar o trabalho de campo, no qual foram 
realizadas as medições através de uma metodologia de análise de inventário do 
ciclo de vida. 
A coleta de dados de interesse ambiental das empresas demonstram a 
homogeneidade das mesmas, especialmente em relação ao volume de produção e 
tipos de fontes de água e energia. Os resultados demonstram a urgência de 
informações relacionadas aos aspectos e impactos ambientais das atividades 
cerâmicas. Isto ocorre em virtude da necessidade de atendimento aos aspectos 
legais, sejam eles decorrentes da legislação ambiental aplicável ou dos requisitos de 
licenciamento indicados pelo órgão ambiental.  
Em relação à qualidade da água do Rio Itaqui, apesar dos resultados 
demonstrarem o não enquadramento do mesmo como Classe 1, os parâmetros 
indicam que a contaminação se deve à alta densidade populacional da bacia e falta 
de sistemas de tratamento de efluentes domésticos na bacia. Porém, a atividade 
cerâmica, apesar da grande geração de efluentes, não é percebida como 
potencialmente poluidora na bacia em questão, pela eficiência no tratamento dos 
efluentes antes do lançamento no corpo receptor ou pela capacidade de 
autodepuração do rio até o ponto de monitoramento. 
A construção de um banco de dados e informações ambientais mostra-se 
como uma importante ferramenta de monitoramento e fiscalização ambiental aos 
órgãos ambientais. Os relatórios e amostragens realizadas na empresa “D” indicam 
não-conformidades relacionadas a emissões atmosféricas e geração de resíduos.  
Pode-se afirmar ainda que, a utilização de uma metodologia para a 
uniformização dos dados coletados é de fundamental importância para que exista a 
possibilidade de comparações entre os impactos da indústria cerâmica com estudos 
desenvolvidos para outras empresas ou produtos. 
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Os resultados obtidos referentes à avaliação dos aspectos e impactos 
ambientais indicam a necessidade em se estabelecer um plano de ação corretivo 
para o setor, especialmente relacionado ao monitoramento dos recursos hídricos e 
controle e fiscalização de fontes poluidoras das indústrias. Vale ressaltar que as 
pequenas e médias empresas também representam impactos ambientais 
significativos para a bacia, pois a maioria não possui sistemas de controle ou 
monitoramento ambiental, especialmente relacionados à geração de efluentes, os 
quais são gerados e lançados sem prévio tratamento nos corpos hídricos ou galerias 
pluviais. 
Além disso, todos os processos cerâmicos utilizam fornos para queima e 
secagem das peças, motivo pelo qual ocorre um elevado consumo de energia e 
combustíveis, gerando emissões atmosféricas, muitas vezes, sem o devido controle 
ambiental.  
Desta forma, deve-se considerar o efeito de sinergia das indústrias cerâmicas 
da bacia do Rio Itaqui para a definição do real impacto ambiental decorrente desta 
atividade. 
Os dados apresentados neste trabalho podem contribuir com o poder público 
para a implantação do plano de controle ambiental sugerido. Entende-se que para a 
adequação das empresas à legislação ambiental, é importante que sejam criadas 
políticas públicas com o objetivo de garantia da qualidade dos recursos naturais. 
A proposta de planejamento e uso do solo na área de manancial do rio Itaqui 
de Campo Largo, poderá aumentar o controle da ocupação e uso do solo da bacia 
contribuinte da captação do rio Itaqui. A alteração de parâmetros urbanísticos para 
modelos mais restritivos de uso do solo objetiva diminuir a densidade demográfica 
da área. 
O aumento da densidade demográfica da APM do rio Itaqui não é 
recomendado tendo em vista que a qualidade da água deste manancial vem sendo 
comprometida nos últimos anos, em razão da infraestrutura de rede de coleta e 
tratamento de esgoto não completamente implantada. A perda da qualidade 
ambiental pode ocasionar a desativação do manancial devido a piora dos padrões 
de qualidade da água em níveis não mais adequados ao uso para abastecimento 
público. 
Concluindo esta pesquisa, perspectivas de continuidade e sugestões de 
trabalhos futuros encontram-se na elaboração de um estudo mais completo 
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relacionado à Avaliação de Ciclo de Vida de louças de mesa, onde possam ser 
avaliadas as demais etapas não consideradas neste estudo (extração mineral, 
transporte e outros subsistemas), além da aplicação de outros modelos de avaliação 
de impactos. 
 
 
 
 
 
  
114
REFERÊNCIAS 
 
 
ALTHAUS, H.J; DOKA, G.; DONES, R.; HECK T.; HELLWEG S.; HISCHIER, R.; 
NEMECECK, T.; REBITZER, G.; SPIELMMAN, M.; WERNERT, G.; Overview and 
Methodology. Swiss Centre for Life Cycle Inventories. Dübendorf, 2007. 
 
 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CERÂMICA. Disponível em 
http://www.abceram.org.br acessado em 05 de maio de 2012. 
 
 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (2001). ABNT NBR ISO 
14040:2001. Gestão ambiental – Avaliação do ciclo de vida – Princípios e estrutura. 
Rio de Janeiro, 2001. 
 
 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (2004). ABNT NBR 
10004:2004. Resíduos Sólidos – Classificação. Rio de Janeiro, 2004. 
 
 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (2001). ABNT NBR ISO 
14040:2009. Gestão ambiental – Avaliação do ciclo de vida – Princípios e estrutura. 
Rio de Janeiro, 2009.  
 
 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (2001). ABNT NBR ISO 
14044:2009. Gestão ambiental – Avaliação do ciclo de vida – Requisitos e 
orientações. Rio de Janeiro, 2009 a.  
 
 
ASSUMPÇÃO, Luiz Fernando Joly. Sistema de Gestão Ambiental: Manual Prático 
para a Implantação de SGA e Certificação ISO 14.001. Curitiba: Juará, 2004. 
 
 
BASSOI, L. J.; GUAZELLI, M. R. Controle ambiental da água. In: Philippi Jr., 
Arlindo; Romério, Marcelo de A.; BRUNA, Gilda C. Curso de gestão ambiental. São 
Paulo: Manole, 2004. 1045 p. 
 
 
BARBIERI, J. C. Gestão ambiental empresarial: conceitos, modelos e 
instrumentos. São Paulo: Saraiva, 2004. 
 
 
BONA, A; GÖHRINGER, S.S.; .AISSER, M.M.; Uso de efluente sanitário na indústria 
cerâmica. RBRH – Revista Brasileira de Recursos Hídricos, v. 13, n. 1, p. 171-
179. Brasil, 2008.  
 
 
  
115
BRASIL. Constituição Federal - CF. Brasília. Diário Oficial da União, 05 de outubro 
de 1988. 
 
 
BRASIL. Lei Federal n.º 12.305, de 02 de agosto de 2010. Institui a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos; altera a Lei n . 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 
providências. Brasília, Diário Oficial da União de 03 de agosto de 2010. 
 
 
BRASIL. Resolução CONAMA 357. Conselho Nacional do Meio Ambiente. Brasília, 
Diário Oficial da União n.º 53, 18 de março de 2005. 
 
 
BRASIL. Resolução CONAMA 001. Conselho Nacional do Meio Ambiente. Brasília, 
Diário Oficial da União, 17 de fevereiro de 1986. 
 
 
CAMPO LARGO. Lei Municipal n.º 1693, de 29 de junho de 2007. Dispõe sobre o 
Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo no Município de Campo Largo e dá outras 
providências. 
 
 
CALLENBACH, E.; CAPRA, F.; GOLDMAN, L.; LUTZ, R. & MARBURG, S. 
Gerenciamento Ecológico - (Eco - Management) - Guia do Instituto Elmwood de 
Auditoria Ecológica e Negócios Sustentáveis. São Paulo, Ed. Cultrix. 1993. 
 
 
CENTRO NACIONAL DE REFERÊNCIA EM BIOMASSA - CENBIO. Instituto de 
Eletrotécnica e Energia da Universidade de São Paulo – IEE/USP. Disponível em 
http://cenbio.iee.usp.br/download/documentos/notatecnica acessado em 05 de mai. 
2012. 
 
 
CERDAN, C.; Gazulla, C.; Raugei, M.; Martinez, E.; Fullana-i-Palmer, P. Proposal for 
new quantitative eco-design indicators: a first case study. Journal of Cleaner 
Production. N.17 – p. 1638–1643. Espanha, 2009 
 
 
CHEHEBE, J. R. Análise do ciclo de vida de produtos: ferramenta gerencial da 
ISO 14000. Rio de Janeiro: Qualitymark Ed., CNI, 1997. 
 
 
COMPANHIA DE TECNOLOGIA E SANEAMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO – 
CETESB. Guia Técnico Ambiental da Indústria de Cerâmica Branca e de 
Revestimento – Série P+L, 2003. 
 
 
DIAS, Reinaldo. Gestão Ambiental: responsabilidade e sustentabilidade. São 
Paulo: Atlas, 2006. 
 
  
116
DONAIRE, Denis. Gestão Ambiental na empresa. São Paulo: Atlas, 1999. 
 
 
DRUSZCZ, M. T. Avaliação dos aspectos ambientais dos materiais de 
construção civil - uma revisão bibliográfica com Estudo de Caso do Bloco 
Cerâmico. Curitiba, 2002. Dissertação. Programa de Pós Graduação em Engenharia 
Civil, Universidade Federal do Paraná. 
 
 
ERLANDSSON, MARTIN; BORG, MATHIAS. Generic LCA-methodology applicable 
for buildings, constructions and operation services—today practice and development 
needs. Building and Environment, v. 38, p. 919 – 938, Suécia, 2003. 
 
 
FRÉSCA, ROGÉRIO C. Estudo da Geração de Resíduos Sólidos Domiciliares 
no Município de São Carlos, SP, a partir da caracterização física. Dissertação de 
Mestrado. São Carlos, 2007. 133 p. Escola de Engenharia de São Carlos da 
Universidade de São Paulo. Acesso em 18 de junho de 2010. Disponível em < 
http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/18/18139/tde-09042008-111912/> 
 
 
FREY, M. et al. Ambiente igiene sicurezza. Linee Guida per la progettazione di 
un sistema di gestione integrato nell’industria delle piastrelle di ceramica. 
Sassuolo: Edi.Cer., 1998. 190 p. 
 
 
FULLANA, PERE; PUIG, RITA. Análisis del Ciclo de Vida. Barcelona: Rubes 
Editorial, 1997. 
 
 
GULISANO, G. MARLETTA, L. SAPIENZA, V. Energy cost for building materials and 
life cycle assessment. In: Internacional Conference on Passive and Low-Energy 
Architecture – PLEA. Environmentally Friendly Cities, 1998. Lisbon.  
 
 
GRIGOLETTI, G. C. Caracterização de impactos ambientais de indústrias de 
cerâmica vermelha do Estado do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, 2001. 
Dissertação. Programa de Pós Graduação em Engenharia Civil, Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul.  
 
 
HEIJUNGS, REINOLT. A generic method for the identification of options for cleaner 
products. Ecological Economics, vol. 10,  p. 69-81, Holanda, 1994. 
 
 
HELLGREN, Jonas. Life cycle cost analysis of a car, a city bus and an intercity bus 
powertrain for year 2005 and 2020. Energy Policy. N. 35 – p. 39–49. Suécia, 2007. 
 
 
  
117
HOSPIDO, A., Moreira, M.T., Feijoo, G., 2005. Environmental analysis of beer 
production. International Journal of Agricultural Resources, Governance and Ecology 
4 (2), 152–162. In: ROY et al. Review of life cycle assessment (LCA) on some food 
products. Journal of Food Engineering. N.90 – p. 1–10. Japan, 2009. 
 
 
INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS - IPT. Estudos Dirigidos ao 
Diagnóstico do Mercado de Feldspato e Rochas Feldspáticas, com Destaque 
aos Segmentos de Revestimentos; Sanitários; e Porcelanas, Louças e 
Isoladores Elétricos. São Paulo: IPT, 2007. (Relatório Técnico, n. 91736-205) 
Intergonernmental Panel Climate Change – IPCC. Guidelines for National 
Greenhouse Gas Inventories. Disponível em http://www.ipcc-
nggip.iges.or.jp/public/2006gl/index.html acessado em 03 de jul. 2012. 
 
 
JENSEN, ALAN ASTRUP. Life Cycle Assessment (LCA). A Guide to Aprroaches 
experiences and informations sources. Environmental Issues Series n.º 6. 
European Environmental Agency. Unite Kingdon, 1997. 119 p. 
 
 
KOPEZINSKI, I. Mineração e Meio Ambiente. Porto Alegre: UFRGS, 2000. 103 p. 
 
 
KORONEOS, C., Roumbas, G., Gabari, Z., Papagiannidou, E., Moussiopoulos, N., 
2005. Life cycle assessment of beer production in Greece. Journal of Cleaner 
Production 13 (4), 433–439. In: ROY et al. Review of life cycle assessment (LCA) on 
some food products. Journal of Food Engineering. N.90 – p. 1–10. Japan, 2009. 
 
 
LYLE, J. T. Regenerative design for sustainable development. New York: John 
Wyley & Sons, 1993. 338 p. 
 
 
LIMA, A.M.F; CALDEIRA-PIRES, A; KIPERSTOK, A. Evolução dos trabalhos de 
avaliação do ciclo de vida nas instituições acadêmicas brasileiras. In: 
Conferência internacional ciclo de vida, 2, 2007. São Paulo 
 
 
LIPPIAT, B. Bess. Building and environmental and economics sustainability: 
technical and manual user guide. Gaithersbourgh, USA: U. S. Department of 
Commerce, National Institute of Standards and Technology, 1998. 
 
 
LERIPIO, Alexandre de Ávila. Gaia - Um Método de Gerenciamento de Aspectos 
e Impactos Ambientais. Tese de Doutorado apresentado ao Programa de Pós-
Graduação em Engenharia de Produção da UFSC. SC, 2001. 
 
 
MARTINI JUNIOR, LUIZ CARLOS DE; GUSMÃO, ANTONIO CARLOS DE FREITAS 
DE. Gestão Ambiental na Indústria. Rio de Janeiro: Destaque, 2003. 
  
118
MILDENBERGER, U.; Khare, A. Planning for an environment-friendly car. 
Technovation. N. 20 – p. 205–214. Alemanha, 2000. 
 
 
MINEROPAR – Serviços Geológicos do Paraná. Participação dos principais 
municípios na produção mineral do estado, segundo a quantidade, valor da 
produção, recolhimento do icms e cfem - Paraná, 2004. 
 
 
MOURA, Luiz Antonio Abdalla de. Qualidade e Gestão Ambiental. São Paulo: 
Editora Juarez de Oliveira, 2004. 
 
 
NICOLETTI, GIUSEPPE M.; NOTARNICOLA, BRUNO; TASSIELLI, GIUSEPPE. 
Comparative Life Cycle Assessment of flooring materials: ceramic versus marble 
tiles. Journal of Cleaner Production. Bari – Italia. Nº.  10. p. 283–296, 2002. 
 
 
OLIVEIRA, O. J., CASTRO, R., PINHEIRO, C. R. M. S. Um estudo sobre a 
resistência à implantação da norma ISO 14000. A energia que move a produção: 
um diálogo sobre integração, projeto e sustentabilidade. XII Encontro Nacional de 
Engenharia da Produção. UNESP, 2007. 
 
 
PEREIRA, S. W. Análise Ambiental do Processo Produtivo de Pisos Cerâmicos. 
Aplicação de avaliação de ciclo de vida. Florianópolis, 2004. Dissertação. 
Programa de Pós Graduação em Engenharia Ambiental, Universidade Federal de 
Santa Catarina.  
 
 
PARANÁ. Portaria SUREHMA 20/92 de 12/05/1992 - Enquadra os cursos de água 
da Bacia do Rio Iguaçú, de domínio do Estado do Paraná. Publicado no Diário 
Oficial de 20/08/1992. 
 
 
PARANÁ. Decreto Estadual n.º 3411, de 10 de setembro de 2008 – Declara as 
Áreas de Interesse de Mananciais de Abastecimento Público para a Região 
Metropolitana de Curitiba e dá outras providências. Publicado no Diário Oficial nº 
7804 de 11/09/2008. 
 
 
POWELL, J. C.; LORENZONI, I. e WHITE, O. Feasibility Study of Wall and Floor 
Coverings with a view to establishing EU Eco-labelling Criteria. Norwich (Reino 
Unido): Centre for Social and Economic Research on the Global Environmental 
Sciences, 2000. 67 p. 
 
 
  
119
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO – PMCL. Relatório da análise de 
dados e informações levantadas para proposta de zoneamento e uso do solo 
das bacias do Rio Verde e do Rio Itaqui. Campo Largo, 2009. 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO – PMCL. Base Cartográfica 
Municipal, ano base 2011. 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO – PMCL. Arquivo impressos e 
eletrônicos (on-line). Acesso nos meses de maio de 2012. 
 
 
PRADO, M. R. Análise de Inventário de Ciclo de Vida de embalagens de vidro, 
alumínio e pet utilizadas em uma indústria de refrigerantes no Brasil. Curitiba, 
2007. Tese (Doutorado em Tecnologia de Alimentos). Programa de Pós Graduação 
em Tecnologia de Alimentos pela Universidade Federal do Paraná. 
 
 
REIS, M. J. L. ISO 14000: gerenciamento ambiental: um novo desafio para sua  
competitividade. Rio de Janeiro: Qualitymark, 1995. 
 
 
RIBEIRO, Helena. Estudo de Impacto Ambiental como Instrumento de 
Planejamento. In: Philippi Jr., Arlindo; Romério, Marcelo de A.; BRUNA, Gilda C. 
Curso de gestão ambiental. São Paulo: Manole, 2004. 1045 p. 
 
 
ROY, P.; NEI, D.; ORIKASA, T.; XU, Q; OKADOME, H.; NAKAMURA, N.; SHIINA, T. 
Review of life cycle assessment (LCA) on some food products. Journal of Food 
Engineering. N.90 – p. 1–10. Japan, 2009. 
 
 
RUIZ M. S. et al. A Indústria de Louça e Porcelana de Mesa no Brasil - Cerâmica 
Industrial, 16 (2) Março/Abril, 2011 
 
 
SANCHES, C. S. Gestão ambiental proativa. Revista de administração de 
empresas. São Paulo, v.40, n.1, p.76-87, jan.mar 2000. 
 
 
Sánchez, L. E. Avaliação de impacto ambiental: conceitos e métodos. São 
Paulo. Oficina de textos. 2008. 
 
 
SANEPAR, Companhia de Saneamento do Paraná. Arquivo impressos e eletrônicos 
(on-line). Acesso nos meses de agosto de 2011. 
 
 
  
120
SANEPAR, Companhia de Saneamento do Paraná. Plano de Gestão e Manejo do 
Manancial do Rio Itaqui, Campo Largo – PR. 2002 
 
 
SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS – 
SEMA e Instituto das Águas do Paraná – ÁGUASPARANÁ. Qualidade das Águas 
da Bacia Hidrográfica do Alto Iguaçu 1987-2010. Curitiba, 2011. 
 
 
SHEREVE, R. N.; BRINK. J.A. Indústrias de Processos Químicos. 4º Edição. Rio 
de Janeiro: Guanabara Koogan S.A. 1997 
 
 
SOARES, S. R.; PEREIRA, S. W. Inventário da produção de pisos e tijolos 
cerâmicos no contexto da análise de ciclo de vida. Ambiente Construído, v. 4, n. 
2 – p. 83-94. Porto Alegre, 2004. 
 
 
SUDERHSA. – SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS 
HÍDRICOS E SANEAMENTO AMBIENTAL. Plano Diretor de Drenagem para a 
Bacia do Rio Iguaçu na Região Metropolitana de Curitiba. Curitiba: 2002. 
 
 
SUPPEN, N.; ABITIA, A. R. Evaluación del impacto del ciclo de vida: Elementos 
de guía y algunas consideraciones metodológicas para México. In: 
CALDEIRAS-PIRES, A; SOUZA -PAULA, M. C. de; VILLAS BÔAS, R. C.(Org.). 
Avaliação do ciclo de vida: A ISO 14040 na América Latina. Brasília: Abipti, 2005. 
Cap. 3. p. 89 -117, 337 p. ISBN 85-89263-04-5. 
 
 
TAKAMOTO, Y., Mitani, Y., Takashio, M., Itoi, K., Muroyama, K., 2004. Life cycle 
inventory analysis of a beer production process. Master Brewers Association of 
Americas 41 (4), 363–365. In: ROY et al. Review of life cycle assessment (LCA) on 
some food products. Journal of Food Engineering. N.90 – p. 1–10. Japan, 2009. 
 
 
TUKKER, Arnold. Life cycle assessment as a tool in environmental impact 
assessment. Environmental Impact Assessment Review, v. 20, p. 435–456, 
Holanda, 2000. 
 
 
URBANO, Alexandra Michea Rodrigues. Empresa modelo em estudo de  
ecodesenvolvimento  cerâmico. Trabalho final do Curso de Engenharia Ambiental. 
Universidade Tuiuti do Paraná, Curitiba, 2009. 
 
 
VALLE, C. E. Qualidade ambiental: o desafio de ser competitivo protegendo o 
meio ambiente: como se preparar para as normas ISO 14.000. São Paulo: 
Pioneira, 1995. 
 
  
121
VALLE, Cyro Eyer do. Qualidade Ambiental: ISO 14.000. 6. ed. rev. e atualiz. São 
Paulo: Editora Senac, 2006. 
 
 
VIESSER R. V., et al. Trabalho final: indústria cerâmicas de Campo Largo. 
Trabalho parcial da disciplina de Tratamento de Águas Residuárias do Curso 
Superior de Tecnologia em Processos Ambientais. Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná – UTFPR, Curitiba, 2009. 
 
VINODH, S.; Rathod, G. Integration of ECQFD and LCA for sustainable product 
design. Journal of Cleaner Production N.18 – p. 833–842. India, 2010. 
 
 
VITERBO, J. E. Sistema integrado de gestão ambiental: como implementar um 
sistema de gestão que atenda à norma ISO 14001, a partir de um sistema 
baseado na norma ISO 9000. 2ª Ed. São Paulo: Aquariana. 1998. 
  
122
APÊNDICES 
 
Apêndice A 
 
DECLARAÇÃO DE AUTORIA 
 
Autor1: MIRELA JACOMASSO MEDEIROS 
CPF1: 045.436.869-00     Código de matrícula1: 469548 
Telefone1: (41) 8817-0978  e-mail1: mi_jacomasso@yahoo.com.br 
Curso/Programa de Pós-graduação: Programa de Pós Graduação em Ciência e Tecnologia 
Ambiental - PPGCTA 
Orientador: Prof. Dr. Marcelo Real Prado  
Co-orientador: ---  
Data da defesa: 14 de agosto de 2012  
Título/subtítulo: AVALIAÇÃO DOS ASPECTOS E IMPACTOS AMBIENTAIS DO 
SETOR CERÂMICO NA BACIA DO RIO ITAQUI – MUNICÍPIO DE CAMPO LARGO, 
E PROPOSTAS DE CONTROLE AMBIENTAL: ESTUDO DE CASO  
Tipo de produção intelectual: (   ) TCC2      (   ) TCCE3      ( X ) Dissertação      (   ) Tese 
 
Declaro, para os devidos fins, que o presente trabalho é de minha autoria e que estou 
ciente: 
 dos Artigos 297 a 299 do Código Penal, Decreto-Lei no 2.848 de 7 de dezembro de 
1940; 
 da Lei no 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, sobre os Direitos Autorais, 
 do Regulamento Disciplinar do Corpo Discente da UTFPR; e 
 que plágio consiste na reprodução de obra alheia e submissão da mesma como 
trabalho próprio ou na inclusão, em trabalho próprio, de idéias, textos, tabelas ou 
ilustrações (quadros, figuras, gráficos, fotografias, retratos, lâminas, desenhos, 
organogramas, fluxogramas, plantas, mapas e outros) transcritos de obras de 
terceiros sem a devida e correta citação da referência. 
_________________________________  _________________________________ 
            Assinatura do Autor1        Local e Data 
Os documentos constantes nos apêndices encontram-se assinados na Coordenação do 
Programa de Pós-Graduação em Ciência e Tecnologia Ambiental. 
UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ
PR  
Ministério da Educação 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Pró-Reitoria de Graduação e Educação Profissional 
Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação 
Sistema de Bibliotecas 
  
123
Apêndice B 
 
TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO DE TRABALHOS DE CONCLUSÃO DE CURSO DE 
GRADUAÇÃO E ESPECIALIZAÇÃO, DISSERTAÇÕES E TESES NO PORTAL DE INFORMAÇÃO E NOS 
CATÁLOGOS ELETRÔNICOS DO SISTEMA DE BIBLIOTECAS DA UTFPR 
 
Na qualidade de titular dos direitos de autor da publicação, autorizo a UTFPR a veicular, através do 
Portal de Informação (PIA) e dos Catálogos das Bibliotecas desta Instituição, sem ressarcimento dos 
direitos autorais, de acordo com a Lei no 9.610/98, o texto da obra abaixo citada, observando as 
condições de disponibilização no item 4, para fins de leitura, impressão e/ou download, visando a 
divulgação da produção científica brasileira. 
 
1. Tipo de produção intelectual: (   ) TCC1      (   ) TCCE2      ( X ) Dissertação      (   ) Tese 
2. Identificação da obra: 
Autor3: MIRELA JACOMASSO MEDEIROS  
RG3: 7.847.267.-7  CPF3: 045.436.869-00 Telefone3: ( 41 ) 8817-0978 / 3291-5137  
e-mail3: mi_jacomasso@yahoo.com.br  
Curso/Programa de Pós-graduação: PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO EM CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA AMBIENTAL – PPGCTA  
Orientador: PROF. DR. MARCELO REAL PRADO  
Co-orientador:  --- 
Data da defesa: 14 DE AGOSTO DE 2012  
Título/subtítulo (português): AVALIAÇÃO DOS ASPECTOS E IMPACTOS AMBIENTAIS DO SETOR 
CERÂMICO NA BACIA DO RIO ITAQUI – MUNICÍPIO DE CAMPO LARGO, E PROPOSTAS DE 
CONTROLE AMBIENTAL: ESTUDO DE CASO  
Título/subtítulo em outro idioma: ASSESSMENT OF ENVIRONMENTAL ASPECTS AND IMPACTS 
OF CERAMIC INDUSTRY IN RIVER BASIN ITAQUI - CITY WIDE FIELD , AND PROPOSALS FOR 
ENVIRONMENTAL CONTROL : A CASE STUDY 
Área de conhecimento do CNPq: ---  
Palavras-chave: ANÁLISE DE INVENTÁRIO DE CICLO DE VIDA, ITAQUI, INDÚSTRIA CERÂMICA, 
AVALIAÇÃO DE ASPECTOS E IMPACTOS AMBIENTAIS. 
Palavras-chave em outro idioma: ANALYSIS OF LIFE CYCLE INVENTORY, ITAQUI, CERAMIC 
INDUSTRY, ENVIRONMENTAL ASPECTS AND IMPACTS ASSESSMENT 
3. Agência(s) de fomento (quando existir):  ---  
4. Informações de disponibilização do documento: 
    Restrição para publicação:      (   ) Total4  (   ) Parcial4          ( X ) Não Restringir 
Em caso de restrição total, especifique o por que da restrição:  ---  
Em caso de restrição parcial, especifique capítulo(s) restrito(s): ---  
________________________________________________ 
Local e Data 
 
______________________________________  ____________________________________ 
            Assinatura do Autor3     Assinatura do Orientador 
Os documentos constantes nos apêndices encontram-se assinados na Coordenação do 
Programa de Pós-Graduação em Ciência e Tecnologia Ambiental. 
UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ
PR  
Ministério da Educação 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Pró-Reitoria de Graduação e Educação Profissional 
Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação 
Sistema de Bibliotecas 
  
124
Apêndice C 
 
 
TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES DE EMPRESAS 
 
Empresa: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO 
CNPJ: 76.105.618/0001-88    Inscrição Estadual: ISENTO  
Endereço completo: AVENIDA PADRE NATAL PIGATO N.º 925 
Representante da empresa: FABIANO LUIZ ANDREASSA 
Telefone: (41) 329-5132 e-mail: fabianoandreassa@campolargo.pr.gov.br  
Tipo de produção intelectual: (   ) TCC1      (   ) TCCE2      ( X ) Dissertação      (   ) Tese 
Título/subtítulo: AVALIAÇÃO DOS ASPECTOS E IMPACTOS AMBIENTAIS DO SETOR 
CERÂMICO NA BACIA DO RIO ITAQUI – MUNICÍPIO DE CAMPO LARGO, E 
PROPOSTAS DE CONTROLE AMBIENTAL: ESTUDO DE CASO   
Autor3: MIRELA JACOMASSO MEDEIROS  Código de matrícula3: 469548 
Orientador: PROF. DR. MARCELO REAL PRADO  
Co-orientador:  ---  
Curso/Programa de Pós-graduação: PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO EM CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA AMBIENTAL – PPGCTA  
 
Como representante da empresa acima nominada, declaro que as informações e/ou 
documentos disponibilizados pela empresa para o trabalho citado: 
( X ) Podem ser publicados sem restrição. 
(   ) Possuem restrição parcial por um período4 de _______ anos, não podendo ser 
publicadas as seguintes informações e/ou documentos:   
  
  
(   ) Possuem restrição total para publicação por um período4 de ______ anos, pelos 
seguintes motivos:   
  
  
 
 
_________________________________  _________________________________ 
      Representante da empresa         Local e Data 
 
 
Os documentos constantes nos apêndices encontram-se assinados na Coordenação do 
Programa de Pós-Graduação em Ciência e Tecnologia Ambiental. 
UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ
PR  
Ministério da Educação 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Pró-Reitoria de Graduação e Educação Profissional 
Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação 
Sistema de Bibliotecas 
  
125
Apêndice C 
 
 
 
TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA DIVULGAÇÃO DE IMAGENS DA EMPRESA 
 
Empresa: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CERÂMICA TIROLESA LTDA 
CNPJ: 72.275.530/0001-53    Inscrição Estadual: 1080280765 
Endereço completo: Dom Rodrigo n.º 2000 – Bairro Itaqui – Campo Largo 
Representante da empresa: Alcindo J. Bertoli 
Telefone: (41) 3399-4525   e-mail: alcindo@studiotacto.com.br  
Tipo de produção intelectual: (   ) TCC1      (   ) TCCE2      ( X ) Dissertação      (   ) Tese 
Título/subtítulo: AVALIAÇÃO DOS ASPECTOS E IMPACTOS AMBIENTAIS DO SETOR 
CERÂMICO NA BACIA DO RIO ITAQUI – MUNICÍPIO DE CAMPO LARGO, E 
PROPOSTAS DE CONTROLE AMBIENTAL: ESTUDO DE CASO   
Autor3: MIRELA JACOMASSO MEDEIROS  Código de matrícula3: 469548 
Orientador: PROF. DR. MARCELO REAL PRADO  
Co-orientador:  ---  
Curso/Programa de Pós-graduação: PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO EM CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA AMBIENTAL – PPGCTA  
 
Como representante da empresa acima nominada, declaro que as imagens/fotos que 
ilustram o processo cerâmico da empresa para o trabalho citado, retirado de “VIESSER R. 
V., et al. Trabalho final: indústria e comércio de cerâmicas Tirolesa ltda. Trabalho parcial 
da disciplina de Tratamento de Águas Residuárias do Curso Superior de Tecnologia em 
Processos Ambientais. Universidade Tecnológica Federal do Paraná – UTFPR, Curitiba, 
2009”. 
 
( X ) Podem ser publicados sem restrição. 
(   ) Possuem restrição parcial por um período4 de _______ anos, não podendo ser 
publicadas as seguintes informações e/ou documentos:   
  
 (   ) Possuem restrição total para publicação por um período4 de ______ anos, pelos 
seguintes motivos:   
  
 
_________________________________  _________________________________ 
              Alcindo J. Bertoli                               Campo Largo, 11 de dezembro de 2012 
Os documentos constantes nos apêndices encontram-se assinados na Coordenação do 
Programa de Pós-Graduação em Ciência e Tecnologia Ambiental. 
 
UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ
PR  
Ministério da Educação 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Pró-Reitoria de Graduação e Educação Profissional 
Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação 
Sistema de Bibliotecas 
  
126
ANEXOS 
 
 
ANEXO A 1 – Licença de Operação emitida pelo Instituto Ambiental do Paraná – IAP 
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CÓPIA - PROIBIDO O USO SEM FINS ACADÊMICOS 
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ANEXO A 2 
CÓPIA - PROIBIDO O USO SEM FINS ACADÊMICOS 
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ANEXO A 3 
CÓPIA - PROIBIDO O USO SEM FINS ACADÊMICOS 
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ANEXO B 1 – Portaria de outorga emitida pelo Instituto das Águas do Paraná à  
empresa “D” 
CÓPIA - PROIBIDO O USO SEM FINS ACADÊMICOS 
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CÓPIA - PROIBIDO O USO SEM FINS ACADÊMICOS 
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ANEXO C – Certificado de registro junto ao SERFLOR emitido pelo Instituto 
Ambiental do Paraná – IAP à empresa “D” 
CÓPIA - PROIBIDO O USO SEM FINS ACADÊMICOS 
 
